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RESUMO 
 

QUITOMBE, C. J. Parcerias entre Estado e Terceiro Setor em Angola: A 
Organização Não Governamental -ADRA - Um estudo de caso. 2015. 132 f. 
Dissertação (Mestrado) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2015. 

 

 

O presente estudo tem como tema “o terceiro setor na gestão de programas sociais 
em parceria com o Estado”.  Tem como finalidade analisar as parcerias entre Estado 
e o Terceiro Setor na gestão de programas sociais em Angola no pós-conflito 
armado. O período de 1975 a 2002, Angola viveu uma guerra civil, que de certo 
modo enfraqueceu as relações entre o Estado e a sociedade civil. Caracterizar o 
cenário de paz e as mudanças ocorridas durante esses anos é fundamental tendo 
em conta, os problemas sociais que o país apresenta.  As organizações não 
governamentais por seu turno tiveram que mudar as suas estratégias de intervenção 
assistencialistas, adequando-se a fase do desenvolvimento. O estudo foi conduzido 
por um estudo de caso da ADRA, que possibilitou a abordagem qualitativa através 
da pesquisa bibliográfica e documental. Conceitos teóricos como parcerias, 
programas sociais, Estado, desenvolvimento comunitário estiveram presentes 
durante a investigação. Constata-se que as parcerias entre o Estado e ADRA, dão-
se através de níveis, ou seja, conforme a organização administrativa do Estado, 
(Municipal, provincial e Central/Nacional). Portanto, em cada nível de atuação, a 
ADRA adapta-se e recria seus programas e ou projetos, as parcerias são entendidas 
pela ADRA como ações que visam à complementaridade das ações do Estado. Para 
o terceiro setor a eficiência das parcerias com Estado demanda uma melhor 
adequação dos princípios de participação e democracia no país.   
 
 
Palavras-chave: Estado, Parcerias, Terceiro Setor, Programas sociais. 
  



ABSTRACT 
 

QUITOMBE, C. J. Partnerships State and Third Sector in Angola: The non-
governmental organization – ADRA. A case study. 2015. 132 f. Dissertação 
(Mestrado) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2015 

 

The topic of this study is “the third sector in the management of social programs in 

partnership with the State”. The objective of the study is to analyze the partnership 

between the State and the third sector in the management of social programs in 

Angola in the post-conflict context. Between 1975-2002, Angola faced a civil that to 

some extent weakened the relationship between the State and the civil society. To 

characterize the peace scenario and the changes that occurred during these years is 

fundamental if it is taken into account the social problems that the country faces. 

Thenon governmental organizations, on their turn, had to change their strategies of 

intervention by adjusting it to the development phase. The study looked at ADRA, as 

the case study, that enabled us to carry out the qualitative approach through an 

archival and bibliographical research. The key concepts applied to study are 

partnership, social programs, State, and communitarian development. It was learnt 

that the partnership between the State and ADRA happen at different levels 

depending on the administrative organization the State ( Municipalities, Provinces 

and Central/National). Therefore, at each level, ADRA adapts itself and sets its 

programs and projects, the partnerships and understands this partnerships as actions  

aimed at complementing the actions of the State. For the third sector, the efficacy of 

the partnership with the State demands a better adjustment of the principles of 

participations and democracy in the country. 

 

 

Key-words: State, partnership, third sector, social program.  
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INTRODUÇÃO  

As organizações do Terceiro Setor têm protagonismo em função das 

constantes crises do Estado, enquanto responsáveis pela manutenção e garantia 

dos direitos sociais. Em sociedades com Estados-Nação consolidados e de longa 

tradição democrática, essas organizações são consideradas o principal sustentáculo 

da intervenção social atual numa perspectiva neoliberal. Nesses contextos o Estado 

tem descuidado a suas responsabilidades atribuindo-as ao mercado e aos 

indivíduos. 

Não obstante, nos contextos em que a implantação do Estado-Nação esteve 

atrelada às lutas de descolonização e o Estado democrático ainda está a estruturar-

se, as organizações do Terceiro Setor têm um papel na organização social relevante 

na reivindicação e materialização dos direitos sociais.  Essas organizações inclusive 

promoveram práticas de assistência social antes que o Estado assumisse essa 

responsabilidade.   

Em Angola a consolidação do Estado passou por vários momentos de 

transformação política e social. Depois de cinco séculos de colonização portuguesa, 

Angola passou por um processo de luta de libertação nacional (1961-1975). O 

Estado moderno tentou-se estabelecer na Primeira República (1975-1991), sobre a 

ideologia Marxista-Leninista na proclamação da República Popular de Angola. 

Durante esse período um único partido Movimento Popular para Libertação de 

Angola (MPLA)- deteve o poder durante dezesseis anos. O estabelecimento do 

MPLA no poder gerou uma guerra civil com outros movimentos sociais, que tinham 

apoiado a luta de libertação nacional e de expulsão dos portugueses, e ficaram fora 

da nova configuração do Estado. Em 1990 foi promovido o Acordo Bicesse para a 
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realização das primeiras eleições livres e democráticas do país e para a integração 

das forças beligerantes nas Forças Armadas Angolanas. Esse processo foi 

supervisionado pela Organização das Nações Unidas (ONU). O acordo foi assinado 

entre o MPLA e a União Nacional para Independência Total de Angola (UNITA). 

Nesse contexto, foi promulgada a Primeira Lei Constitucional (1991) que 

promoveu uma nova configuração do Estado. A partir de 1992 o país foi reconhecido 

como República de Angola e o multipartidarismo foi assumido formalmente. Entre 

1994 e 1998 foi estabelecido um tratado de paz para a desmobilização das tropas 

desses movimentos e a criação de um Governo de Unidade e Reconciliação 

Nacional (GURN). Porém, durante todo esse período e, até 2002, a guerra civil 

continuou. 

Nos anos noventa foi revisada a Lei Constitucional que oficialmente assumiu 

o sistema democrático. Essa Lei também formalizou a inserção do país no sistema 

econômico de mercado. A lei que regulamenta as associações da sociedade civil foi 

promulgada nesta mesma década, tornando-se a primeira referência da intervenção 

do Estado para organizar as ações das ONGs no país. 

O Ministério da Assistência e Reinserção Social (MINARS) foi criado em 1993 

para dirigir e coordenar a execução da política social relativa aos grupos mais 

vulneráveis da população, garantindo os seus direitos e a promoção do seu 

desenvolvimento através de medidas que reportam a implementação de políticas 

sociais básicas da reinserção e da assistência social” (MINARS). 

Conforme Maria de Carvalho (Angop 2010) as parcerias entre o Terceiro 

Setor e o Estado angolano ganham maior adequação no novo contexto político e, 

consequentemente, definição do quadro jurídico para sua atuação de forma a 

permitir uma política de cooperação harmoniosa entre o executivo e organizações 
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não governamentais. Foram definidas atribuições e competências de funcionamento 

no país. Parcerias entre o Estado e organizações não governamentais visam, 

sobretudo, a maximizar os objetivos do Programa Geral do Executivo, traduzidos em 

investimentos, fomento de emprego, crescimento econômico, redução da pobreza e 

igualdade na distribuição dos benefícios gerados pelo desenvolvimento econômico. 

Reforçou, ainda, que as parcerias devem promover o quadro democrático, a 

prossecução de práticas de boa governação e o desenvolvimento comunitário.  

Um dos requisitos para que as organizações do TS possam estabelecer 

algum tipo de parceria é o registro no MINARS, através da Unidade Técnica de 

Coordenação de Ajuda Humanitária-UTCAH que é o órgão responsável pela 

orientação do trabalho das ONGs nacionais (ONGNs) e internacionais (ONGIs),  em 

níveis nacional e provincial. Todas as ONGs têm de ser registradas e aprovadas 

pela UTCAH. Sem a aprovação da UTCAH, as ONGs não podem trabalhar em 

Angola. Por conseguinte, a UTCAH controla as atividades desenvolvidas pelo 

Terceiro Setor, por meio de solicitação de relatórios anuais de atividades. 

O ex-diretor geral Pedro Calenga (Angop, 2010), da Unidade Técnica de 

Coordenação das Ajudas Humanitárias (UTCAH), em entrevista à Agência Nacional 

de Jornalismo (Angop) abordou que é missão das ONGs prestar serviço à população 

em diversos domínios. 

O referido ex-diretor declarou que a sua constatação deu-se pelo facto das 

ONGNs não apresentarem um impacto na vida das populações, mesmo recebendo 

recursos doados pela comunidade europeia. Em face de esta situação, Calenga 

disse que estão a serem estudados mecanismos tendentes a tornar o processo de 

prestação de contas mais transparente e ajustar os diversos acordos existentes ao 

atual contexto sociopolítico do país. 
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A questão do terceiro sector permanece relevante na área social, tendo em 

conta a crescente presença de suas atividades e as parcerias que as mesmas 

estabelecem com Estado e o mercado.  

A escolha da temática desta dissertação se deu fundamentalmente pelas 

constantes observações sobre a forma de gestão dos trabalhos sociais, 

desenvolvidos pelo terceiro sector em parceria com o Estado.  

Em muitas ONGs não se consegue identificar os determinados processos 

envolvidos nas parcerias, as limitações e pertinência das mesmas. Buscamos, 

assim, compreender os critérios de seleção de organizações para estabelecer 

parcerias, pois que não existe uma política específica que as regule, para além da 

Lei 14/91, o que seria fundamental para normatizar e compreender o processo de 

parceria entre Estado e organizações da sociedade civil de forma mais abrangente e 

específica. 

A atual diretora da UTCAH, Maria Africano de Carvalho, no encontro alargado 

da Secretaria do Estado dos Direitos Humanos com organizações da sociedade civil, 

que aconteceu em Luanda, no dia 21 de Outubro de 2010, ao dissertar sobre o tema 

“Estabelecimento de parcerias entre instituições do governo e a sociedade”, deixou 

claro que os mecanismos de coordenação, em níveis nacional e provincial, foram 

constituídos, pela primeira vez, em Angola após a assinatura dos acordos de 

Bicesse em 1991. Este é um instrumento de facilitação de entrega da ajuda 

humanitária de emergência às populações civis que se encontravam nas áreas de 

conflito. Acrescentou ainda que, este instrumento foi estendido em 1994, ao abrigo 

do protocolo de Luzaka, para responder às tarefas incluídas na agenda de 

Reconciliação Nacional, mormente no que tange aos programas de assistência 

humanitária a deslocados (pessoas que tiveram que fugir das suas zonas de 
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vivência, para locais onde não houvesse guerra) e desmobilizados, nas áreas de 

aquartelamento (os militares que durante a guerra estiveram nos campos de 

batalhas). (Angop, 2012) 

O reforço do quadro democrático, a prossecução de práticas de boa 

governação e o desenvolvimento comunitário são pressupostos da referida 

cooperação, cuja parceria e diálogo entre as partes têm vindo a desenvolver-se 

positivamente devido ao interesse comum de justiça social. 

O conhecimento do processo sócio-histórico pelo qual se apresenta o 

Terceiro Setor em Angola foi fundamental na nossa pesquisa e, com certeza, 

facilitou a busca de dados sobre essas experiências no que se refere à gestão de 

programas sociais governamentais que foram adaptados tendo em conta as 

transformações sociais. 

Questionar-se sobre as parcerias no Terceiro Setor e Estado na 

implementação dos programas sociais em Angola, é buscar a compreensão do 

escopo maior em que se insere o crescente número de organizações-não- 

governamentais, porém poucas dentre elas estabelecem uma parceria com Estado 

no sentido de complementar as atividades do mesmo.  

Quanto aos programas sociais gerenciados pelo governo, temos verificado 

que a maior parte das parcerias financeiras que o Terceiro Setor desenvolve é com 

Organizações Internacionais e as mesmas assumem, em muitos casos, o controle 

das ações do Terceiro Setor.  

Discutir a temática das parcerias entre Estado e Terceiro Setor remete-nos a 

desvelar  suas características e posicionamentos ao longo dos anos, de modo a 

reconhecer que há organizações que trabalham de forma legitima, e  no âmbito da 

esfera estatal é fundamental compreender as relações existentes.  
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Fischer e Falconer (1998), no seu artigo sobre “Desafios das Parcerias 

Governo Terceiro Setor” apresentam algumas características ligadas ao conceito e 

surgimento do mesmo.  Enfatizam que, a partir dos anos 1990, as ONGs se 

destacam no cenário nacional não para confrontar o governo, mas buscam com 

maior frequência, estabelecer relações de complementariedade e parceria. (Fischer 

e Falconer, 1998:5).  

O presente estudo se propõe a verificar as formas de parcerias das 

organizações do Terceiro Setor em relação ao Estado visando concomitantemente 

influenciar as práticas de efetivação da política de proteção social básica vigente no 

país.  Procura-se analisar as parcerias entre Estado e o Terceiro Setor na gestão de 

programas sociais em Angola no pós-conflito armado. Propõe-se também identificar 

os diferentes pressupostos envolvidos na relação entre Estado e Terceiro Setor e 

descrever as parcerias da ADRA com o Estado angolano no nível central, provincial, 

municipal e comunal.  

Angola é um país no qual a participação cidadã é ainda incipiente no que 

tange à reivindicação de direitos sociais e, por consequência, há um fraco empenho 

da parte do Estado em garantir a satisfação das necessidades básicas dos 

indivíduos.  

A busca intensa por explicação sobre como emerge o Terceiro Setor e como 

se dão as parcerias entre Estado e Terceiro Setor, levou-nos a seguinte indagação: 

quais são as bases que fundamentam as parcerias entre a ADRA e o Estado? 

Definimos como objetivo geral, a análise das parcerias entre Estado e o 

Terceiro Setor na gestão de programas sociais em Angola no pós-conflito armado. 

Os objetivos específicos consubstanciaram-se nos seguintes:  
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• Descrever o posicionamento crítico da ADRA na sua relação com o 

Estado angolano; 

• Apresentar a metodologia que a ADRA utiliza para materialização dos 

seus objetivos, face aos seus compromissos com a dinamização dos grupos 

comunitários; 

• Identificar os níveis em que se processam as parcerias entre a ADRA e 

o Estado.  

Segundo Lakatos e Marconi (1996p.15): “pesquisar não é apenas procurar 

verdade, é encontrar respostas para questões propostas, utilizando métodos 

científicos”. Assim procuramos adotar determinadas premissas para orientar a 

estratégia da nossa pesquisa.  

O presente estudo teve como abordagem metodológica a qualitativa. É cada 

vez mais vigente na área social adoção de metodologias que visem trazer o maior 

aprofundamento do tema. Para Chizzotti, (1991), "a pesquisa qualitativa pressupõe 

que a utilização dessas técnicas não deve construir um modelo único, exclusivo e 

estandartizado”. A pesquisa é uma criação que mobiliza a acuidade inventiva do 

pesquisador, sua habilidade artesanal e sua perspicácia para elaborar a metodologia 

adequada ao campo de pesquisa, aos problemas que ele enfrenta com as pessoas 

que participam da investigação. (Chizzotti, 1991p. 85)  

Por conseguinte, a abordagem qualitativa serve-nos como:  

[...] parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo 
real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e objeto, um 
vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. 
(Chizzotti, 1991p. 78) 

 

O conhecimento não se reduz a uma relação ou listagem de dados isolados, 

conectados por uma teoria explicativa, pois “é necessário ir além das manifestações 

imediatas para percebê-lo e buscar o sentido do oculto das impressões imediatas, 
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ultrapassando as aparências para alcançar a essência dos fenômenos” (Grubits, 

Darrault-Harris, 2004 p.110). 

A pesquisa configurou-se como um estudo de caso das parcerias entre o 

Estado e o Terceiro Setor,  entendido como  pesquisa empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo em seu contexto de vida real para entender esse 

fenômeno nas suas próprias condições (Yin, 2009). 

Segundo este autor, o estudo de caso enfrenta a situação tecnicamente 

diferenciada em que existirão muito mais variáveis de interesse do que pontos de 

dados, e, como resultado, conta com múltiplas fontes de evidências, com os dados 

precisando convergir de maneira triangular e como outro resultado beneficia-se para 

orientar a coleta e análise de dados. (Ibidem, p.40) 

A organização não governamental ADRA- Ação para o Desenvolvimento 

Rural e Ambiente foi escolhida como objeto empírico de análise, pelas seguintes 

características:  

1. A ADRA é uma organização que existe em Angola desde 1991 e a 

mesma apresenta-se como tendo certo prestígio no seio da sociedade. 

2. É uma das organizações com maior reconhecimento a nível nacional e 

internacional. Ao longo da sua criação procura estabelecer parcerias com Estado. 

3. Possui um vasto programa de assistência aos mais pobres, em zonas 

rurais, bem como é dotada de um quadro de recursos humanos de qualidade. 

4.  É uma organização que presta serviços públicos junto aos seus 

beneficiários de forma gratuita, bem como atua no âmbito nacional em todo território 

angolano. 

 

O estudo de caso utiliza diversas fontes empíricas e, portanto, exige a 

triangulação de técnicas de pesquisas. O estudo das parcerias entre o Estado e 
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ADRA foi realizado a partir de três estratégias de pesquisa: análise bibliográfica, 

análise documental e entrevistas. 

1. Análise bibliográfica: buscou realizar um mapeamento sobre a 

produção teórica concernente a relação Estado e sociedade civil segundo duas 

categorias: Terceiro Setor (conceituação, origem, tipologia) e parcerias (conceito, 

tipos, âmbito). 

2. Análise documental; buscou, em primeiro lugar, traçar o histórico da 

presença das ONGs em Angola e, em segundo lugar, mapear os documentos legais, 

institucionais, que sustentam as parcerias no país. Inicialmente estabeleceram-se 

dois momentos históricos relevantes para a configuração do Estado angolano: 1961-

1975, e 1975-2002. Desses períodos foram consultados relatórios produzidos pelo 

Estado e agências internacionais; a Constituição da República, Leis e decretos; 

planos e programas de planejamento público em relação Assistência social. 

Consultaram-se também os documentos (relatórios 2002-2011, plano estratégico, 

estatuto da organização) produzidos pela ADRA, a partir de 2002, fase em que se 

consolida o processo de paz e democracia em Angola. A seguir o conteúdo desses 

documentos foi sistematizado e analisado a luz do referencial teórico. 

3. A entrevista semi-estruturada: teve como finalidade conhecer a visão 

dos participantes sobre os processos e pressupostos envolvidos na parceria com 

Estado. Mas conseguimos fazer apenas uma entrevista, face às dificuldades de 

acesso e recusa de outros sujeitos que haviam sido indicados como fontes de 

informação.   

O contato com a ADRA iniciou-se desde 2007, na altura em que fazíamos a 

graduação em Serviço Social e enquanto ativista social em Angola pela organização 

não governamental Associação de Ajuda Médica para Angola – AAMPA.  
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Retomamos o contato em 2012, com interesse em desenvolver a pesquisa de 

mestrado. 

O procedimento para a construção do roteiro da entrevista consistiu, em 

primeiro lugar, na caracterização da  ADRA em termos de organograma, áreas de 

trabalho e estrutura de gestão. Em segundo lugar, a partir dessa informação, foi 

produzido o roteiro de entrevista.  Entrevistamos o Presidente do Conselho Diretivo 

da ADRA.  

Dada à impossibilidade de se fazer a pesquisa de campo, de maneira 

presencial, recorremos a meios tecnológicos de informação. Incialmente via e-mail, 

encaminhou-se o roteiro e o entrevistado responde via Skype. O conteúdo foi 

gravado e transcrito. Após a leitura atenta das respostas do entrevistado, foi 

realizada nova sessão de uma hora com o entrevistado,  via Skype, para aprofundar 

alguns aspectos abordados na entrevista, bem como se intensificou a comunicação 

via e-mail.  

Em relação, ao tratamento da informação, apropriamo-nos da análise de 

conteúdo, como sendo, um conjunto de técnicas de analise de comunicação, que 

auxiliam na compreensão critica do conteúdo manifesto ou latente, a partir de 

documentos ou pessoas. (Badin, 1977) Privilegiamos a apresentação em forma de 

depoimentos e quadros interpretados a luz dos autores que nos serviram de apoio.  

A dissertação está estruturada em três capítulos.  

No primeiro capitulo, realizamos revisão da literatura, e Terceiro Setor, 

ressaltando as relações entre o Estado e a sociedade civil, uma leitura a luz das 

teorias marxista e liberal. Buscamos as várias visões sobre de terceiro setor, 

utilizando autores nacionais (Brasileiros) e internacionais, de forma contextualizada, 

de modo a compreender os conceitos  na dinâmica social e contemporânea. 
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Culminamos o capítulo com abordagem conceptual de parcerias entre Estado e 

Terceiro Setor, sendo este uma estratégia que as organizações da sociedade civil 

têm recorrido para maximizar as suas ações juntos aos seus beneficiários da 

intervenção.   

O segundo capítulo retrata o contexto sócio-politico angolano, situando-o no 

período de 1960-1975, quando se deu o processo de luta armada e 

consequentemente a independência do país. Fizemos uma breve caracterização, 

ressaltando o posicionamento da sociedade civil e das forças políticas vigentes 

nesse período. Em seguida, demarcamos o período de 1975-2002, momentos 

marcantes para o país, devido à guerra civil, o que agravou a situação de pobreza 

no país, requerendo do Estado e da sociedade civil um papel mais atuante. Na 

sequencia, retratamos as políticas sociais e o terceiro setor, hoje, em Angola, 

buscando mostrar como os dois setores se relacionam no âmbito da reestruturação 

do país. Ainda, nesse capitulo, fizemos a caracterização da organização em estudo, 

a ADRA, como sendo uma organização que emerge no processo de guerra civil e se 

permanece atuante  na sociedade, com reconhecimento do governo.  

O terceiro capítulo se configura como de grande pertinência, pois é nele que 

estão expressos os achados da pesquisa, tendo em conta o tema e os objetivos do 

mesmo. Assim num primeiro momento, apresentamos as relações da ADRA e o 

Estado, frente aos programas sociais, focando o modelo de desenvolvimento que o 

Estado adotou no pós-conflito. Abordamos, também, o papel da ADRA na 

dinamização dos grupos comunitários, onde minuciosamente descrevemos as ações 

da ADRA frente às comunidades rurais, ressaltamos a estratégia de trabalho da 

ADRA. Por último, apresentamos as tramas envolvidas nos processos de  parcerias 

entre o Estado e o Terceiro Setor, através do Estudo da ADRA, como integrante do 
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terceiro setor em Angola. Podemos constatar que a ADRA elege como metodologia 

de trabalho o desenvolvimento comunitário, junto às comunidades rurais do país, o 

que conduz ao estabelecimento de parcerias com os órgãos da administração do 

Estado, nos âmbitos municipal, provincial e central/nacional.  
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CAPÍTULO I: PARCERIAS ESTADO E SOCIEDADE CIVIL 

Neste capitulo são apresentados aspectos ligados às transformações sociais 

que ocorreram ao longo dos anos e como a sociedade civil foi se reconfigurando, 

chegando a ser nominada de “sociedade civil organizada “com destaque para as 

organizações do terceiro setor, pois estas compõem o universo temático desta 

dissertação”“.  

 

1.1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE RELAÇÕES ESTADO E SOCIEDADE 

CIVIL NO CONTEXTO DO TERCEIRO SETOR 

Buscamos compreender a emergência do terceiro setor no contexto global e 

como o mesmo é percebido pelas teorias marxista e liberal de modo a facilitar a 

nossa compreensão sobre o “terceiro setor e suas relações com o Estado”. 

O protagonismo do Estado surge necessariamente vinculado ao denominado 

Estado moderno, que no entender de Montaño (1999) refere-se à organização 

estatal que surge com o projeto da modernidade, num determinado contexto 

histórico particular, sendo este projeto ligado ao iluminismo, que deriva da revolução 

francesa, momento em que emerge a burguesia.  

O autor enfatiza argumentando que “o Estado é produto, é consequência, é 

uma construção de que se vale uma sociedade para se organizar como tal.” O 

Estado é regido pela “lógica do capital”, que o criou e o mantém, ou seja, o mesmo 

está ao serviço do capitalismo e tudo que emerge com ele tem a tendência de seguir 

a mesma lógica, assim a sociedade civil é capitalizada para o mesmo projeto. 

(Montaño, 1999 p.49). 
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O Estado sendo o produto e consequência de uma sociedade, faz-se e 

constrói-se com base nos ideias da mesma, vinculado ao desenvolvimento e 

capacidade de participação e organizativa de seus cidadãos.  

Duriguetto (2005) desenvolve um percurso histórico sobre os conceitos de 

sociedade civil, Estado e terceiro setor, apoiando-se em autores como Marx, 

Gramsci, Coutinho, Montaño, dentre outros, e contextualizando as mudanças que 

foram ocorrendo. Nesse contexto, o terceiro setor é concebido como instrumento a 

serviço da sociedade capitalista1.  

Segundo Gramsci, a sociedade civil é o espaço em que se manifestam a 

organização e representação dos interesses dos diferentes grupos sociais 

(associações e organizações, sindicatos, partidos etc.). O autor vai mais longe 

explicando que a sociedade é a esfera da elaboração e/ou difusão dos valores, 

cultura e ideologias (atividades culturais, meios de comunicação etc.), que podem 

tornar ou não os conflitos e contradições sociais conscientes. É uma das esferas 

sociais em que as classes se organizam e defendem seus interesses, em que se 

confrontam projetos societários, em que se desenvolve a luta pela construção de 

projetos hegemônicos de classe. (Gramsci, citado por Duriguetto, 2005: 84).  

Na teoria marxista, a sociedade civil é ligada a infraestrutura econômica, 

enquanto que Gramsci já a define na superestrutura, a sua maior contribuição está 

no desenvolvimento teórico-analítico do modo como a esfera econômica determina a 

produção e a reprodução da superestrutura no contexto histórico em que se operou 

uma maior complexificação do Estado. Mas de forma alguma, a posição de Gramsci 

                                            
1
 Para a presente dissertação, não pretendemos discutir terceiro sector enquanto projeto neoliberal, 

mas como um setor social que tem ganhado espaço na complementaridade das ações do Estado, em 
relação às necessidades básicas da população carente de serviços públicos. Mas a ideia é trazer ao 
debate os diversos pontos de vista, para melhor compreendermos o cenário que emerge o Terceiro 
Setor.  
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contesta o mérito da teoria de Marx ao centralizar a base material como fator 

ontológico primário da sociabilidade. (Duriguetto, 2005) 

Duriguetto (2005), ao analisar a história da categoria sociedade civil, 

esclarece que a mesma ressurge na literatura nos anos 1970, tanto em nível 

nacional como internacional. Entendida como esfera de expressão, organização e 

luta dos interesses classistas, como afirma Gramsci, se contrapõe outra definição, 

que está diretamente associada à emergência dos chamados “novos movimentos 

sociais” e suas demandas democratizantes relacionadas a acontecimentos históricos 

diversos:  

 A crise do socialismo real que veio a refletir a resistência à omnipresença do 

Estado e as reivindicações por direitos civis e políticos; 

 A crise do Welfare State no âmbito das sociedades liberal-democráticas 

europeias, especificamente no que tange à destituição dos meios efetivos de 

influência dos cidadãos sobre os processos políticos devido à burocratização 

estatal;  

 A resistência contra os regimes autoritários no contexto dos processos de (re) 

democratização da América Latina, como é o caso do Brasil.  

 

A sociedade civil na esfera da ação comunicativa deriva dessas 

fundamentações de Jurgen Habermas, a partir da sua obra “Teoría de la acción 

comunicativa (1987). O autor sustenta que nas sociedades modernas  ocorreu um 

processo de diferenciação das estruturas da racionalidade, o que gerou dois 

sistemas, a saber: a racionalidade instrumental inerente  às ações  que se 

desenvolvem nas esferas da economia e da administração publica, em que os 

indivíduos  se orientam estrategicamente pela busca do lucro e do poder politico, e a  

racionalidade comunicativa , no campo da interação social, que permite que as 
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pessoas se relacionem por meio da internalização das regras e das normas 

existentes na sociedade, delas participando pela expressão de seus sentimentos e 

vivências. O chamado “mundo da vida”, por conseguinte, espaço em que se  

engendra a defesa dos indivíduos frente à burocratização e à mercantilização, 

buscando formas de solidariedade e de coesão social. (Idem, 2005). Em tudo isso, 

Habermas acrescenta que “ o papel dessa base social que compõe a sociedade civil 

é o de captar os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas, 

condensá-los  e transmiti-los, a seguir, para a esfera pública política. (Habermas, 

1997:99 citado por, Duriguetto, 2005 p.86). 

Portanto, ascensão da sociedade civil, enquanto categoria está permeada de 

lutas pelos direitos sociais, civis e políticos com mutações, como analisa a referida 

autora.  

A sociedade civil nos anos 1990, com o surgimento do projeto neoliberal, 

passou a ser concebida como instrumento importante para sua implementação.   

A sociedade civil é transformada em instrumento para operacionalização da 
estratégia do projeto neoliberal de desresponsabilização do Estado e do 
capital com as respostas à “questão social”, particularmente no que se 
refere às políticas sociais. (Duriguetto, 2005 p.90) 

 

Para Coutinho (200b: 13, citado por Duriguetto, 2005) a noção de sociedade 

civil foi tomando novos contornos, sobretudo a partir dos anos 1990, com a 

funcionalidade do Terceiro Setor. Para se ter uma ideia da mudança, nos anos 1980, 

a conjuntura e o uso do conceito de sociedade civil tinham características diferentes 

do uso que se faz hoje. Naquele momento histórico, havia a luta contra a ditadura e 

a oposição Estado/sociedade civil servia para demarcar o espaço   civil   como espaço 

dos movimentos populares e da luta antiditatorial contra o espaço do Estado 

militarizado.  
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Atualmente a construção teórica das concepções do   terceiro setor   é 

funcional ao projeto neoliberal. Se antes o objetivo das forças progressistas era 

fortalecer a sociedade civil para enfraquecer, diminuir e erradicar o Estado ditatorial, 

hoje o objetivo é fortalecer a sociedade civil para enfraquecer e diminuir as 

responsabilidades sociais do Estado, bem como, enfraquecer os sujeitos e 

organizações sociais que usam o confronto com a hegemonia do capital. 

Surge agora uma nova estratégia de legitimação do sistema capitalista – um 
caminho radicalmente diferente do promovido por Keynes ou por Vargas; 
uma estratégia que forma parte do que se compreende como projeto 
neoliberal. Esta proposta, que implica uma série de ações concretas e 
diretas dos/nos Estados “neoliberais”, tem como eixo central a passagem 
das “lógicas do Estado” para as “logicas da sociedade civil, ou, na 
equalização que faz a corrente liberal, para as lógicas do mercado”. 
(Montaño, 1999 p. 54) 

 

Para Montaño existe no seio da sociedade uma nova conceituação de 

sociedade civil que está ligada, ao sistema liberal, corrompida pelo sistema 

capitalista, que deliberadamente esvazia o campo de atuação do Estado. Deste 

modo, acompanhamos a evolução do referido sistema e percebemos a sua real 

estratégia, se repararmos que 

Partindo desta conceituação liberal de “sociedade civil” como “mercado”, 
começa a aparecer mais claro o porquê desta mudança estratégica, o 
porquê desta passagem da primeira para segunda lógica. É que, nesta 
concepção, a “sociedade civil” não se rege por princípios de igualdade, pela 
“lógica da democracia”, ou seja, não segue o critério quantitativo: quem 
reunir a maior quantidade de vontades (quem tiver a maioria numérica) tem 
para si o poder da decisão. 
Ao contrário, aqui na “sociedade civil”, o fundamento é qualitativo: não se 
refere a quem constitui a maioria, mas os que detêm maior poder político-
econômico são os que garantem o poder de decisão. Este fundamento 
converte a igualdade perante o Estado em desigualdade (escondida por trás 
da “liberdade”): as pessoas se diferenciam, aqui, pelo que possuem 
(riqueza, poder, saber etc.). Este fundamento troca, finalmente, a lógica 
estatal da democracia pela “lógica da concorrência”, na qual o 
individualismo do sistema capitalista leva a que o triunfo de um derive, 
geralmente, no fracasso do outro (e, por vezes, isto é uma condição 
necessária). (Idem, p.54-55) 

 

O autor faz menção que do conceito de sociedade civil com base no uso que 

os liberais, o fazem. Nós a trouxemos para nos auxiliar a compreender as relações 
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que permeiam o Estado e sociedade civil, no âmbito do sistema neoliberal. Pois que, 

o terceiro setor está imerso neste sistema, desta forma, as suas práticas acabam 

sendo influenciadas grandemente pelo mesmo. 

As relações entre Estado e sociedade civil dão-se de forma muito complexa, 

sendo que se por um lado temos a sociedade política agindo como Estado-Coerção 

(guardiã dos interesses gerais da sociedade), do outro lado, há sociedade civil 

organismos particulares e “privados” que se convém identificar como uma esfera 

distinta do Estado: “é preciso enfatizar que a dimensão funcional e institucional, 

assim como decorrente autonomia relativa da sociedade civil em relação à 

sociedade politica e vice-versa não implica na ruptura de suas inter-relações e do 

momento unitário”. (Duriguetto, 2007 p.57) 

Nesse contexto, torna-se necessário o conhecimento sobre os diferentes 

modelos societários que abordam as relações entre Estado e Terceiro Setor. 

Recorremos a Eloisa Cabral, que na sua tese de doutorado, sobre o 

desenvolvimento e origens do terceiro setor, situa-o no contexto em que se 

desenvolve e se adapta com base nos diferentes modelos societários. Assim 

apresenta-nos quatro modelos que são: liberal, socialdemocrata, corporativo e 

estatista.  

O modelo liberal está associado a um terceiro setor amplo e diversificado e a 

um Estado com gastos sociais reduzidos. Na sociedade os elementos de classe 

média são fortes, porém a classe trabalhadora e as elites não se representam em 

movimentos expressivos, significando prevalência das ações voluntárias na 

sociedade. Esse modelo é frequente nos Estados Unidos e no Reino Unido. 

O modelo socialdemocrata é o inverso do primeiro modelo, tratando-se de 

um terceiro setor reduzido e de alto nível de gasto e desempenho em garantias 
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sociais providas pelo Estado. Nessas sociedades, tal como a Suécia, a classe 

trabalhadora desempenha papel político efetivo na construção de uma aliança com 

outras classes sociais, para estruturação de um Estado socialdemocrata.  

O modelo corporativo refere-se às situações em que o Terceiro Setor é de 

grande proporção, bem como o Estado despende altas somas para as garantias 

sociais. Do ponto de vista, da articulação das classes sociais, as organizações do 

Terceiro Setor aparecem como mecanismos pré-modernos preservados pelo Estado 

para atender a demandas sociais de grupos corporativos organizados. Nos países, 

como Alemanha e França as elites permanecem fortes, confrontando-se com a 

classe média e os trabalhadores. 

O modelo estatista, tem como exemplo o Japão, por combinar um Terceiro 

Setor fracamente presente com os gastos estatais parcimoniosos para as garantias 

sociais. As classes conservadoras, mantendo-se no controle do aparato do Estado 

conseguem conter os gastos sociais e impedir manifestações sociais que possam 

organizar ações típicas do Terceiro Setor.  

Os modelos apresentados pela autora é fruto do trabalho desenvolvido por 

autores ligados as organizações do terceiro setor, empenhados na construção de 

teorias que permitam explicar a presença, a escala a composição e o financiamento 

das Organizações do terceiro setor (Anheier 1990, citado, Cabral, 2004).  

Há pontos comuns que devem ser levados em consideração nos modelos: a 

variedade das organizações sob os aspectos legais e organizacionais; a inexistência 

de uma avaliação precisa da contribuição do terceiro setor para o produto nacional 

bruto; a eficiência e a capacidade do terceiro setor na gestão de politicas públicas; e 

a dificuldade das teorias e dos levantamentos de dados disponíveis na aplicabilidade 

comparativa às realidades históricas e culturais diversas e especificas.   
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Consideramos importantes essas reflexões, pois nos permitem entender 

como  como se dão, historicamente e em contextos específicos,  as relações entre 

Estado e terceiro setor, cuja presença tem sido marcante nas sociedades 

contemporâneas.   

 

1.2. CONCEPTUALIZAÇÃO DE TERCEIRO SETOR 

Neste item, buscamos desenvolver os aspetos ontológicos que estão na base 

do conceito de terceiro setor, destacando os autores, pesquisadores da área que se 

dedicam em sistematizar teoricamente esse conceito embora, há ainda muito a ser 

discutido, devido a sua ambiguidade. 

A abordagem conceitual sobre o terceiro setor é bastante diferenciada, tendo 

em conta as várias dimensões e concepções elencadas pelos autores desse campo, 

no entanto, levamos em consideração a heterogeneidade do mesmo. Apresentamos 

aqui diversos autores contemporâneos presentes nesse debate.  

A discussão que fazemos no presente capítulo busca inicialmente 

contextualizar o Terceiro Setor em nível internacional e, consequentemente, como o 

mesmo se desenvolve no Brasil, visando à compreensão que os diferentes autores 

têm em torno da sua conceptualização. 

A expansão das ONGs, em nível mundial, é correspondente, ao que Salamon 

afirma, 

Assistimos a uma grande efervescência no terceiro setor pelo mundo afora, 
a uma gigantesca promoção de atividade organizada, privada e voluntária 
em todos os quadrantes da terra. Nos países desenvolvidos da Europa e 
América do Norte, na ex-União Soviética e nas amplidões da Ásia, África e 
América Latina, as pessoas estão reafirmando sua confiança na capacidade 
de as organizações voluntárias auxiliarem os idosos, promoverem serviços 
de saúde, apoiarem movimentos populares, defenderem os direitos 
humanos, protegerem o meio ambiente, educarem crianças talentosas e 
perseguirem muitos outros objetivos. (Salomon, 2005 p.90) 
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Para este estudioso americano, quando se fala em Terceiro Setor se está 

tratando de “vastas instituições e relações existentes entre mercado e o Estado, para 

as quais também temos diversos nomes: Terceiro Setor, setor sem fins lucrativos, 

setor da sociedade civil, setor voluntário, setor não-económico, sector ONG, setor de 

caridade etc”. (Salamon, 2005 p.90).  Jeremy Rifkin, alerta para alguns dilemas que 

o setor das Ongs enfrenta no âmbito da sua existência, e na relação com outros 

setores, inscrevendo o panorama real em que os setores se diferenciam e 

demonstra a pertinência do TS,  

O setor de ONGs está crescendo mais rapidamente do que os outros dois. 
O problema é que os participantes do terceiro setor estão em status 
neocolonial. Pensam como um setor subjugado. Suplicam ao governo, ao 
mercado e às instituições filantrópicas para obter verbas. 
[...] ainda não tem consciência de sua condição. Falta-lhe uma identidade. 
Sem identidade, não há poder. Sem poder, não há como o terceiro setor 
tratar como iguais o mercado e o governo; e enquanto isso não acontecer, 
não poderá começar a lidar com os problemas que a sociedade civil 
enfrenta em seus respectivos países. (Rifkin, 2005 p.20)  

 

Na literatura recente, encontramos várias terminologias para designar as 

organizações sem fins lucrativas, por exemplo, em Angola as expressões mais 

recorrentes são “atores não–estatais, organizações da sociedade civil e ONGs”.  Na 

Europa continental, predomina a expressão “organizações não governamentais” 

(ONGs), adoptada pelas representações das Nações Unidas, para referenciar que 

elas não fazem parte do governo, mas que têm um papel significativo justificando a 

sua presença formal na ONU2.  

A expressão ONG foi largamente utilizada para formulação de programas de 

cooperação internacional para os desenvolvimentos estimulados pela ONU, nas 

décadas de 1960 e 1970. (Fernandes, 2005). Desenhavam-se projetos de 

desenvolvimento para o terceiro mundo. Mais adiante, veremos como esse processo 

                                            
2
 O Jeremy Rikfin dá exemplo do Conselho Mundial de Igrejas e a Organização Internacional do 

Trabalho, isso nos anos 1960 a 1970. 
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se deu em Angola, que por conta da guerra usufruí e se beneficia destes programas 

entendidos como sendo de “desenvolvimento social”. 

O manual da ONU, criado em 2002, foi um passo importante para o 

reconhecimento do Setor na incorporação das contas nacionais dos diferentes 

países. O referido manual classifica as contas nacionais em grandes cinco grupos: 

a) instituições não financeiras; b) instituições financeiras; c) governo geral; d) 

famílias; e) instituições sem finalidades econômicas que atendam às famílias.  

(Moussallem, 2014 p.35) 

A existência do TS no mundo tem sido associada aos diversos projetos de 

pesquisa que os estudiosos, organizações e agências internacionais têm 

desenvolvido na dimensão conceitual e funcional, com destaque ao projeto de 

estudos The Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project, com inicio em 

1991, juntando aproximadamente, 150 estudiosos de vários países do mundo. O 

projeto é promovido pelo Center For Civil Society Studies. O projeto está sob 

coordenação do Professor Doutor Salamon, tem como foco trazer o sector da 

sociedade civil para discussão empírico e conceitual. (Amaral, 2013)  

Amaral (2013) na sua tese apresenta-nos um quadro, no qual espelha os 

mais de 150 países que estão envolvidos nessa pesquisa, mas em termos de 

resultados eficazes temos apenas 36 distribuídos por todos os continentes. Desta 

relação não consta Angola, mas o Brasil faz parte.  

 

Quadro 1 - Países cobertos pelo projeto de pesquisa the johns Hopkins Comparative Nonprofit 
Sector Project 

 

Países Desenvolvidos                               Países em Desenvolvimento 

Alemanha  Israel  Argentina  Marrocos  
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Áustria  Irlandia África do Sul  México 

Austrália  Itália  Brasil Paquistão  

Bélgica  Holanda Colômbia  Peru 

Espanha  Japão Egito Quênia  

Filândia  Noruega Filipinas  Tanzânia  

França  Suécia  India  Uganda 

 Reino Unido  Corea do Sul   

  Países em Transição 

  Eslováquia  República Tcheca 

  Hungria  Romênia  

  Polonia   

Fonte:Adaptado da tese de Amaral (2013 p. 82)  

 

O quadro acima indica as categorias no qual, os países são distribuidos: 

países desenvolvidos, em desenvolvimento e em transição. (Amaral, 2013). “O 

quadro “também aponta que os 16 países compõem a categoria “desenvolvidos”, 15” 

em desenvolvimento” e 5 “em transição”.  

O Manual da ONU sobre a classificação das OSFLs foi utilizado nesse estudo 

para auxiliar na identificação das organizações. A partir de cinco características, a 

saber: a) organizadas, que mostram algum grau de institucionalização; b) privadas, 

fora do aparato do Estado; c) não auferem ou distribuem lucros entre seus diretores, 

gestores e associados; d) autogovernadas, com mecanismos internos de 

governança; e) voluntárias, são criadas de forma voluntária com filiação e 

participação não impostas por lei. (Amaral, 2013 p.83) 
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As áreas de atividades dos países são qualificadas de acordo a Classificação 

Internacional contemplada para as OSFLs presentes no Manual da ONU. A mesma 

estima 12 grupos.  

 

Quadro 2 - Classificação Internacional para as OSFLs 

Código Campo Código Campo 

1 Cultura e Recreação  7 Advocacia, direito e política.  

2 Educação e Pesquisa  8 Intermediários,filantropia, promoção do 

voluntariado. 

3 Saúde  9 Internacional  

4 Serviços  10 Religião  

5 Serviços Sociais  11 Associações empresariais e 

profissionais  

6 Meio Ambiente  12 Não classificados em outra parte  

Fonte: Adaptado da tese de Amaral (2013 p. 82)  

O termo Terceiro Setor foi bastante difundido nos anos 1970, por 

pesquisadores dos Estados Unidos da América. Das expressões utilizadas, duas se 

destacam: - “organização sem fins lucrativos” que significa um tipo de instituição 

cujos benefícios financeiros não podem ser distribuídos entre seus diretores e 

associados. (Fernandes 2005); - “organizações voluntárias”,  cuja  criação resulta da 

vontade dos seus fundadores para que haja adesão e contribuições voluntárias. 

(Fernandes, 2005) 

Fernandes entende o termo Terceiro Setor, como um composto de 

organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas pela ênfase na participação 

voluntária, no âmbito não governamental, dando continuidade às práticas 
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tradicionais da caridade, da filantropia e do mecenato, e expandindo o seu sentido 

para outros domínios, graças, sobretudo, à incorporação do conceito de cidadania e 

de suas múltiplas manifestações na sociedade civil. (Fernandes 2005) 

É interessante observar como o autor analisa a sua conceituação, afirmando 

que,  

Essa definição soa um tanto estranha porque combina palavras de épocas e 
de contextos simbólicos diversos, que transmitem, inclusive, a memória de 
uma longa história de divergências mútuas. A filantropia se contrapôs  à 
caridade, assim como a cidadania ao mecenato. São diferenças que ainda 
importam, mas que parecem estar em processo de mutação. Perdem a 
dureza da contradição radical e dão lugar a um jogo complexo e instável de 
oposições e complementaridade. (Fernandes, 2005 p.27) 

 

Simone de Castro Coelho no seu livro sobre terceiro setor um estudo 

comparativo entre Brasil e Estados Unidos, apoiando-se em Fernandes, ajuda-nos a 

compreender as razões pelas quais o Brasil tem usado o termo “organizações não 

governamentais e que não tem fins lucrativos”. Os dois termos são formulados com 

negações. Mostrando a relação com os outros dois setores, nesse caso, mercado e 

Estado. Segundo a autora, a primeira negação não governamental significa que elas 

não fazem parte do governo e, portanto, não se confundem com o Estado, e embora 

visem a um bem ou serviço de caráter público ou coletivo, refutando que os mesmos 

não pretendem substituir as suas funções. A segunda negação significa que, embora 

arrecadem recursos, essas associações não são geridas a partir da lógica de 

mercado, sendo que seus dirigentes, de um modo geral, prestam serviços 

voluntários, sem pagamentos salariais ou dividendos.  

Oliveira demonstra a dificuldade de tratamos o conceito de ONGs pela 

negação,  

A caracterização das ONGs como “aquilo que não é governo” revela a 
dificuldade dos Estados em apreender a verdadeira natureza de um 
fenômeno que tem suas raízes em “outro lugar” que não a esfera estatal, 
com uma história, valores e modos de atuação originais. A ninguém 
ocorreria definir um cidadão como aquele que não é governo. Do mesmo 
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modo, ninguém diria que o fundamento da cidadania é não ser Estado. 
(Oliveira, 1997 citado por Coelho 2005 p. 62). 

 

Maria da Glória Gohn, assume como terminologia “organização-não-

governamental, e estabelece a seguinte tipologia:  

 ONGs caritativas: voltadas para assistência a áreas especificas, como 

menor, mulher e idosos. Têm grande penetração na área de educação infantil 

e são as que mais se expandiram e funcionam como prestadoras de serviços; 

 ONGs desenvolvimentistas: surgiram e cresceram a partir de propostas de 

intervenção no meio ambiente. Tiveram um grande impulso a partir da ECO 

92; 

 ONGs cidadãs: voltadas para a reivindicação dos direitos de cidadania, que 

atuam no espaço urbano, tanto no campo popular, no qual constroem redes 

de solidariedade, promovendo e participando de programas e serviços 

sociais, como no campo não popular, quando atuam junto a minorias 

discriminadas, fornecendo subsídios para elaboração de políticas públicas, 

fazendo campanhas educativas e denunciando a violação dos direitos sociais; 

 ONGs ambientalistas: são as ecológicas, que possuem mais visibilidade 

junto à opinião publica. Seus atos estão contribuindo para mudança do perfil 

das cidades brasileiras. (Gohn, 1997) 

 

A tipologia de ONGs apresentada pela Gohn, foi criticada por Coelho (2005) 

por considerar que, a princípio, essa tipologia de organizações não governamentais 

não resolve o problema da delimitação do universo das mesmas e, por sua vez, 

homogeneíza criando uma falsa unidade. (Coelho 2005)  

Clarificar o conceito de Terceiro Setor demanda uma ação exaustiva em 

verificar os principais autores que discutem essa questão. E o grande denominador 
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comum, encontrado nos autores analisados, está no uso de determinado termo, que 

dê sentido ao que queremos chamar de organizações que não fazem parte do 

Estado ou do Mercado.  

Organizações-não governamentais estão se referindo a uma parte ou 
subconjunto dessas entidades, aquelas mais modernas voltadas para 
defesa da cidadania. Já o setor é mais amplo, e há uma infinidade de 
associações e fundações que estão sob as asas da mesma normatização e 
possuem as mesmas características básicas: sem fins lucrativos, em função 
de um bem coletivo, não governamental. (Coelho, 2005 p.65) 

 

Essa é outra discussão importante que permeia o TS, ou seja, a questão de 

que toda organização que se desenvolve fora do Estado ou mercado, quer ser 

chamada de ONG, para ser isenta de impostos e taxas, uma vez que, em muitos 

países, a isenção de taxas e outros benefícios é uma realidade que a legislação 

reguladora apresenta aos atores do TS. Para Coelho isso, é muito forte nos Estados 

Unidos (Organizações sem fins lucrativos), em que as mesmas surgem com objetivo 

“único de obter a isenção de taxas e porque a principio não visam ao lucro. Esta, 

sim, é uma característica comum a todas as organizações do setor”. (Coelho, 2005 

p. 65) 

Apesar das ONGs terem diversificado suas ações para além da caridade e 

assistência social mantém sua atuação pública.  

É comum encontrarmos certa apologia à eficiência do TS, a partir de 

aumentos como: 

 Os serviços das organizações sem fins lucrativos são oferecidos sempre 

numa escala muito menor do que os prestados pelas instituições públicas. 

Isso facilitaria sobremaneira seu gerenciamento; 

 Como a atuação de organizações desse tipo está estreitamente vinculada a 

uma comunidade e/ou grupo de indivíduos, sofre por parte destes, pelo 

menos em tese, certo controle. Esse controle comunitário assegura de certa 
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forma, a qualidade do serviço, pois o usuário tem acesso facilitado na 

instituição, podendo reivindicar melhorias com maior eficácia. Parte-se do 

pressuposto de que consumidores não são suficientemente equipados de 

instrumentos e informações para julgar a qualidade dos serviços oferecidos. 

Se estes são oferecidos por organizações do terceiro setor, a comunidade 

terá um serviço com qualidade igual ou melhor do que o oferecido pelas 

empresas privadas e a preços mais acessíveis ou até mesmo gratuitos; 

 A produção do serviço ou bem público por essas organizações tem, 

geralmente, um custo mais baixo do que aqueles produzidos pelo mercado ou 

pelo setor público, o que torna positiva a relação custo/beneficio. Um dos 

fatores de barateamento de custos é exatamente a isenção fiscal. (Coelho, 

2005 p.83) 

As razões acima reforçam os argumentos referentes às necessidades de 

estreitarem-se parcerias entre Estado/ Terceiro Setor. Promovem, também, políticas 

e legislações especificas, que para além de regular, incentivam as ações do TS.  

Salamon (2005), em seu artigo sobre as estratégias para o fortalecimento do 

terceiro setor, discute o conceito de terceiro setor, apresentando as três faces do 

mesmo.  A primeira face diz respeito ao conceito como ideia, a possibilidade que o 

terceiro setor tem de encarnar valores que nos são caros. Os valores, nesse caso, 

seriam múltiplos, mas o autor destaca o altruísmo, compaixão, sensibilidade para 

com os necessitados e compromisso com o direito de livre expressão.  

Os mesmos decorrem de duas ideias fundamentais, a da iniciativa individual, 

em particular em prol do bem público, e a ideia de que os seres humanos têm 

capacidades e obrigação de agir por autoridade própria a fim de melhorar suas vidas 

e as dos outros, assumindo as rédeas para fomentar o bem-estar geral.  
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Assim, conclui o autor, O “terceiro setor é, em primeiro lugar, um conjunto de 

instituições que encarnam os valores da solidariedade e os valores da iniciativa 

individual em prol do bem público. Isso não significa que tais valores não sejam 

evidentes também em outros domínios, mas sim que o Terceiro Setor possibilite o 

alcança da plenitude”.  

A segunda face, o terceiro setor como realidade, é apresentado pelo autor de 

forma curiosa, considerando que esta é uma das faces mais oculta, ou seja, os 

governos quando trabalham suas estatísticas nem sempre leva em consideração a 

atuação real das ONGs.  

O terceiro setor como ideologia e mitologia, constitui a terceira face, da 

discussão do autor que apresenta quatro mitos:  

Mito da insignificância ou” incompetência, a visão de que as organizações 

do Terceiro Setor são na melhor das hipóteses, inexperientes, operações 

amadorísticas com pouco estofo para um impacto sustentado sobre os problemas 

cruciais que suas sociedades enfrentam; e na pior das hipóteses, congregam 

agitadores irresponsáveis interessados apenas em apresentar exigências absurdas 

a fim de solapar a autoridade governamental legítima; 

Mito do voluntarismo, a visão de que as organizações sem fins lucrativos 

devem apoiar-se unicamente na ação voluntária não-remunerada e na caridade 

privada, pois essas formas seriam mais puras e mais eficientes para a solução dos 

problemas sociais do que a participação do Estado; 

Mito da virtude pura, a noção de que as organizações voluntárias são por 

natureza instrumentos com propósitos essencialmente públicos, responsáveis pelas 

camadas necessitadas e obedientes a normas democráticas; 
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Mito da imaculada conceição, a noção de que a filantropia e o voluntariado 

constituem fenômenos novos em quase todo o mundo e de que a construção de um 

setor social civil pode, em consequência, ocorrer em solo virgem e copiar livremente 

modelos de fora. (Salamon2005 p.96-97) 

 Ao final da apresentação dos quatro mitos, Salamon (2005) demonstra que os 

mesmos contêm sua parcela de verdade.  

 As organizações sem fins lucrativos tiveram problemas de eficiência e 

crescimento;  

 A filantropia privada e o voluntariado são importantes para saúde e a 

independência desse setor;  

 As organizações sem fins lucrativos com frequência encarnam ideias de 

solicitude e democracia;  

 Tradições de filantropia e cooperação se desgastaram em muitos cenários.  

 

Os mitos elencados pelo autor são de suma importância para a compreensão 

de como as organizações não governamentais são vistas, tanto pelos seus 

percursores como para seus parceiros diretos (Estado e mercado).  

Guerreiro Ramos ao se reportar a Serva, aponta que as organizações do 

Terceiro Setor, cumprem certas características, a saber: ·.  

 o objetivo essencial é permitir a autorrealização dos seus membros. As normas 

são estabelecidas por consenso;  

 são amplamente gratificantes para os seus membros;  

 as atividades são promovidas por vocações, a recompensa básica dos 

participantes está na realização dos objetivos. A maximização da utilidade 

econômica é secundária; 
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 são marcadas pela tomada de decisões, pelo estabelecimento de políticas e pela 

autoridade distribuídos no grupo; 

 são Eficazes na medida em que mantém relações primárias entre seus membros.  

Para o presente estudo, entendemos o conceito de Terceiro Setor, como o 

conjunto de organizações sem fins lucrativos e não governamentais, que fazem 

parte da sociedade civil “organizada”, e que prestam serviços a grupos da 

população. 

Uma discussão importante que se dá no âmbito do Terceiro Setor diz respeito 

aos sentidos atribuídos aos conceitos de público e privado no domínio das políticas 

sociais. 

As parcerias público-privado e as suas implicações na gestão das políticas 

sociais ocorrem em um contexto particular do capitalismo, após uma grande fase de 

expansão que se iniciou nos pós-guerra, acompanhando um momento de crise.  

Nesse contexto, a teoria neoliberal e o Terceiro Setor têm o Estado como 

principal culpado pela crise, porém preconizam diferentes estratégias de superação 

dessa situação. Se por um lado, o neoliberalismo defende o Estado mínimo e a 

privatização, o Terceiro Setor defende a parceria com a sociedade civil sem fins 

lucrativos.  

Essa forma de organização do Estado neoliberal foi se estendendo por quase 

todo mundo e novas dinâmicas sociais foram empreendidas, mas não o suficiente 

para que o quadro de crise fosse alterado. Por seguinte, as relações entre público-

privado foram se perpetuando, sobretudo no nível do Direito administrativo. 

Para o caso brasileiro, um exemplo da amplitude que tomou o tema das 

relações público-privado foi no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
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(PDRE), elaborado pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado, por Luiz 

Carlos Bresser Pereira, na gestão Fernando Henrique Cardoso (1995-1998).  

Este plano apresentava a reforma do Estado como saída para a superação da 

crise, como uma exigência imposta pela globalização econômica e uma necessidade 

premente para o país, com base nas seguintes estratégias: privatização-

transferência para o setor privado das atividades que podem ser controladas pelo 

mercado; descentralização – transferência para o setor privado de serviços 

auxiliares ou de apoio; e publicização – transformação de uma organização estatal 

em uma organização de direito privado, “mas público não estatal” (Bresser Pereira 

2007p. 61). 

Bresser Pereira ao propor a reforma do Estado frente à crise fiscal vigente à 

época, concebe-a como sendo a solução para os problemas de clientelismo, 

burocratismo e, patrimonialismo e obedece a critérios gerenciais de eficiência, o que 

significa, segunda essa perspectiva, “[...] devolver autoridade às unidades 

descentralizadas, dirigidas por novos tipos de funcionários: burocratas com 

capacidade gerencial”. Significa controlar unidades descentralizadas através de 

procedimentos detalhadas “(Bresser Pereira, 2007 p. 528)”. 

Nessa direção, atrela-se a visibilidade da reforma gerencial ao desempenho 

das organizações da sociedade civil, num duplo sentido, - prover serviços sociais e 

científicos em bases competitivas e exercer o controle social. Contudo, cabe ao 

Estado transferir ao setor público não estatal (ou setor não lucrativo) a execução de 

serviços sociais e científicos, mantendo, no entanto, o seu papel social democrata de 

principal provedor de fundos (financiamento) para essas atividades. (Peroni; Oliveira; 

Fernandes, 2009 p. 767). 
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Conforme o entendimento que se tem sobre a reforma do Estado, se por um 

lado, os serviços seriam mais eficientes do que os prestados pelas instituições 

públicas; de outro lado, sendo públicos, seriam mais confiáveis do que os das 

empresas privadas na prestação de serviços, sobre os quais a informação é limitada. 

(Ibidem, 2009 p. 767) “o que é estatal é em principio público. O que é público pode 

não ser estatal, se não faz parte do aparelho do Estado”. (Bresser Pereira; Grau, 

1999 p. 6). 

Nesse contexto, a sociedade civil é representada pelo público não estatal - 

pelo chamado Terceiro Setor (ONGs, instituições filantrópicas e comunitárias e 

outras associações similares). Esses organismos, criados com objetivo de prover 

serviços sociais na área da saúde, educação, proteção contra o crime, transporte 

público,  voltados para aliviar a pobreza, têm em comum o fato de serem não 

lucrativos e fazerem parte da sociedade civil. 

Contudo, Fernandes nos apresenta um quadro resumo sobre a relação entre 

o publico e privado, (1994 p.20) citado por, Tenório, 2008: 42 nos apresentam:  

 

Quadro 3. Relação entre os setores público e privado 

 
AGENTES 

 
FINS 

 

  
SETOR 

privados para privados = mercado 

públicos para públicos  = Estado  

privados para públicos  = terceiro setor  

públicos para privados  = (corrupção) 

 Fonte:Tenório, 2008 p.42 

Podemos apreciar no quadro acima a explicita diferenciação entre o que é 

público e privado, e como esses aspectos confrontam os três setores. 
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Nas linhas acima, abordamos o que se entende por TS, como sendo 

organizações sem fins lucrativos e não governamental esse seria o ponto comum 

entre os autores estudados.  

Apontou desafios conceituais e funcionais do TS. Há ambiguidades, 

ambivalências, divergências, mas também, proximidades de análise decorrentes de 

diferentes visões de mundo e de projetos societários. O debate continua! 

 

1.3. PARCERIAS ENTRE ESTADO E TERCEIRO SETOR 

Estabelecer parcerias é fundamental para dinamização das relações sociais 

entre os setores sociais. Segundo Austin, em sua obra sobre parcerias fundamentos 

e benefícios para o terceiro setor, o século XXI será a era das alianças. As relações 

de cooperação migrarão progressivamente das alianças tradicionalmente 

filantrópicas, que tem como característica o doador benevolente e pelo donatário 

agradecido, e passará para alianças estratégicas. (Austin, 2001 p.17). 

Segundo Gonçalves (2006), “as parcerias na área social envolvem 

organizações cada vez mais diversas. Desde ONGs, igrejas, sindicatos, 

associações, entidades assistenciais, filantrópicas, fundações, institutos, empresas 

públicas e privadas, agências governamentais, universidades e órgãos multilaterais.” 

(Gonçalves 2006 p.157). Para fins desta pesquisa nos deteremos apenas na 

parceria entre Estado e TS.  

Uma parceria é entendida como uma “associação de duas ou mais partes que 

visa cumprir uma missão e realizar um projeto em comum. É a cooperação 

espontânea e integrada, na qual os riscos e os sucessos são compartilhados; em 

que a intenção da ação é o fator determinante para o êxito”. (Gonçalves, 2006 p. 

159)  
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Nesta concepção, as parcerias representam uma forma inovadora de levar 

adiante os objetivos das organizações, sendo que por meio delas se poderão 

desenvolver novas atividades, novos projetos, novas  frentes de atuação, fortalecer 

projetos em andamento, ampliar o leque de conhecimentos, captar recursos, 

economizar seus recursos humanos e materiais sem prejuízo do trabalho e 

aumentar a capacidade de intervenção.  

Para a Fischer (2002 p. 22)  

A formação de alianças estratégicas em organizações complexas não é um 
processo fácil e exige refinados procedimentos de gestão. Tornou-se um 
fenômeno frequente do cenário organizacional, em função das profundas 
mudanças que vêm ocorrendo no mundo dos negócios e na administração 
dos estados da sociedade capitalista nas últimas décadas. Se foi um 
desafio para as corporações empresariais, que detêm as mais modernas 
tecnologias de gestão, estas alianças parecem ainda mais complicadas na 
óptica dos administradores e lideres das organizações da sociedade civil. 
Se parecem ameaçadoras para empresas que se conhecem e podem 
avaliar-se mutuamente, tornam-se ininteligíveis para organizações que, por 
sua inserção no Estado ou no âmbito das atividades não geradoras de 
lucro, desconhecem o mundo dos negócios e também são por ele 
desconhecidas. (Fischer, 2002 p. 22) 

 

A diminuição do papel do Estado nas sociedades capitalistas, com constantes 

desocupações de espaços, privatizações de organizações públicas e delegação da 

operação de programas sociais, tem resultado o estímulo e a criação de 

oportunidades para a formação de parcerias. (Fischer, 2002) 

O Brasil tem avançado em alguns instrumentos que facilitam os processos de 

parcerias entre o Estado e o TS e isso está intrinsicamente ligado à legislação e 

normas voltadas para a relação público-privado, no âmbito do direito administrativo3.  

 

As organizações do Terceiro Setor se revelam de grande importância, no 

âmbito da reestruturação do Estado, sendo estas envolvidas no processo de 

                                            
3
 A titulo de exemplificação, citamos os convênios, os termos de parceria e os contratos de gestão, 

que podem ser celebrados entre o Estado, as entidades sem fins lucrativos, as. Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, as Organizações Sociais – OS. Há legislação pertinente 
para cada caso conforme a natureza do objeto contrato e da instituição parceira.  
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parcerias inter-setoriais.  Há uma preocupação real de que essas parcerias não 

venham substituir a ação do Estado, tampouco liberar o governo de suas 

responsabilidades e obrigações em relação à sociedade. Por essa razão, muitos 

projetos são focados em aperfeiçoar os serviços públicos e visam, de fato, 

influenciar a elaboração das políticas sociais e fortalecimento da comunidade para 

que exerça o controle sobre a operacionalização dessas políticas. 

 Presenciamos uma sociedade civil, que apresenta sérios desafios para 

concretização de uma relação de parceria com Estado. Para Fischer e Falconer 

(1998) é necessário que se leve em consideração que um dos grandes desafios é a 

sustentabilidade das organizações. . O estabelecimento de uma relação de parceria 

negociada entre Estado e as organizações do TS, no qual vigorem critérios e 

indicadores aceites formalmente e monitorados por ambos os lados, permitirá 

frutificar essa proposta de reformulação dos papéis e das relações entre ambos.  

As organizações nesse caso, devem se potencializar estrategicamente para 

poderem responder de forma eficaz às parcerias que pretendam estabelecer. 

Quando os autores acima nos apresentam como desafio a sustentabilidade, estão 

no nosso entender, a falar da capacidade que as ONGs, devem ter em apresentar 

resultados e continuidade das ações, com base em uma gestão que considere o 

reconhecimento dos seus serviços junto à população. 

As parcerias entre os diversos setores da sociedade tendem a crescer frente 

aos grandes desafios que imperam em relação aos problemas sociais vigentes. As 

alianças tendem a ser uma estratégia eficaz, para que em conjunto atinjam-se os 

objetivos comuns.  

É importante assinalar, que as parcerias dependem de condicionamentos ou 

forças políticas, econômicas e sociais que a própria sociedade dispõe. Há todo um 
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contexto em que as forças políticas esvaziam-se na altura em que se acompanha a 

diminuição do papel do Estado, e a sociedade começa a organizar-se no sentido de 

não contar tanto com o Estado na garantia dos direitos sociais. Deste modo, diminui-

se a confiança nos governos e nos políticos, o que é nefasto para a democracia.  

As forças sociais que fazem surgir às parcerias estão intrinsecamente ligadas 

aos problemas sociais e econômicos que vão se intensificando e sobrepujando as 

capacidades institucionais das organizações com e sem fins lucrativos de lidar 

isoladamente com as dificuldades sociais.  

As forças econômicas estão presentes na crise econômica, pois uma das 

primeiras atitudes que um Estado toma frente à crise é a de austeridade fiscal.  

Assim as forças econômicas são tremendamente abaladas, resultando na 

diminuição de apoios financeiros as organizações sem fins lucrativos. Portanto, com 

a diminuição de apoios financeiros por parte do Estado as parcerias das 

organizações do Terceiro Sector promovem-se com outros setores e entidades como 

forma de poupar seus escassos recursos e ter acesso às novas fontes de ajuda. 

(Austin, 2002) 

Essas forças compõem as bases para o surgimento das parcerias no interior 

dos sectores sociais (Estado, Mercado e Terceiro Setor). As mesmas estão em 

constantes relações, pois que uma é dependente da outra. São ao mesmo tempo, 

complementares e contraditórias, a depender do contexto e da conjuntura onde se 

situam. 

Em relação aos benefícios que as parcerias trazem para as organizações da 

sociedade civil, Austin nos ajuda, a compreender que os benefícios estão 

relacionados com os grandes desafios que as organizações apresentam atualmente, 

tais como a racionalização e o processo de reestruturação para que possam ser 
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viáveis. O autor ainda alerta que, em tempos de transformações sociais drásticas 

“prosseguir sozinha é rumar rapidamente para a lista de estratégias ameaçadas de 

extinção”. (Austin, 2002) 

A formação de parcerias contém benefícios em relação à economia de custos, 

as economias de escala e de escopo, as sinergias e o aumento de receita. A 

economia de custos está ligada as alianças que outras organizações sem fins 

lucrativos são obrigadas a promover com outra do mesmo setor, para eliminar custos 

duplos e capacidade excedente por meio de compartilhamento de instalações, 

serviços ou atividades.  (Idem, 2002) 

O outro beneficio é o da economia de escala e de escopo, assente na base 

econômica que se fazem entre as organizações do terceiro setor, promovem a 

expansão também a visibilidade dos parceiros e sua esfera de impacto, melhorando 

potencialmente sua imagem ou credibilidade. 

As sinergias, outro beneficio presente nas parcerias, permitem que as 

organizações sem fins lucrativos se unam em duas ou mais instituições, que podem 

ser sem fins lucrativos, com fins lucrativos, ou governamentais. Aqui elas atuam de 

forma complementar, podendo aumentar receitas e ampliar seu escopo de ação. 

Para tanto, é necessário que tenham visão estratégica.  

Para resumir as forças, sinergias e benefícios apresentados por Austin, 

envolvidos nos processos de parcerias, podemos elencar os principais objetivos da 

mesma:  

 Compartilhar riscos; 

 Compartilhar sucesso;  

 Obter economia de escala; 

 Acessar novas frentes de atuação; 
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 Acessar tecnologia e conhecimento; 

 Ampliar sua capilaridade (atuação geográfica) 

 Resolver limitações financeiras; 

 Alavancar habilidades (quando uma organização precisar do conhecimento 

específico que outra detém) (Gonçalves, 2006 p.165). 

 

O outro conceito de parceria que gostaríamos de destacar é o que Carrilho e 

Tiago nos apresentam como sendo “o processo através do qual dois ou mais atores 

se relacionam na base de pressupostos chaves que têm tradução na dinâmica 

subjacente a determinado projeto”. (Carrilho, Tiago, 2008). Sabemos que, o facto de 

haver conexão entre dois ou mais atores acarreta conflitos por isso é necessário que 

ao se propor a parceria, os grupos envolvidos possuam mais ou menos o mesmo 

nível de poder de decisão. Isso, para o Terceiro Setor é um grande desafio.  

[…] Os grupos que se associam em função de questões complexas 
raramente dispõem do mesmo quinhão de tal poder, o que resulta em um 
grande problema. Em certos casos, essa deficiência é corrigida pelo 
robustecimento dos mais fracos através de alianças com outros mais fortes 
que compartilham dos mesmos interesses, ou pelo ajuntamento dos mais 
fracos sob liderança única, mais vigorosa. Isso é particularmente relevante 
na colaboração sociedade civil- governo em que este último detém mais 
poder que seus pares da sociedade Civil. Daí serem necessárias estratégias 
visando o fortalecimento da sociedade civil, para que tal empreendimento 
funcione. (Dulany, 2005 p.63-64) 

 

O autor, ao fazer a sua apresentação no III Encontro Ibero-Americano do 

Terceiro Setor, sobre as tendências emergentes em parcerias intersetoriais: 

processos e mecanismos para a colaboração, nos traz alguns casos por que são 

indicativos de sucesso a partir de premissas importantes, como confiança, poder de 

decisão, reconhecimento de fragilidades e/ou capacidades mútuas entre os 

parceiros. 

O expositor apresentou uma série de casos em que houve todo esforço das 

partes envolvidas em criarem alianças com o Estado. Temos como exemplo o 
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projeto urbanístico nas Filipinas, no qual o governo queria a remoção dos residentes 

e os membros de uma comunidade invasora queriam a urbanização dessa 

comunidade, estabeleceu-se uma aliança entre a comunidade e o Banco Mundial 

que incitou o governo a fazer um acordo. O autor enfatiza o caso, por se trata de 

uma situação, em que a confiança entre seus parceiros foi constituída.  

Ao abordar as tendências que se verificam nas relações entre Estado e 

terceiro setor, o autor faz referência a duas delas.  A primeira diz respeito ao fato de 

que o poder dos governos, de modo geral, está sendo reduzido em todo mundo, o 

que pode tanto favorecer como obstruir o desdobramento de parcerias.  Nesta 

tendência o Estado sente-se ameaçado em perder o poder e, por essa razão, 

mantém as organizações da sociedade civil débeis e desorganizadas.  

Enquanto que outra tendência indica que os governos têm assumido uma 

atitude mais favorável em relação aos organismos da sociedade civil, tendo de 

admitir que, por si mesmos, não sejam mais capazes de financiar e operar 

programas sociais e que, em muitos casos, aqueles organismos podem levar adiante 

esses programas de modo mais competente e a custos mais eficazes. (Ibidem p.65).  

O autor coloca que, “quando uma determinada sociedade civil se torna 

suficientemente forte para pronunciar-se com voz relativamente à altura daquela de 

seus pares no setor privado ou no governo, isso aumenta as oportunidades de 

parceria bem-sucedida. ao contrário, quando a sociedade civil é fraca ou dividida, tal 

colaboração se torna muito mais difícil”. (Idem, 66) 

Apesar dessa tensão existente entre Estado e terceiro setor, hoje é vigente o 

esforço de se criarem parcerias eficazes entre os dois setores. 

favoravelmente as parcerias felizes entre” o governo e a sociedade civil é 
que grandes segmentos do setor privado e pelo menos algumas dentre as 
multi e as bilaterais começaram recentemente a dar-se conta da importância 
da sociedade civil para ser encarada como legítima parceira do governo. 
Mais empresas privadas e oficiais estão financiando grupos existentes na 
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sociedade civil.e algumas multinacionais, quando seus estatutos exigem 
que tais financiamentos devam ocorrer com consentimento do governo, 
estão exercendo pressão junto aos governantes para que estes aquiesçam 
em que se transmitam fundos para organizações da sociedade civil, porque 
essas multinacionais acreditam que alguns programas possam ser mais 
bem executados. (Dulany , 2005 p.66) 

 

Dai a nossa preocupação, em estudar as parcerias entre o Estado e terceiro 

setor, visando analisar os pressupostos e processos envolvidos nessas parcerias, 

pois consideramos que elas devem ser de confiança e permitir o desenvolvimento 

organizacional.  

Parceria é uma forma de organização nas quais os objetivos alcançados 
pelos parceiros engajados dependem da existência de confiança entre eles 
e auto-organização. Neste contexto, motivos da parceria não são moldados 
por ideias de ganhos materiais ou coerção entre parceiros, mas por um 
senso comum de propósito, apoiado pela confiança entre os atores. 
Parceria baseada em confiança evoca a noção de parceria como um 
processo prolongado que resulta em um longo prazo entre os atores. 
(Vasconcelos 2009:135 citado por, Stefani, 2013 p.50). 

 

Stefani (2013), ao se reportar a Vasconcelos, reforça a importância do 

estabelecimento de parceria com o Estado, mas que a mesma não deve sucumbir às 

inspirações, valores, e missão da organização. Para esta autora, este tipo de 

parceria é o tipo ideal de cooperação, porque os atores desempenham seus papéis 

no relacionamento por compromisso e confiança com objetivos e ideais comuns, em 

busca de um mundo melhor. 

Para Dowbor (2008) as parcerias, bem como as redes sociais e a 

descentralização devem ser utilizadas para operacionalizar a gestão social.  

A abordagem da parceria está intrinsecamente ligada ao conceito de rede 

social que, a nosso ver, facilita a compreensão da dinâmica em que está inserida. As 

organizações sem fins lucrativos, ao se estruturarem na sociedade, procuram 

incorporar novos atores e seus interesses, com objetivo de ampliar as suas 

atividades e resultados junto da população atendida. Deste modo, vão se formando 

redes intraorganizacionais. 
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Segundo Junqueira, a rede pode ser definida como um conjunto de nós 

conectados, que podem ser pessoas, grupos ou outras unidades, e as ligações 

podem ser simétricas ou assimétricas. O termo rede social refere-se ao conjunto de 

pessoas em uma população e suas conexões. O pressuposto básico é o das 

relações e interação entre unidades. (Junqueira, 2008, p. 94) 

Entendemos a rede não apenas como um facto social, mas como uma 

oportunidade de reflexão sobre o social e as práticas cotidianas. Ainda pode ser 

vista como um espaço de construção dos sujeitos, “Enquanto encarna um projeto 

utópico, não como meta futura, mas como uma realidade presente.” (Pakman, 1995 

p.301 citado por Junqueira, 2008 p.96). 

As redes sociais são um conjunto de pessoas e organizações que se 
relacionam para responder demandas e necessidades da população de 
maneira integrada, mas respeitando o saber e autonomia de cada membro. 
Com isso o redes constituem um meio de tornar mais eficaz à gestão das 
políticas sociais, otimizando a utilização dos recursos disponíveis. 
Preservando a identidade de cada membro e sua competência na gestão 
dos recursos faz com que essas organizações se integrem, tanto na 
concepção das ações intersetoriais como na sua execução, para garantir à 
população seus direitos sociais. (Junqueira, 2008 p.96) 

 

A discussão de rede social para a nossa pesquisa sobre o Terceiro Setor e 

suas relações sociais, é peculiar na medida em que nos auxilia na construção de um 

pensamento crítico que envolve os afazeres das organizações sem fins lucrativos. 

As redes sociais tendem a ser dinâmicas conforme o contexto for se 

redefinindo, por essa razão Junqueira alerta que, “a partir da noção de rede também 

surge a ideia de intervenção em um sistema social. Essa intervenção não determina 

o sistema, mas é parte dele e contribui na construção de sua história, que muda em 

função do território”. (Junqueira 2013 p.306) O trabalho em rede facilita uma maior 

integração das ONGs e a adaptabilidade dos processos sociais, que se dão nas 

relações entre os diferentes atores sociais. Interessante colocação do autor ao 

prescrever um dado espaço territorial onde se opera a gestão social.  
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A compreensão das OTS na relação com Estado está intrinsicamente ligada 

às transformações sociais que as sociedades vivenciam e demandam, das mesmas, 

adequação e incorporação de novas estratégias de intervenção. , 
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CAPITULO II. O CONTEXTO SÓCIO-POLÍTICO E O TERCEIRO SETOR EM 

ANGOLA  

Neste capítulo apresentamos de forma breve a situação social angolana, no 

período que vai dos anos de 1960 até os dias atuais.  Ressaltamos os diferentes 

momentos históricos, desde a luta armada até a independência do país, passando 

pelo processo de guerra civil, a assinatura do memorando de paz. A finalidade é 

demonstrar como as relações entre o Estado e as sociedades civis se perpetuam e 

quais são as bases históricas do surgimento do Terceiro Setor no país.  

 

2.1- ASPECTOS QUE FUNDAMENTAM O TERCEIRO SETOR EM ANGOLA 

2.1.1- Angola de 1960-1975  

O século XX foi conhecido como o período de virada na história 

contemporânea da África, principalmente nos anos 60 com a nova dinâmica que 

influenciou o contexto político nas colônias. A conquista da independência de 17 

países africanos4 fortaleceu o poder de pressão dos países africanos e asiáticos 

colonizados na ONU.  

É nessa conjuntura que Angola instaura a guerra colonial contra o regime 

português, em busca da independência que foi alcançada em 11 de Novembro de 

                                            
4
 Dos 17 países que proclamaram a sua independência, 13 eram colónias francesas, uma belga 

(República Democrática do Congo), uma inglesa (Nigéria), outra anglo-italiana (Somália) e outra 
anglo-francesa (Camarões)  
4
O Acordo de Alvor é assinado no dia 15 de janeiro 1975 entre o Governo português e os três 

principais movimentos de libertação angolanos: Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), 
União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) e Frente Nacional de Libertação de 
Angola (FNLA) e estabelece os parâmetros para a partilha do poder na antiga colónia. O dia 11 de 
novembro é estabelecido como a data da independência do país. No entanto, pouco depois da 
assinatura do documento, os movimentos iniciam um conflito armado pelo controlo do país. 
Começava, assim, a guerra civil em Angola. (Disponível em: http://www.dw.de/cronologia-1974-2002-
das-independ%C3%AAncias-ao-fim-da-guerra-em-mo%C3%A7ambique-e-angola/a-17280940 
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1975. A libertação do povo angolano, só foi conseguida após o acordo de Alvor, 

assinado em Janeiro do mesmo ano. O acordo foi firmado pelos três movimentos 

que são a FNLA, UNITA e MPLA. Ressalta-se que Angola foi um dos países que 

alcançou a independência à base da luta armada, ou seja, por meio da força.  

Joseph Ki-Zerbo, em sua obra sobre a história da África negra, descreve os 

acontecimentos de 1961 como sendo o marco do início da luta armada e da 

libertação nacional. 

Em Janeiro de 1961, um acontecimento imprevisível, mas sensacional, 
vinha no campo político apaixonar a opinião mundial. O capitão Henrique 
Galvão apoderava-se no mar alto do paquete Santa Maria, com a ideia de 
desviar para Angola, a fim de apoiar uma eventual revolta. [...] 
Em fevereiro, após um ataque lançado pelos africanos contra prisão e as 
forças de polícia de Luanda, a repressão fez vinte e quatro mortos e mais de 
cem feridos nas suas fileiras. Periodicamente, milícias de brancos invadiram 
a partir daí os bairros negros, para exercerem a pilhagem e a chacina.  
Mas seria na semana de 15 de Março de 1961 que devia eclodir a grande 
catástrofe. Na zona cafeeira que confina com o Congo foram 
desencadeados ataques sincronizados contra os fazendeiros portugueses. 
(Ki-Zerbo, 2002 p.275) 

 

Albuquerque afirma, Igualmente, que o “ano de 1961 é marcado como a fase 

de inicio da luta armada, quando o movimento de libertação de Angola (MPLA), 

atacou a casa de Reclusão Militar e a Cadeia Civil de Luanda, passou-se a conhecer 

como a Luta Armada de Libertação Nacional contra o regime colonial português”. 

(Albuquerque: 2002 p.16) 

Foi neste ambiente sangrento que os angolanos lutaram contra o colonialismo 

e todas as suas expressões negativas. A independência de Angola foi um ganho 

reconhecido por toda população angolana, e por diversos países, como forma de 

emancipação do povo e reafirmação do desejo de fazer parte de um país com suas 

dimensões culturais salvaguardadas.  

Pedro Pezarat Correia, citado por Pain 2007, reforça as razões que fizeram à 

guerra colonial acontecer:  
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a) A primeira era a luta de libertação, que opunha os movimentos de 

libertação ao regime colonial português e, no terreno, às Forças Armadas 

Portuguesas. Foi uma guerra de guerrilha típica que percorreu as sucessivas fases 

que os compêndios assinalam, sem nunca ter a última fase, que é aquela em que os 

guerrilheiros estão prontos a organizar-se em unidades tipo regulares;  

b) Uma segunda componente da guerra colonial era o conflito regional, 

materializado nos apoios antagônicos que os países vizinhos prestavam aos 

movimentos de libertação e na colaboração, inclusive no plano militar, da África do 

Sul com Portugal; 

c) O contexto do quadro geral da guerra fria, com as duas superpotências 

a disputarem em Angola o alargamento das suas áreas de influência da África 

Austral. Esta disputa foi conduzida através dos apoios diversificados e antagônicos 

aos movimentos de libertação, por países da Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (OTAN), e do Pacto de Varsóvia, e de alguns compromissos dos primeiros 

com Portugal, especialmente a partir dos finais da década de sessenta, quando os 

Estados Unidos pontificava a dupla Nixon-Kissinger; 

d) A última componente da guerra colonial está na própria guerra civil 

entre os angolanos, que possui vários elementos caracterizadores, como a rivalidade 

entre os movimentos de libertação e a luta armada entre eles. FNLA e MPLA 

travaram combates violentos nos distritos do Zaire e do Uíge e mesmo no território 

da República do Zaíre. A UNITA e o MPLA e, em menor grau a FNLA, disputavam e 

confrontavam-se militarmente pela ocupação no interior centro-leste. O que levou a 

UNITA a aliar-se com a parte portuguesa contra os outros dois. De 1971 até finais de 

1973, a UNITA manteve um acordo com as autoridades portuguesas, e em particular 

com o comando da Zona Militar Leste, em troca de garantia de não ser incomodada 
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numa área limitada e bem definida no interior de Angola, junto ao Rio Lungué –

Bungo e da cedência de algum apoio logístico, a UNITA favoreceu as forças 

portuguesas no combate ao MPLA e a FNLA contribuindo para a total eliminação 

das bases daqueles dois movimentos no interior da área desta zona militar ( Correia, 

1996 citado por Pain 2007 p.50-52)  

Caracterizava-se, assim, o cenário de guerra civil, que durante 27 anos 

sucumbiu à vida de muitos angolanos, aprofundando a extrema pobreza e a miséria. 

No item a seguir verificamos com maiores detalhes como a população viveu durante 

a independência até o alcance da paz em 2002.  

 

2.1.2- Contexto sociopolítico de 1975- 2002 

No período de 1975-2002, acontecimentos sociais e políticos marcaram a 

sociedade angolana. Angola torna-se independente, mas com problemas políticos 

entre os movimentos de libertação nacional. Tão logo Angola consagra-se 

independente, o partido no poder (MPLA) adota o modelo soviético.  O papel dos 

cidadãos na tomada de decisão de ações políticas e sociais é muito pouco 

considerado. 

Assim como nos diz Malaquias 

O modelo Soviético adoptado pelo MPLA não possibilitava o 
desenvolvimento da sociedade civil. De facto, esse modelo desencorajava 
até as iniciativas mais simples e inócuas de pessoas singulares e/ou grupos. 
Desta forma, os segmentos importantes da população que não tinham sido 
cooptados ou incorporados no regime – incluindo camponeses, autoridades 
tradicionais, grupos religiosos, assim como alguns intelectuais e membros 
da pequena burguesia não só foram excluídos da arena política, como 
também foram impedidos de constituírem uma esfera social independente 
fora do domínio do Estado. (Malaquias 1995 citado por Comerford 2005 
p.139-140). 

 

Consequentemente, segue-se uma guerra civil que devastou o país e colocou 

a população em condições desfavoráveis.   
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A guerra civil aconteceu de forma subsequente, ou seja, após o Acordo de 

Alvor, como expressão do não contentamento com diversos rumos políticos que o 

país tomara. O acordo previa um governo de transição e havia representantes do 

governo português e dos três movimentos beligerantes. (Pain, 2007) 

Gourgel salienta que a guerra civil em Angola não teve ligações com 

rivalidades históricas entre os movimentos nacionalistas, mas com muitos outros 

fatores endógenos e exógenos (Gourgel 2007 p.7). Apesar das características 

étnicas que tinham os movimentos, principalmente o FNLA e a UNITA, o que 

impulsionou realmente os conflitos foi à busca pelo poder em Angola e a vontade de 

hegemonia de cada um dos três movimentos.  

Segundo Correia, 1996 (citado por, Pain 2007 p.53), o acordo não apontava 

expressamente a entidade para qual o Estado português deveria transferir a 

soberania no ato da proclamação da independência em 11 Novembro de 1975. 

Estipulava, todavia nos termos dos artigos quadragésimo segundo e quadragésimo 

quarto, que o Governo de Transição deveria aprovar uma lei fundamental, que 

vigoraria transitoriamente até à aprovação da Constituição de Angola, e que essa lei 

seria elaborada por uma assembleia Constituinte que deveria ser eleita e instalada 

até três de Outubro de 1975.  

O governo de transição não consegue pôr fim as hostilidades entre esses três 

movimentos, que aumentam o contingente limitado em oito mil militares para cada 

um, guerreiam entre si e colocam Portugal sem condições suficientes para impor o 

previsto no Acordo, enquanto em Lisboa, flutuações da politica interna portuguesa 

impedem uma solução de outro tipo. (Pereira 1999 citado por, Pain 2007 p.53).  

Deste modo, o acordo foi sistematicamente violado pelos três movimentos e 

estava já, realmente, irremediavelmente ultrapassado em muitas de suas 
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disposições, tendo sido parcialmente suspenso pelo Governo Português, em 22 de 

Agosto de 1975, por meio do Decreto-Lei n°458- A/75. Entretanto, alastra-se a 

guerra civil entre os movimentos internacionalizada por intervenções externas 

armadas em apoio de todos eles e por eles próprios solicitados, o que fez subir o 

patamar do conflito regional (Correia, 1996 citado por, Pain 2007 p.54). O MPLA 

vence a “batalha de Luanda”, em julho de 1975, e passa a ser o único movimento no 

governo, controlando militarmente doze das então dezesseis províncias do país.  

A guerra promovida pelos três movimentos nacionalistas (MPLA, UNITA, 

FNLA) foi uma clara demonstração que não estavam interessados em construir o 

desenvolvimento do país de forma organizada e politicamente correta, mas 

objetivavam comandar o povo e controlar as riquezas que o país possui.   

De Acordo com Albuquerque, 

 a guerra civil em Angola, após a independência, reafirmou o paradoxo dos 
grandes conflitos armados, criou oportunidades de valorização pessoal e 
profissional. Cimentou silos de poder ergueu rampas de lançamento para o 
universo dos negócios, gerando fortunas rápidas e fáceis. Com criminosa 
cumplicidade e desumana hipocrisia dos que fomentaram, fizeram e fazem, 
e mesmo de alguns que afirmavam opor-se lhe, como nas outras, também 
na guerra de Angola os ricos ficaram mais ricos e os pobres mais pobres, 
nada havendo pelo meio. (Albuquerque, 2002 p.27) 

 

Em simultâneo à guerra civil, o sofrimento do povo angolano aumentou. 

Pensava-se que com a descolonização do país, ter-se-ia em um Estado capaz de 

salvaguardar a vida humana e seus direitos, mas não, constata-se que foi nessa 

fase que o país apresentara situação de emergência.  

Conforme Albuquerque o fenômeno foi gerando o êxodo,  

Fugindo ao avanço e ao metralhar cego das armas, povos inteiros 
abandonaram kimbos, sanzalas, lavras e terras de pastorícia. Milhões de 
pessoas arrastaram-se por quilômetros sem fim de matas, florestas, chanas 
e anharas, cruzando o território em busca de abrigo nos grandes centros 
urbanos. Deixaram haveres, e muitos a vida, pelos caminhos da fuga. Os 
milhares de angolanos, a guerra matou-os e mata-os. A outros os estropiou, 
amputando-lhes corpos e almas. A outros, ainda vendeu-os ao inferno. 
(Albuquerque, 2002 p.28) 
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A capital do país (Luanda) foi um dos centros mais ambicionados para abrigo 

da população. Projetada no regime colonial para uma população de 500 mil 

habitantes, em 1991 Luanda albergava dois milhões e meio de pessoas.  

Segundo Albuquerque (2002), nesse período, o conflito armado foi 

preponderante. Conforme já ressaltado, houve um processo de migração interna, e, 

além disso, o setor produtivo ficou reduzido à zero. A título de exemplo das 

consequências da guerra e da imobilidade urbana vivida naquela altura, 

Albuquerque nos apresenta linhas importantes dos três caminhos-de-ferro que 

ficaram inoperantes: Benguela até ao Luau, ligando Angola a Zâmbia, depois de 

atravessar as províncias de Benguela, Huambo, Bié, e Moxico; Malange cruzando as 

das províncias de Luanda, Bengo, Kuanza Norte, e Malange; Namibe (conhecido 

como o antigo caminho de Ferro de Moçamedes), unindo aquela cidade do litoral à 

de Menongue (antigo Serpa Pinto), passando pelas províncias da Namibe, Huíla e 

Kuando-Kubango). Os caminhos de ferro na época colonial funcionaram 

perfeitamente, após independência e entrada do conflito armado estiveram em 

decadência, ou seja, foram totalmente destruídos.   

Outra perda material durante a guerra civil foi a destruição das redes 

rodoviárias alcatroadas, das estradas de terra batida e das picadas que ficaram 

intransitáveis, por força do grau de destruição promovido pelos bombardeamentos, 

pelas passadas das lagartas dos carros de combate e, ainda, pela erosão resultante 

da falta de assistência (Albuquerque, 2002 p.37) 

Além disto, tudo havia a malha de minas colocadas em todo o País, barrando 

os caminhos que a população percorria a pé, nas suas trocas comerciais: as do 

litoral com o sal, peixe, óleo alimentar e sabão; as do interior com produtos da terra e 
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carvão. A ONU estimava a existência de mais de 10 milhões de minas. Uma para 

cada habitante.  (Albuquerque, 2002 p.37) 

 

Tabela 1- População deslocada até abril de 2002 em relação à população total 

Província 

(a) População 
Total 

estimada em 
1996 

(b) 
Populaçã

o 
deslocada 
no ano de 

% de deslocados sobre a população total no ano 
de 

  2000 2001 2002 2000 2001 2002 

Bengo 220.000 100.174 128.108 170.024 45,5% 58,2

% 

77,3

% 

Benguela  1.405.000 424.490 411.864 434.648 30,2% 29,3

% 

30,9

% 

Bié 838.000 247.997 446.786 503.724 29,9% 53,3

% 

60,1

% 

Cabinda 98.000 7.452 10.582 11.787 7,6% 10,8

% 

12,0

% 

Cunene 385.000 61.076 64.589 69.510 15,9% 16,8

% 

18,1

% 

Huambo 1.308.000 292.012 412.502 435.138 22,3% 31,5

% 

33,3

% 

Huíla  1.185.000 254.315 190.324 210.899 21,5% 16,1

% 

17,8

% 

Kuando 

Kubango 

424.000 X X 204.024 X X 48,1

% 

Kuanza 

Norte 

351.000 113.618 111.290 109.587 32,4% 31,7

% 

31,2

% 

Kuanza Sul 846.000 173.260 121.230 316.645 20,5% 1 3
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4,3% 7,4% 

Luanda 2.547.000 534.956 673.526 379.609 21,0% 2

6,4% 

1

4,9% 

Lunda 

Norte 

338.000 333.470 X X 98,7% X X 

Lunda Sul 201.000 115.661 192.622 96.138 57,5% 9

5,8% 

4

7,8% 

Malange 765.000 269.623 515.906 273.031 35,2% 6

7,4% 

3

5,7% 

Moxico 337.000 179.555 114.961 209.061 53,3% 3

4,1% 

6

2,0% 

Namibe 160.000 11.412 22.460 22.275 7,1% 1

4,0% 

1

3,9% 

Uige 848.000 151.367 200.013 64.632 17,8% 2

3,6% 

7

,6% 

Zaíre 252.000 130.824 979.79 45.454 51,9% 3

8,9% 

1

8,0% 

Total  12.508.000 3.831.974 4.583.566 3.994.51 30,6% 3

6,6% 

3

1,9% 

Fonte: Relatório MINARS/2009 

 

Como se observa na tabela 1, durante a vigência da guerra, sobretudo, no 

período de 1996-2001, havia em Angola uma população estimada em 12.508.000 

habitantes, dos quais, 4 milhões eram deslocados de guerra. A preponderância era 

de mulheres e crianças. Para assistir às famílias deslocadas de guerra, teve-se que 

criar mecanismos de assistência social.   



53 
 

Angola ficou conhecida como país que havia montado a maior operação de 

abastecimento por via área, do mundo, tendo em conta, o montante de doações 

internacionais que recebia e, especificamente, da Comunidade Europeia. O que se 

recebia eram principalmente alimentos e outros bens de primeira necessidade 

(roupas, calçados, etc.). Para serem levadas as províncias usavam-se enormes 

cargueiros de fabrico soviético (Tupolev e Antonov) e norte americano (Boeing).  

As agências da ONU, a PAM e UCHA, gerenciavam os envios das doações, 

que eram entregues no destino a organizações humanitárias como a Cruz Vermelha 

e as Caritas. Essas então as faziam chegar à população necessitada5.  

Albuquerque afirma a falta de clareza na assistência social vinda das 

agências da ONU e não só, “no mundo das organizações de caráter humanitário a 

atividade de assistência desenvolvia-se, muitas vezes, de forma pouco clara e 

suspeita.” (Albuquerque, 2002 p.33) 

As ajudas vinham para responder às necessidades primárias da população 

afetada pela guerra civil. A sociedade civil angolana nessa fase era quase 

inexistente pela falta de expressividade, e tudo quanto era determinado para a 

população vinha do governo e principalmente das agências da ONU. 

 

2.2- SURGIMENTO DA SOCIEDADE CIVIL “ORGANIZADA” ANGOLANA 

Para compreendermos o surgimento da sociedade civil em Angola, 

recorreremos à Pestana que, com sua experiência na esfera da sociedade civil, 

produziu um artigo, sobre as dinâmicas da sociedade civil. O referido artigo tem 

                                            
5
 Nesse processo houve algumas questões que não ficaram claras e o autor em questão aponta, que 

“para custear os transportes de cada tonelada entre entidade que a recebia e os carentes, os 
doadores entregavam também 100 dólares. Contas da altura: transportando cada avião, em media 20 
toneladas, os 17 voos traduziram-se em 340 toneladas diárias, equivalente a qualquer coisa como 34 
milhões de dólares. O que era feito com esse dinheiro?”(Albuquerque, 2002. p.38). As fontes 
envolvidas ( PAM e UCHA) permaneceram-se em silêncios aquando do questionamento. 
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como objetivo “interpretar as velhas e as novas formas de protesto ou reivindicação 

e estabelecer um modelo histórico e sociológico (factual, empírico, ou lógico) entre 

elas, através da analise das diferentes linhas de conflitos ou de colaboração destes 

novos atores sociais” (Pestana, 2004 p. 3) 

É claro que a sociedade civil angolana tem uma história antiga e uma 
recente. 
Uma história antiga, porque a independência não é o grau zero da política 
em Angola, nem mesmo o nacionalismo moderno dos anos 50/60 que 
conduziu a luta armada de libertação nacional.  
A história antiga tem a ver com a história do movimento associativo 
angolano, cujas origens se podem situar em meados do século XIX com as 
associações culturais e os movimentos cooperativos e mutualistas 
angolanos que davam corpo à afirmação do direito de cidadania dos 
africanos nos anos 30 e que se prolongou ao longo de todo o século XX, 
mesmo depois da declaração de Londres (1960) que indicava passagem à 
“ação direta”, ou seja, à luta armada de libertação nacional. A história mais 
recente tem a ver com o “renascer” do movimento associativo, com a 
afirmação da sua autonomia e da sua legitimidade de intervenção no 
espaço público, depois dos movimentos de libertação terem sonegado o 
espaço público criado no contexto do Estado colonial, ao assumirem-se 
como partidos-nação, (como lhes chamou Ivés Bênoit) (Pestana, 2004 p.4). 

 

Para este autor, há uma história antiga e outra recente relacionada à 

sociedade civil. A mesma surge no século XIX, com as associações culturais e com 

os movimentos corporativos e mutualistas. 

A perspectiva de Pestana suscitou alguns questionamentos e o desejo, no 

sentido de aprofundarmos de fato, a que história antiga ou recente se refere quando 

a questão está voltada a sociedade civil, já que a mesma é conhecida e questionada 

como fraca e de pouca relevância num  Estado como Angola.  

Para melhor compreendermos a história “antiga” da sociedade civil angolana, 

recorremos ao artigo de Filomena e Cheron (2008), que trazem uma abordagem 

histórica sobre os processos pré-coloniais, coloniais, passando pelo nacionalismo e 

toda história político-social que permeia a sociedade angola até 2002, quando se 

alcança a paz, com o calar das armas.  

Para esses autores, dentre o surgimento das associações civis mais antigas, 

destaca-se a Liga Africana, que posteriormente passou a chamar-se associação dos 
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naturais de Angola (ANANGOLA) em 1929. A mesma era orientada por um espirito 

de reação ao colonialismo e tinha uma tendência revolucionária. Desenvolvia suas 

atividades de forma escondida.  Foram escolas de alfabetização clandestinas que  

iniciavam os alunos no espirito da luta pela independência.  

Pode-se afirmar que em virtude das ações dessa organização, alguns sinais 

de esperança começavam a ser lançados, para posteriormente vermos os 

movimentos de libertação nacional serem criados e, com todo vigor lutarem, pela 

pátria e território angolanos.  

A ideia de uma “sociedade civil” historicamente situada antes da existência 

dos movimentos de libertação nacional é analisada pelos autores 

A cultura nacionalista angolana inspirou-se em vultos da sua história como 
as empreitadas da resistência de Ngola kiluange, da Rainha Ginga, dos 
povos da kissama. Combinou-se às revoltas dos pombeiros. Passou-se pelo 
surgimento da burguesia crioula e pelo nascimento do capitalismo editorial 
na segunda metade do século XX onde a simultaneidade de exposição das 
noticias deu margem para que os angolanos criassem um sentimento da 
existência de uma comunidade política imaginada. Poetas e escritores como 
Cordeiro da Matta deram contornos ao incipiente nacionalismo angolano. 
[...]. (Filomena ; Cheron, 2008 p.14) 

 

Assim, para os citados autores, a compreensão do surgimento da sociedade 

civil angolana passa por demarcar no tempo a existência de instituições que 

facilitavam o diálogo entre os angolanos na perspectiva da criação das bases para 

combater o colonialismo. Portanto, a abordagem está atrelada à formação do 

nacionalismo angolano no país. Mas, de forma diferente da que veio surgir nos anos 

1950/60.  

Pestana ao referir-se a história “antiga”, reporta-se ao papel das associações 

culturais, sobretudo, com o surgimento da imprensa angolana, quando em 1949 

surge, a Revista Mensagem, e em 1957 a Revista Cultura.  

Para compreensão de uma história mais recente na formação da sociedade 

civil, a partir dos movimentos de libertação, recorremos novamente a Filomena e 



56 
 

Cheron (2008), que analisam as vertentes que contribuíram para o alcance da 

independência: 

1. A primeira vertente surge em 1953, com o Partido da Luta dos 

Africanos de Angola (PLUA), esse mesmo partido depois se uniu a outros 

movimentos de independência e criou o Movimento Popular de Libertação de Angola 

(MPLA) em 1956. Ao MPLA se uniu ao Movimento para Independência Nacional de 

Angola (MINA). Esse movimento tinha incorporado à filosofia politica marxista-

leninista; 

2. A segunda vertente se formou nos distritos do Norte do país, onde a 

população era majoritariamente formada por angolanos congoleses. A União das 

Populações do Norte de Angola (UPNA) de 1954, mais tarde em 1958, União das 

Populações de Angola (UPA), foi um movimento cultural de defesa e de ajuda mútua 

para os exilados congoleses de Angola. Fundada e instalada em Leópoldville 

(Kinshasa), na atual República Democrática do Congo, organizou politicamente no 

exilio a população da região do Norte da colônia portuguesa.  

É de fundamental importância referenciar que o Partido Democrático 

Angolano (PDA), criado 1961, foi sucessor de duas associações: a dos originários de 

Maquela do Zombo-ASSOMUZO, de 1956, em Léopoldville, e a Aliança dos Naturais 

do Zombo-ALIAZO fundada em 1959.  

A FNLA surgiu da União, em 1962, entre PDA e a UPA. A união desses dois 

movimentos teve duas consequências: a formação do governo Revolucionário de 

Angola no exílio, (GRAE) presidida por Álvaro Holden Roberto, e do Exercito de 

Libertação Nacional de Angola( ELNA),  apoiado pelo governo da então República 

do Congo. (Frente Nacional de Libertação de Angola, 2007);  
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3. A última vertente tem a ver com o surgimento, em 1966, da União 

Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), força revolucionária que 

teve seus lideres treinados pelo exercito da República Popular da China, a qual 

apoiou as iniciativas militares desse grupo até a independência de Angola em 1975. 

Esse Movimento operava nas regiões do Planalto e do Sul, junto à etnia ovimbundu, 

por sinal, a mais populosa de Angola. (Filomena e Cheron, 2008 p.16). 

Outra discussão, aludida pelos autores ( Filomena e Cheron), quando da 

eminência de associações na luta contra o colonialismo,  referente ao grupo de 

indivíduos brancos nascidos no território angolano (chamados de crioulos),  

originários da imigração portuguesa que se verificou naquela altura. Estes estavam 

insatisfeitos com o tratamento que recebiam do governo português. Por isso, uniram-

se aos movimentos nacionalistas, ajudando-os na difusão do nacionalismo no 

território.  

Podemos situar que foi de fato, a partir do final dos anos 1950, que os 

movimentos nacionalistas passaram a se organizar em forma de manifestações, 

naquela altura, com o objetivo de liberação do António Agostinho Neto, primeiro 

Presidente de Angola, que se encontrava preso. Mais de 30 mortos e centenas de 

feridos foi o resultado da repressão às manifestações. (Filomena e Cheron 2008).  

Outro fato ressaltado nesse período foi o Massacre da Baixa de Kassanje, Um 

grupo de trabalhadores da plantação de algodão promoveu uma greve contra a 

companhia belga COTONAG. O exército português, então, bombardeou a região 

com napalm, matando milhares de pessoas, no dia 4 de Janeiro de 1961.  Este 

trágico acontecimento, constitui-se numa das razões para que, um mês depois, em 4 

de Fevereiro , se desse inicio à luta armada. (Idem)  
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Um aspecto importante que promoveu certo retrocesso e enfraquecimento da 

sociedade civil no espaço publico e afetou a relação entre o Estado e as 

organizações da  sociedade civil , tem a ver com a tentativa de Golpe de Estado 

ocorrido em 19776.  

Enquanto se procurava evitar a repetição de argumentos apresentados em 
relação à tentativa de golpe de 27 de Maio [...] o sentimento de terror que se 
associou à forma como o governo lidou com ameaça do golpe. Tendo 
acontecido pouco tempo depois do nascimento de uma nova nação, esse 
acontecimento marcou o inicio de uma cultura de silencio e de recuo. 
(Comerford, 2005 p.138) 

Nesse período houve a redução do espaço público, portanto para além do 

papel histórico das igrejas, não existiam organizações independentes fora do 

sistema governamental. Por essa razão há um destaque e importância da igreja na 

avaliação do espaço público angolano.  

No entanto, a sociedade civil angolana organizada, foi se perpetuando no 

cenário da luta contra o colonialismo, mas ao longo da sua história foi se reformando 

adquirindo outros contornos em função do contexto político. Por conseguinte, 

passou-se a questionar qual é o papel da sociedade civil frente às demandas 

sociais? 

Segundo Pestana, definir o papel da sociedade civil em Angola no pós-guerra 

colonial e civil, passa pelo reconhecimento do esforço que os atores sociais fazem 

em alegar a independência e participação da mesma na gestão do bem público.  

para os atores da sociedade civil angolana que se esforçam pela construção 
de uma identidade e de uma legitimidade, a sociedade civil caracteriza-se 
sobretudo pela sua independência em relação ao poder e pela sua 
participação na gestão da coisa pública sem visar alcançar o poder político, 
ou seja, pela sua capacidade de dar corpo a uma cidadania ativa, num 
quadro de democracia participativa cuja expressão espiritual é a 
comunidade ética republicana, o substrato material e o desenvolvimento 
sustentado .( Pestana, 2004 p. 23) 

                                            
6
 A tentativa de Golpe de Estado ocorre em 1977, a quando das manifestações em Luanda a favor de 

Nito Alves, na altura Ministro  da Administração interna e membro do Comité Central do partido no 
governo MPLA. Esse período foi designado como fraccionismo, pois os apoiantes de Nilto Alves 
foram perseguidos. 
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Fica patente a importância da participação das OSC no processo de relações 

entre atores civis e a gestão das políticas sociais regidas pelo Estado, “a eficiência 

de um governo somente é possível com a participação dos governados na 

elaboração, gestão e avaliação das agendas das políticas públicas.” (Idem, p.30) 

Por isso, há uns anos temos acompanhado a criação de mecanismos e 

espaços legais de participação da sociedade civil no processo de decisão das 

políticas sociais, junto aos órgãos do Estado. É o caso, da criação dos Conselhos de 

Auscultação e Concertação Social - CACS. O mesmo é fruto de uma longa 

discussão entre o governo e a sociedade civil, no âmbito do processo de 

Descentralização e Desconcentração da Administração Pública.  

Em Janeiro de 2007, o governo Angolano cria o Decreto-Lei 2/07, que 

estabelece o enquadramento legal para organização e funcionamento dos governos 

provinciais e das administrações municipais e comunais. O surgimento dos CACS 

deu-se com a pretensão do governo aumentar a participação e representação de 

atores não estatais na governação local. Pelo menos, nominal e legalmente. Agora, 

se isso está sendo efetivado e se há resultados? Carência de uma nova pesquisa. 

No III capitulo traremos mais elementos relativos ao papel da ADRA enquanto 

parceiro do Estado atuando, sobretudo, com as comunidades rurais.  

No âmbito da participação das OSC, nas políticas públicas, é de fundamental 

importância fazer referência ao Programa de Apoio aos Atores Não Estatais - 

PAANE, uma iniciativa da União Europeia em parceria com Governo de Angola, 

através do Ministério do Planeamento, que teve seu inicio em Agosto de 2007 e que 

busca fortalecer os diversos atores da sociedade civil organizada no país. Podemos 

apontar os objetivos específicos como sendo:  
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 Contribuir para a participação ativa e para o reconhecimento doa atores não 

estatais na luta contra a pobreza e na promoção da governação;  

 Reforçar a capacidade dos atores não estatais angolanos como atores ativos 

no dialogo com as autoridades locais e nacionais;  

 Melhorar a articulação e ligação em rede dos atores não estatais angolanos e 

apoiar as suas ações tendo em vista promover uma sociedade inclusiva e 

desenvolvida.  

 O Programa propôs-se a fazer o Mapeamento das Organizações da 

“sociedade civil Angolana” no qual estabeleceu os seguintes objetivos específicos: a) 

Identificar as organizações da sociedade civil, determinando os papéis e as funções 

delas no marco da luta contra a pobreza; b) determinar as apostas em jogos para os 

diferentes atores, em relação aos diferentes níveis de estruturação; c) identificar as 

estratégias apropriadas e as linhas principais para formulação de um plano de ação 

para fortalecer as capacidades das OSC, para ser depois definida no marco da 

identificação de um programa de apoio à sociedade civil em Angola. (PAANE, 2010) 

Um dos pontos a ressaltar do processo de mapeamento das OSC, foi à 

tipologia das OSC existentes em Angola. O programa estabelece quatro níveis 

classificatórios para descrevê-la.  As ONGs encontram-se no segundo terceiro e 

quarto níveis. (idem)  

As organizações do primeiro nível são tidas como todas as formas de 

iniciativas de pessoas que se juntam para resolver problemas ou para realizar 

atividades em suas comunidades urbanas ou rurais. Dentre elas temos: 

cooperativas, associações culturais, e artísticas e desportivas, comitês para gestão 

de recursos ou de serviços ou para solicitar serviços das autoridades públicas. São 
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mais conhecidas por organizações de base comunitária, e muitas delas trabalham 

em parceria com as ONGs, por serem de caráter informal. (idem)  

As organizações do segundo nível são constituídas formalmente e 

caracterizadas por uma estrutura definida, comprometidas em trabalhar no apoio às 

populações ou as entidades de primeiro nível. Por exemplo, as ONGs, associações 

profissionais, os sindicatos. Essas organizações são conhecidas, pelo registo 

nacional das ONGs feito pela UTCAH, e outros Ministérios, censos das ONGs, 

através do diagnóstico das suas capacidades.  

O terceiro nível envolve as redes e as organizações de coordenação criadas 

pelas organizações em função de lógicas temáticas (os que atuam no mesmo setor) 

ou geográficas (os que atuam num mesmo lugar). Estas redes e organizações têm 

funções de coordenação de comunicação pública, de tutela, de interesses, de 

prestação de serviços às organizações.  

Para além da questão setorial e de lugar, as redes estão divididas em redes 

locais que ocorre no seio da comunidade urbana ou rural, que adjudicam recursos 

às organizações implicadas desde entidades maiores nacionalmente. Por exemplo, o 

Núcleo Representativo das Associações do Dombe Grande (NRA); Núcleo das 

Associações para o Desenvolvimento da Ebanga (NADE); e a Liga do Kilamba Kiaxi 

(LAKDES). Temos as redes temáticas ou do tipo setorial, elas podem ser nacionais 

ou regionais, que em alguns casos, veiculam recursos e em outros assumem um 

papel de assistência técnica e coordenação dos associados em função de áreas  de 

ação específica. Por exemplo, a Rede Terra, Rede criança, Rede SIDA/ANASO, 

Rede de Associações de Pessoas com Deficiência. (Ibidem)  

As organizações do nível quatro são consideradas as formas de 

coordenação que incluem organizações diferentes sejam de temáticas ou missões 
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individuais, sejam com vínculos territoriais. Neste grupo, vamos encontrar as 

plataformas e os espaços de concertação entre as redes da sociedade civil.  

 Redes vinculadas à participação aos debates sobre questões nacionais; 

 Redes vocacionadas a reforçar a sociedade civil como portador de uma voz 

distinta frente às vozes dos partidos e das administrações públicas;  

 Redes orientadas a facilitar a participação das OSC nas políticas.   

 

Na abordagem sobre o surgimento do TS em Angola, vimos até ao momento, 

que o mesmo ocorre num sistema governamental, com os respetivos instrumentos 

legais. Mas as parcerias entre o Estado e o TS se tornam mais frequente no âmbito 

das políticas e programas sociais, que foram instituídas, sobretudo, a partir de 2003. 

A seguir, faremos uma abordagem descritiva das diferentes políticas no âmbito da 

luta contra a pobreza.  

 

2.2-1- Presença das ONGIs em Angola e sua relação com o Estado e as ONGNs 

O surgimento do Terceiro Setor deu-se, sobretudo nos anos 1970, nos 

Estados Unidos. Em Angola o desenvolvimento e expansão dessa forma de 

organização da sociedade civil se deram, principalmente, nos anos 1990, quando 

ocorreu o processo de democratização do país.  

No final dos anos de 1989, com a influência da ONU na guerra civil e no 

processo de paz, apareceram varias Organizações Não Governamentais 

Internacionais (ONGIs) em Angola.  A criação da Missão de Verificação das Nações 

Unidas em Angola (UNAVEM) marcou o inicio da presença das agências de fomento 
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dessa instituição como: PNUD, UNICEF, FAO e ACNUR. Essas agências deram 

suportes materiais e financeiros para atender à população vítima da guerra civil.  

A UNAVEM realizou três missões específicas no país. A primeira delas (1989- 

1991) teve como objetivo principal retirar as tropas cubanas de Angola que 

apoiavam o MPLA7 na perspectiva do processo de paz. A segunda Missão, 

conhecida como UNAVEM II (1991-1995) buscou por um lado, promover o 

entendimento entre o governo -representado pelo partido MPLA- e a UNITA e, 

concomitantemente, verificar o processo eleitoral de 1992. No entanto, essa missão 

fracassou porque a UNITA desistiu do processo de paz promovendo a continuidade 

da guerra civil até 2002.  

A terceira missão UNAVEM III (1995-1997) tinha como objetivo promover o 

entendimento entre os grupos em conflito para restabelecer a paz no país. Portanto, 

esta terceira missão incluía a coordenação de atividades de setores políticos, 

eleitoral, militar e humanitário. Nesse momento, a assistência de ajuda humanitária à 

população civil atingida pela guerra era prestada pelas ONGIs8 com o financiamento 

das agências de fomento da ONU. Essas organizações prestaram socorro imediato, 

como a distribuição de alimentos, roupas, tendas de acampamento provisório (Silva, 

2011).  

Nesse momento, a assistência à população era emergencial e imediata sem 

perspectiva de se configurar enquanto política pública dada as condições políticas 

do país.  

                                            
7
 O MPLA foi apoiado por Cuba e União Soviética, porém a tropa cubana foi a que permaneceu 

durante mais tempo no país (1975). Os outros movimentos beligerantes também receberam apoio 
dos países. A África do Sul e Estados Unidos apoiavam a UNITA. O Zaire e a China apoiaram a 
Frente Nacional para a Libertação de Angola (FNLA). 
8
 Essas ONGIs foram Médicos sem Fronteiras, Caritas Internacional, Save the Children, CARE, 

Christian Childrens’s Found (Albuquerque, 2002, p. 29) . 
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O alcance da paz em 2002 gerou uma diminuição da assistência humanitária. 

Essa mudança política colocou a necessidade do Estado em dar maior atenção às 

atividades de reabilitação e desenvolvimento comunitário. Várias agências de 

cooperação retiraram sua ajuda humanitária do país e o Estado teve que assumir a 

intervenção social para a assistência e reinserção social através de suas instituições 

e ONGNs. A intervenção das ONGIs na sociedade passou a ter um interesse na 

assistência social e não mais da ajuda humanitária.  

Os dados que a UTCAH nos apresenta em relação à presença de ONGIs, em 

Angola, é de 127 organizações que estão envolvidas nas iniciativas das ONGNs. 

Nesse sentido, o Programa de Apoio aos Atores Não Estatais (PAANE), 

desenvolveu um mapeamento em 2010, onde elenca algumas ações que, auxiliam 

na classificação temática que as ONGIs, efetuam para financiar projetos sociais: 

 Iniciativas de apoio à criação- funcionalidade das redes: neste marco 

podem-se colocar algumas ações do PAANE (UE) e o apoio de algumas 

agências europeia às conferências sociedade civil e em alguns casos as 

redes locais (ex. LAKDES); além destas atividades de algumas redes 

temáticas foram apoiadas no marco dos programas de alguma agência da 

ONU, como FAO, UNICEF (rede criança), OMS (rede VIH/SIDA) 

 Iniciativas de reforço da comunicação pública: nestas ações encontram-se 

o trabalho de agências como a BBC Foundation, que realiza atividades de 

capacitação dos jornalistas, e como as da Open Society Foundation , que 

inclui além das atividades, também a presença de uma associação local e 

algumas iniciativas editoriais.( jornais comunitários, emissões radiofônicas, 

etc); 
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 Iniciativas de reforço das capacidades institucionais: incluindo tanto as 

atividades de reforço dos recursos disponíveis, as de reforço das capacidades 

de gestão dos conhecimentos; as de desenvolvimento de organizações; trata-

se de atividades que foram financiadas pela USAID, que as implementou em 

cooperação com a World Learning e por outras entidades europeias (Oxfam –

Novib, ICCO, SNK, ACCORD, etc) e pelo PAANE. Em muitos casos, estas 

atividades são realizadas por meio da implicação de ONGs intermedias locais 

( como a DW, ADRA, e etc) ou internacionais como a Care; 

 Apoio a implementação de projetos e iniciativas de desenvolvimento: 

esta parece ser a modalidade mais difundida de apoiar as OSC, no 

financiamento de atividades realizadas pelas OSC nacionais. Encontram-se 

muitas organizações internacionais (ex. PNUD, FAO, UNICEF), as 

organizações bilaterais dos países europeus (como Espanha através de 

organizações como Oxfam Intermon e IEPALA e Noruega), a Comissão 

Europeia através do co-financiamento às linhas temáticas (nestas ações 

podem-se incluírem também os programas de apoio à cidadania e 

democracia, como os implementados pela OSC “OMUNGA”); 

 Atividades de apoio ao processo de descentralização: estas incluem 

atividades em colaboração com as ONGs locais e o próprio envolvimento das 

entidades da sociedade nos fóruns locais e nos CACS. As organizações 

envolvidas nessa tipologia de ação, são: o PNUD, e algumas ONG, tais como 

a Care Internacional, save the childre-UK, e a Ebert Stiftung. (PAANE, 2010 p. 

69-70)  
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A partir desse momento, as ONGIs começaram a capacitar às Organizações 

Não Governamentais Nacionais (ONGNs) em áreas como a gestão e avaliação de 

programas. Essa mudança de perspectiva deu maior atenção aos programas de 

desenvolvimento rural, melhoramento e descentralização de serviços sociais básicos 

entre outros.  Deste modo, viu-se o engajamento das ONGs9 nacionais e 

internacionais na elaboração e execução de programas sociais sob orientação do 

MINARS e do Ministério do Planejamento. 

A capacitação e o financiamento a pequenos projetos propostos pelas 

organizações nacionais de acordo com as linhas temáticas das ONGIs justificam-se 

para a geração de capacidades de gestão e organização política. As ONGIs 

idealizam a criação de redes e coligações da sociedade civil no âmbito da advocacia 

sobre governação, prestação de contas e responsabilidade do Estado. Apesar de 

haver uma pressão das ONGIs no sentido da boa governação, da democracia e 

outras questões politicas, o ímpeto e a capacidade interna ainda são insuficientes 

para terem impacto no governo angolano. (CMI, 2007).  

Além disso, essas organizações não acompanham nem se responsabilizam 

diretamente pelos processos de reivindicação de direitos ou demandas perante o 

Estado.  

Essa intervenção internacional em Angola tem sido alvo de críticas por ter 

instituído uma relação assimétrica com o Estado e com as organizações nacionais, 

em que se privilegia a visão social, cultural, econômica e política das agências de 

cooperação e das ONGIs. Essa relação de dominação se evidência no controle dos 

recursos doados, a administração dos programas e a falta de independência na 

proposta de temáticas a intervir.  

                                            
9
 Em Angola as ONGs são designadas  como organizações da sociedade civil ou organizações de 

atores não estatais. Uma problematização sobre estas denominações será apresentada no Capítulo 
1. 
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2.3- AS POLÍTICAS SOCIAIS ANGOLANAS E O TERCEIRO SETOR EM ANGOLA 

A política social, segundo Pereira.  

Refere-se à política de ação que visa, mediante esforço organizado e 
pactuado, atender necessidades sociais cuja resolução ultrapassa a 
iniciativa privada, individual e espontânea, e requer deliberada decisão 
coletiva regida por princípios de justiça social que, por sua vez, devem ser 
amparadas por leis impessoais e objetivas, garantidoras de direitos. 
(Pereira, 2011 p.171-172) 

 

Nesses termos, as políticas sociais tem o dever de promover os direitos 

sociais das populações vulneráreis e agir na efetivação das mudanças sociais. 

Angola, depois da guerra civil, teve a necessidade de se reorganizar como 

Estado representado pelo governo do MPLA. No entanto, a reestruração passava 

pela adopção de políticas sociais de combate à pobreza, e aos diversos problemas 

agudizados pela guerra (refugiados de guerra, deficientes físicos, crianças de rua, 

etc.). Assim, um dos primeiros programas sociais assumido em 2003, pelo Governo, 

foi a Estratégia de Combate a Pobreza-ECP.  

A ECP é fruto de uma série de eventos mundiais ligados à pobreza, a 

destacar a Conferência Mundial para o Desenvolvimento social, realizada em 1995, 

e a Cimeira do Milénio em 2000, que fixou oito objetivos principais para o 

Desenvolvimento humano, designados por objetivos do milénio: 1. Erradicação da 

pobreza e da fome; 2. O Acesso universal ao ensino primário; 3.A promoção de 

igualdade de gênero e capacitação da mulher; 4. A redução da mortalidade infantil; 

5. A melhoria da saúde materna; 6. O combate ao VIH/SIDA, malária e outras 

doenças; 7. A promoção de um ambiente sustentável, 8. O desenvolvimento de 

parcerias globais para o desenvolvimento. 

A ECP, no âmbito continental, surge no domínio da Nova Parceria para o 

Desenvolvimento de África (NEPAD). Este programa tem como objetivo principal 
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criar estratégias para afirmação do continente africano, no contexto mundial 

internacional, na redução das disparidades existentes entre África e o mundo 

desenvolvido. Busca assegurar o cumprimento das metas definidas na Cimeira do 

Milénio com a redução da pobreza e da desigualdade e a promoção do crescimento 

e desenvolvimento econômico em África (MINPLAN, 2005)  

A erradicação da pobreza no contexto regional surge como objetivo na 

agenda de integração da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 

(SADC). Este que, em 2003, elaborou o Plano Estratégico Indicativo de 

Desenvolvimento Regional. O plano tinha os seguintes objetivos: a redistribuição dos 

ativos naturais à construção e conservação de infraestruturas; a promoção do 

conhecimento e dos cuidados de saúde e a expansão dos mercados regionais e a 

promoção do investimento de forma a estimular o crescimento econômico e a 

criação de oportunidades de emprego para os pobres. (MINPLAN, 2005) O ECP foi 

uma adaptação dos diversos eventos mundiais, continental e regional, da qual o 

governo de Angola fez parte, e viu-se pressionado a criar alguns programas sociais 

que pudessem combater a pobreza e desigualdade social existente no país. 

O ECP foi consagrado em 2003 como um programa trienal (2003-2004), nesta 

primeira etapa, o objetivo programático era combater a fome, a pobreza e promover 

a estabilidade social.  De 2004-2006 o objetivo era a consolidação da paz e da 

reconciliação nacional e edificação das bases para a constituição duma economia 

nacional e integrada com vista à erradicação ou redução substancial da fome e da 

miséria.  

O governo identificou dez áreas de intervenção prioritária como estratégia de 

combate à pobreza nomeadamente:  

1. A reinserção Social; 
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2. A segurança e proteção civil; 

3. A segurança alimentar e desenvolvimento Rural;  

4. O VIH/SIDA; 

5. A educação; 

6. A saúde;  

7. As infraestruturas básicas; 

8. O emprego e a formação profissional; 

9. A governação  

10. A gestão macroeconômica  

 

A elaboração do ECP contou com a participação de várias instituições 

governamentais, de níveis central, provincial, e municipal. Representantes da 

sociedade civil angolana (TS), em particular as comunidades rurais, e as agências 

de cooperação internacional foram consultadas ao longo do processo de concepção 

da estratégia. 

A ECP mostra, entre outras coisas, que são no âmbito local que podem ser 
costuradas as parcerias e alianças entre vários níveis de governo, iniciativa 

privada e sociedade civil que são requerid requeridas para ampliar a 
oferta de bens e serviços públicos de forma que esse padrão de 
acumulação possa ser eficiente nesse sentido, outras formas de 
capital, que não o físico e humano podem passar a ocupar um lugar 
prioritário nas agendas políticas, antes organizadas em orientações 
estreitamente políticas e setoriais. O capital social, o cognitivo 
representado pelos vínculos sociais e pela confiança entre os 
agentes e a confiança nas instituições podem ser de grande 
importância (MINPLAN, 2005). 

 

O programa se constitui, assim, como um quadro de referência para a 

definição de estratégias e programas setoriais na fase de recuperação pós-conflito 

armado que o país está atravessar. Bem como, lança a pedra fundamental na busca 

da resolução do combate à pobreza, e se torna um instrumento indicativo na criação 
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de programas setoriais, por exemplo, a nível do Ministério da Assistência  e 

Reinserção social (MINARS). 

Este Ministério que tem como principais funções:  

 Propor políticas e estratégias específicas no quadro da assistência e 

reinserção social das populações carentes e desprotegidas; 

 -Assegurar assistência ao idoso, à infância e ao adolescente, à pessoa 

portadora de deficiência que não esteja abrangida pela segurança social; 

 Propor a implementação de estratégias de promoção e desenvolvimento 

comunitário; 

 Promover e dinamizar o desenvolvimento de ações que visem o 

surgimento de serviços de apoio e promoção do bem-estar das famílias 

carentes; 

 Promover programas de atendimento à pessoa portadora de deficiência, 

garantindo e acompanhando a sua reinserção social; 

 Apoiar as diferentes ações multisectoriais no domínio da reabilitação 

integral da pessoa portadora de deficiência; 

 Coordenar a execução da política de assistência e reassentamento das 

populações deslocadas e repatriadas; 

 Dinamizar o repatriamento livre e consentido dos refugiados, proceder a 

sua recepção, recenseamento, controlo estático e apoio a sua 

reintegração socioeconômica; 

 Coordenar e gerir o sistema de apoio à criança em situação de risco; 

 Promover programas de prevenção e combate à delinquência juvenil, bem 

como programas adequados à reeducação de menores;  
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 Assegurar as condições necessárias para a proteção, sobrevivência, 

desenvolvimento e educação integral das crianças em situação 

particularmente difícil; 

 Propor a aprovação pelo Governo de disposições legais que favoreçam o 

desenvolvimento da assistência e da reinserção social, bem como zelar 

pelo seu cumprimento; 

 Promover a cooperação com outros países e instituições congéneres, bem 

como organismos internacionais especializados;  

 Promover e apoiar a constituição de associações de defesa aos grupos 

vulneráveis;  

 Promover e coordenar a formação, superação e especialização dos 

quadros sociais em colaboração com os demais órgãos de administração 

do Estado e com o sector privado;  

 Orientar e controlar a execução do plano nacional de ação contra as 

minas;  

 Propor e controlar políticas de integração social e formação profissional 

dos ex – militares; 

 Coordenar e controlar a recepção das ajudas e doações de bens e valores 

provenientes das entidades estrangeiras e organizações internacionais, 

bem como a sua distribuição; 

 Controlar e apoiar as atividades de entidades singulares e coletivas 

reconhecidas, que prossigam fins idênticos ao do Ministério;  

 Representar a República de Angola junto dos organismos internacionais, 

assegurando os compromissos do sector no plano internacional; 
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 Controlar e orientar metodologicamente a atividade da ajuda humanitária à 

população necessitada; 

 Exercer as demais tarefas que lhe forem acometidas superiormente. 

 

Para concretização de algumas funções estabelecidas ao MINARS, criaram-

se programas sociais no âmbito da assistência social: 

 Programa de expansão da rede de equipamento da primeira infância; 

 Programa infantil comunitário e de educação comunitária; 

 Programa de localização e reunificação familiar de crianças separadas; 

 Projeto leite e papa; 

 Projetos mães tutelares; 

 Creches comunitárias; 

 Centros de acolhimento de educação, ensino e inserção social de 

crianças; 

 Assistência à pessoa portadora de deficiência: Reabilitação baseada na 

comunidade, Cooperativas de moto-taxi, cooperativas de geração de 

renda; 

 Assistência à pessoa idosa: Lares de assistência à pessoa idosa, Centros 

de artesanato, projetos de terapia ocupacional, projetos de moageiras; 

 Assistência alimentar; 

 Centros comunitários; 

 Autoconstrução dirigida de habitações. 

 

O MINARS tem como foco de trabalho com crianças de rua, controle dos lares 

de idosos e crianças, a questão da desminagem do país, pois que o país sofrera 
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durante muitos anos uma guerra que deixou zonas minadas e vítimas. Por se tratar 

de um organismo que trabalha para a melhoria das condições de vida e direitos 

sociais da população, é um parceiro estatal das OTS. 

As relações entre os diversos órgãos governativos e as OTS, passa pela Lei 

das (Associações 14/91) e pelo subsequente decreto 84/02.  

A lei das Associações de 11 de Maio 1991A mesma tem como objetivo 

auxiliar a criação das condições materiais e técnicas para edificação em Angola de 

um Estado democrático de direito.  

A lei está constituída por 7 capítulos: 

 O 1°As disposições gerais (objeto, definição. âmbito das associações, 

representações, regimes específicos); 

 Princípios fundamentais: liberdade de associação, fins das associações, 

autonomia das associações proibidas; 

 Constituição e reconhecimento: associados, aquisição de personalidade 

jurídica, estatutos, registo; 

 Associações internacionais e estrangeiras: Autorização, recusa de 

autorização, tramitação do pedido; 

 Relações entre as associações e os organismos da administração pública: 

apoio do Estado, associações de utilidade pública, tributação.  

 Infrações: Coação, desobediência; 

 Disposições finais: filiação em organizações internacionais, extinção, destinos 

dos bens, revogação.  

A lei contém normas sobre as relações entre o Estado e as ONGs. O capitulo 

sexto ressalta no seu artigo 19°, ponto 1e 2, o seguinte:  
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“Administração central e local do Estado deve incentivar e apoiar a 
constituição e atividade das associações registadas sem prejuízo do 
disposto nos artigos 7° e 9° da presente lei”. (Art. N.19° ponto 1)  
“As associações de utilidade pública será prestado um apoio especial”.  

 

No seu artigo 20° sobre associações de utilidade pública no seu ponto 1 e 2 

declara que:  

“as associações podem ser declaradas de utilidade pública, quando sejam 
de fim altruísta ou visem colaborar com a administração na realização de 
atribuições do Estado, sobretudo no âmbito do desenvolvimento 
comunitário.” (ponto 1) 
“A utilidade pública pode ser local ou geral consoante à atividade da 
associação, interesse apenas a uma comunidade territorial determinada ou 
toda a nação”. (Ponto 2) 

 

As organizações do TS que pretendam ser declaradas como “utilidade 

pública”, devem remeter seus estatutos junto ao conselho de ministros. Mas a 

realidade demonstra que as poucas organizações que se apropriam deste recurso 

estão vinculadas a elite governativa, pondo em causa a sua pertença à “sociedade 

civil”. Por exemplo, a Associação dos Jovens angolanos provenientes da Zâmbia – 

JAPRAZ, a Fundação Kissama. (PAANE, 2010) 

A presente lei das associações, segundo o relatório CMI (2007), revela-se 

como um instrumento para legalização das ONGs junto aos órgãos públicos, o que 

implica numa certa dependência das OTS ao sistema governamental.  

A partir de 2006, iniciou-se um processo de revisão do Decreto 84/02. A 

coordenação está a cargo do MINARS através da UTCAH. Essa mudança apresenta 

três características fundamentais:  

1. Revela o desejo de o governo fazer revisões no quadro legal para que 

adeque-se à situação de transição após o fim da guerra civil; 

2. A abordagem do regime é bastante autoritária em relação a uma 

sociedade civil fraca; 
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3. E o desejo do governo de regulamentar as atividades dos atores não 

estatais. (CMI, 2007 p.8) 

Porém, a revisão do decreto demonstra certa limitação ao apresentar-se 

apenas como instrumento para regularização do sector das ONGs, quando se sabe 

que o mundo do Terceiro Setor é composto por diversos atores não estatais (ficando 

de fora outros tipos de vida associativa e de atores não estatais, tais como, 

organizações de massa dos partidos, sindicatos igrejas e mídia).  

O decreto desempenha um papel disciplinador das ONGs, uma vez que 

estabelece alguns requisitos em termos de: 

 Prestação de contas das ONGs junto aos órgãos de Estado;  

 Abstenção de ações políticas e partidárias;  

 Condicionados a emprego de expatriados e exigindo a reportação minuciosa 

ao órgão de coordenação governamental UTCAH;  

 Estabelecimento de uma tutela governamental das ONGs, exercida pelo 

MINARS; 

 Estabelecimento de parceiras do Estado e das suas instituições em projetos e 

atividades determinadas pelo governo. 

 

Esse processo de revisão do decreto desencadeia uma redução notória da 

independência das ONGs e mantém as suas intervenções restritas apenas às 

abordagens humanitárias e emergenciais.  

O relatório (CMI, 2007) aponta como as organizações da sociedade civil 

encaram o processo de revisão do decreto,  

Visto pelo lado das organizações da sociedade civil, a principal fraqueza do 
novo decreto é que ele reforça o ambiente institucional adverso, limita o 
espaço público. Torna bastante difícil para as ONGs levarem o governo e as 
suas instituições a trabalharem em conjunto naquilo que a sociedade civil 
encara como necessidades, problemas e soluções. Lamentavelmente a 
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reação da sociedade civil à iniciativa do governo decidir sobre o quadro 
legal das ONGs de acordo com seus próprios objetivos e critérios. Tem sido 
prestada pouca atenção à análise das implicações políticas desta nova lei, e 
muito pouco debate público. (CMI, 2007 p. 8) 

 

As relações entre o Estado e o TS em Angola estão pautadas dentro desse 

quadro problemático, daí, a pertinência da reflexão no presente estudo. É um 

contexto tenso e conflituoso, em que algumas vezes o TS é cooptado pelos ideais 

do Estado, para o que de fato interessa ao governo.  

Segundo o relatório da UTCAH (2008), estão sob controlo do Estado 591 

organizações das quais: 

 464 nacionais (216 regularmente constituídas ao abrigo da Lei 14/91 de 11 de 

Maio e do Decreto 84/02 de 31 de Dezembro); 

 127 internacionais (109 regularizadas); 

 25 instituições religiosas (15 regularizadas). 

 

O relatório do PAANE (2010) ressalta que a esses números podem ser feitas 

algumas constatações:  

 O processo de legalização das ONGs nacionais parece comportar mais 

dificuldades do que as ONGs internacionais e outras formas de instituição; 

Segundo a UTCAH, o processo de legalização das ONGs é inviabilizado, em 

muitos casos, por questões que se prendem à autorização de exercício da atividade; 

à elaboração de um projeto concreto (parceiros e grupo alvo); ou a falta de políticas 

com relação aos programas. (PAANE, 2010 p.23-24) 

Para além da Lei N° 14/91 e do Decreto 84/02, estão à disposição do TS 

outros dispositivos legais, em áreas específicas que promovem a participação do TS 

nas políticas sociais, a saber:  
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 A Lei de terras (Lei N°9/04), que prevê a legitimidade das ações de cidadania 

para intervir em diferentes processos referentes à atribuição dos direitos 

fundiários; 

 A Lei do Ordenamento do Território e do Urbanismo (Lei N° 3/ 04), que se 

apresenta como mecanismo de participação no processo de elaboração 

execução e revisão dos planos de ordenamento do Território;  

 A Lei das Associações de defesa do ambiente (Lei N° 3/ 06) que se abrem as 

associações de cidadãos como espaços de intervenção na definição da política 

do ambiente e a possibilidade de realizar diferentes ações de tutela ambiental, ao 

mesmo tempo mantendo algumas formas de registo e de controlo sobre as 

próprias associações. (Idem, 2010 p. 24). 

Existem diferentes espaços legais nos quais ações associativas podem ser 

desencadeadas, e as entidades fortalecidas:  

 A possibilidade de constituir associações e cooperativa no marco da 

Confederação das Associações de Camponeses e Cooperativas Agro- 

Pecuárias de Angola –UNACA; 

 A possibilidade de criar grêmios e associações locais, no marco de alguns 

serviços públicos, enquanto usuários (exemplo, associações de estudantes, 

comissões de moradores, comissões de pais, comitês pela gestão dos 

serviços de agua e luz); 

 A possibilidade de constituir grêmios e associações, locais autônomas e 

independentes em suas atividades, nas áreas de ações dos diferentes 

ministérios (exemplo, as associações participantes no Conselho Nacional da 

Juventude, Conselho Nacional da Criança, ou as Brigadas Jovens de 
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Literatura sob a égide da União de Escritores de Angola, com a vinculação ao 

Ministério da Cultura);  

 A possibilidade de constituir grupos e organizações para-eclesiásticas e de 

entidades religiosas (exemplo associação de Escuteiros de Angola). (Idem, p. 

25)  

Apesar do controle exercido pelo Estado através da Administração Central, 

constata-se que ao nível local, as diversas organizações criadas nos diferentes 

contextos têm certa autonomia de ação e produzem espaços públicos de agregação 

e discussão sobre variados temas. (Idem 2010 p. 25) 

 As diversas formas de associação e discussões entre as OTS e a sociedade 

em geral se mostram apropriadas quando os mesmos em alguns casos 

conseguem participar de redes internacionais que as colocam num papel 

intermediário entre o local/nacional e o internacional/mundial;  

 As agregações são espaços nos quais os cidadãos entram em comunicação 

com a administração pública, prestam uma ação de “controlo” sobre a 

funcionalidade da administração pública ao nível local;  

 Noutros casos, estas associações são criadas ao nível local em função de 

intencionalidades e orientação próprias aos atores locais e não locais 

coerentes com as orientações das entidades nacionais e das entidades 

públicas. (Idem, p. 25)  

É nesse ambiente, portanto, que as OTS procuram estabelecer e estreitar 

relações com o Estado Angolano.  

Neste item, apresentamos as políticas sociais nas quais as OTS, estão 

inseridas e desenvolvem suas ações. Em seguida, faremos uma apresentação 

descritiva da ADRA, sendo está à organização objeto do estudo de caso,  pela sua 
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importância no cenário político e social, a partir dos anos 1990, fase em que o país 

se tornou Estado democrático e de direito, conforme a Constituição da República. 

 

2.4. CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL E 

AMBIENTE 

 

Ao longo desses anos a ADRA passou por ciclos e momentos próprios da 
vida de uma organização que inclui forças e fragilidades, altos e baixos, 
contudo, tem sabido adaptar-se de modo a atender às novas demandas 
internas e externas e aprender com seus próprios erros. (Plano Estratégico 
ADRA, 2012 p. 4).  

 

A ADRA é entendida como uma instituição não governamental, que visa à 

garantia dos direitos sociais, políticos e civis da população angolana. Neste item 

vamos caracterizar a ADRA, a partir do seu surgimento.  

A ADRA é uma organização não governamental da sociedade civil angolana, 

fundada em 1990. Surge por iniciativa de um grupo de cidadãos que almejava maior 

participação da sociedade civil na vida pública, econômica, social e cultural do país.  

A ADRA surge no período pré-Bicesse e é considerada uma das primeiras 

organizações da sociedade civil e, atualmente, uma das mais importantes do país. 

Seu surgimento está relacionado à necessidade de participar da reabilitação e 

reconstrução nacional, depois dos acordos de Bicesse10, com foco no 

desenvolvimento rural. O ex-diretor Fernando Pacheco afirma que embora a ADRA 

tenha iniciado suas atividades em 1990, só em 1993 obteve o reconhecimento 

jurídico por parte do Estado. (Comerford, 2005) 

                                            
10

 Os Acordos de Bicesse, foram assinados em 1991 por Portugal, EUA,  e antiga União Soviética, 
com os seguintes  objetivos: o cessar-fogo, o aquartelamento das tropas da UNITA, e a formação de 
uma nova Forças Armadas,  desmobilização da tropa não requerida, a restauração da administração 
do Estado em áreas controladas pela UNITA e as eleições multi-partidárias e presidenciais. 
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Segundo Comerford (2005), a ADRA é uma organização em que seus 

fundadores faziam parte do governo, ou seja, eram conhecidos do governo (MPLA), 

portanto inicialmente não se apresentava como uma ameaça. Dessa forma, também 

não havia independência da organização, pois era considerada como migração do 

pessoal do primeiro setor (Estado) e do MPLA, para o Terceiro Setor. 

Ao longo dos anos, a ADRA foi ganhando seu espaço e independência muitas 

vezes exercendo um papel critico as ações do governo.  Seu foco foi sendo 

ampliado e diversificado, pois, passou a desenvolver ações de promoção dos 

direitos humanos, educação cívica e  treinamento da mídia. Atualmente a ADRA 

comporta aproximadamente 138 funcionários nos quais 35% são mulheres.  

O plano estratégico da ADRA referente a 2012-2016 traz reflexões sobre o 

papel da organização, seus objetivos, missão, valores. (Anexo 1). Aspetos que 

dinamizam o trabalho da organização e concorrem para torná-la uma organização 

tecnicamente competente, organizacionalmente flexível, com a gestão eficiente, 

participativa e transparente, valorizando as relações interpessoais, orientadas pela 

solidariedade, pela cooperação e respeito aos direitos humanos, e voltados à 

preservação do ambiente, à equidade de gênero e à valorização da dimensão 

cultural visando à justiça social e ao desenvolvimento sustentável.  

Tem como missão a construção de um desenvolvimento democrático e 

sustentável, social, econômico e ambientalmente justo, comprometido com o 

processo de reconciliação nacional e a paz para Angola. A mesma é sustentada por 

valores como paz, democracia, justiça social, responsabilização participação, 

solidariedade, transparência, respeito mútuo, e confiança.  

A ADRA adotou como abordagem metodológica o desenvolvimento 

comunitário, justificando sua escolha por considerá-lo o modelo mais indicado para 
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debater os grandes desafios da sociedade Angolana. Sua intervenção social se dá 

junto às comunidades rurais e demais atores da sociedade.  

A referida organização entende o desenvolvimento comunitário como um 

modelo de educação não formal, um processo de interação pedagógica entre 

homens, mulheres e crianças por um lado, e as equipas da organização por outro, 

visando o desenvolvimento das comunidades,  sua autonomia,  seu 

emponderamento e o exercício da cidadania (ADRA, 2011 p.9). 

Tem como objetivos estratégicos, contribuir para uma maior inclusão 

política, social e econômica dos cidadãos, através do alargamento da participação 

democrática e da influência sobre políticas de combate a pobreza e de 

desenvolvimento sustentável para Angola.  

Desta feita, a mesma apresenta quatro objetivos estratégicos:  

 Contribuir para os processos de desenvolvimento local sustentável através do 

fortalecimento da capacidade dos atores locais na implementação de 

iniciativas de políticas económicas, sociais e ambientais integradas;  

 Influenciar as políticas públicas e as práticas democráticas através do debate 

e do maior engajamento nos espaços de articulação da sociedade civil e 

defesa dos direitos humanos; 

 Estabelecer uma política de quadros adequada aos novos desafios 

institucionais (Perfil, conhecimentos, capacidades, competências, valores e 

gestão de pessoas) com vista a conferir maior qualidade da intervenção por 

meio da definição de metodologias, ferramentas e sistemas de trabalho 

adequado. 
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 Fortalecer a capacidade institucional de captar, diversificar e gerir recursos 

assim como de prestar contas aos membros, parceiros, financiadores e a 

sociedade.  

Os objetivos são claramente uma demonstração dos desafios que a 

organização tem estado a travar, em função do contexto político e social em que a 

mesma está imersa.  

As linhas de ação que a organização traçou correspondem à busca da 

concretização dos objetivos estratégicos, assim sendo desenvolveram quatro 

programas, a saber: 

• Programa de desenvolvimento local e sustentável; 

• Programa de cidadania e educação;  

• Programa de Lobby e Advocacia; 

• Programa de desenvolvimento organizacional. 

 

Quanto à abrangência territorial, as ações da ADRA estão presentes nos três 

níveis de governação: municipal, provincial e nacional.  

Trabalha especificamente em seis províncias, Malanje, Benguela, Huíla, 

Cunene, Huambo e Luanda, onde se encontra o escritório-sede da organização.  

Os Grupos de referência com os quais trabalha são homens, mulheres, 

crianças, jovens, rapazes e raparigas do meio rural, que se encontra em situação de 

vulnerabilidade e pobreza.  

Há também os grupos ou beneficiários institucionais que são as uniões e os 

núcleos, fóruns, associações de camponeses, cooperativas, comissões de pais, 

grupos de mulheres e outros grupos locais.  

Em relação às parcerias e alianças, têm um slogan “articulados em redes 

fazemos melhor”. Têm como parceiros, o setor público ao nível do Estado, ou seja, 
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com os órgãos do governo (Ministérios, administrações municipais ou comunais), 

com as Agências Internacionais de Cooperação, e com Setor Privado (empresas), e 

universidades públicas e privadas, igrejas, redes da área, institutos médios, centros 

de estudos e investigação, organizações da sociedade civil, meios de comunicação 

social, etc.  

A ADRA enquanto organização pertencente ao terceiro setor é vista como 

uma entidade empregadora, no qual, podemos constatar um número significativo de 

funcionários e trabalhadores distribuídos em diversas áreas e no nível das suas 

antenas11.  A tabela abaixo indica o número de funcionários existentes na ADRA nos 

anos de 2002 a 2011.  

 

Tabela 2. Número de trabalhadores 2002-2011 

Ano  2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Quantidade 313 236 250 259 213 254 237 235 117 120 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos relatórios da ADRA 

 

Em relação à questão financeira a ADRA é fundamentalmente financiada por 

organismos internacionais. Por exemplo, 70% dos fundos são provenientes de 

organizações europeias.  

 Cerca de 70% dos financiadores são organizações de origem europeia. A sua 

contribuição para o orçamento é de 80%; 

 15% são organizações do sistema das Nações Unidas como o UNICEF, 

PNUD, e FAO. Estás contribuíram com 4% do orçamento total; 

                                            
11

 As  Antenas fazem parte da estrutura organizativa e gestão administrativa da ADRA, como espaços 
de descentralização e desconcentração dos programas e projetos da ADRA. As mesmas estão 
presentes nas províncias em que a ADRA desenvolve sua ação. Por exemplo, temos antena 
Huambo, Benguela, Huíla, Malanje, e Cunene.    
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 15% veem de organizações que recebem fundos a partir dos Estados Unidos 

de América; 

 15% provenientes de doadores do sector empresarial, 

ligado às empresas petrolíferas. (ADRA, 2011) 

 

Tabela 3 - Situação financeira ADRA 2002 a 2011 

Ano  Valor (USD) 

2002 4.171.603,00 

2003 5.074.958,00 

2004 4.775.874,00 

2005 6.338.395,00 

2006 5.619.735,00 

2007 4.878.685,00 

2008 4.364.560,64 

2009 4.273.374,94 

2010 5.480.835,05 

2011 5.123.349,00 

Fonte: elaborado pela pesquisadora a partir dos relatórios da ADRA 

 

É visível a dependência financeira da ADRA, em relação aos seus 

financiadores. Nesse sentido, a organização deve repensar as formas de 

diversificação das fontes de recursos, pensando na sustentabilidade como um dos 

grandes desafios das organizações do TS.  

Como forma de sustentabilidade econômica a ADRA, cria em 1998 uma 

empresa denominada PROMODES (Empresa de Promoção do Desenvolvimento) 

com a finalidade de “apoiar a associação na promoção de desenvolvimento e no 

financiamento das suas despesas básicas”. O seu foco é a comercialização de 

produtos para agricultura e venda de roupas usadas. (ADRA, 2009) 

A PROMODES está em processo de redefinição da sua estratégia tendo em 

vista, as mudanças do contexto organizacional. Outra forma de financiamento 
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próprio da ADRA tem a ver com os rendimentos vindos das casas de passagens, 

arrendamento de apartamentos, consultorias. 

Fizemos apenas um pequeno recorte sobre as ações e o trabalho que ADRA, 

desenvolve no nosso país. Muitos aspectos serão desenvolvidos no terceiro capítulo, 

onde minuciosamente apresentaremos a relação que ADRA estabelece com o 

Estado e o resultado de suas atividades.  
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CAPÍTULO III.  PARCERIAS ENTRE A ADRA E O ESTADO 

No presente capítulo, retomamos o objeto desta pesquisa - procedemos à 

análise das parcerias entre o Estado e o Terceiro Setor em Angola, com foco na 

ADRA.  Utilizamos basicamente fontes secundárias de informação: - relatórios e 

documentos da ADRA (período 2002-2011); - documentos institucionais dos 

organismos do Estado que trabalham diretamente com as Organizações do Terceiro 

Setor e teses que têm a ADRA como objeto empírico; Realizamos também 

entrevista, com o Presidente do Conselho Administrativo da ADRA.  

Para sistematização dos dados coletados, construímos os seguintes eixos: 

(1), ADRA e suas relações com o Estado, através dos programas sociais que são 

desenvolvidos pelo Estado; (2) a dinamização dos processos de cidadania 

participativa, nos quais ADRA se envolve e estabelece relações com a comunidade; 

(3) os processos e pressupostos envolvidos na parceria entre ADRA e o Estado, 

focando a visão da ADRA, como entidade do terceiro setor.  

 

3.1- A ADRA E SUAS RELAÇÕES COM O ESTADO 

ADRA é uma organização da sociedade civil que há aproximadamente 25 

anos, está envolvida com os problemas sociais emergentes no país. A sua 

intervenção está vinculada às políticas sociais vigentes em Angola, com foco no 

desenvolvimento rural.   

Durante a pesquisa tivemos acesso aos relatórios da organização 

desenvolvidos no período de 2002 a 2011.  Constatamos que a ADRA, em todos os 

seus relatórios, tem o cuidado de apresentar uma análise do contexto, ou seja, 

conjuntura político-social e econômica que o país vivencia em cada ano 
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correspondente. Análise da conjuntura do país apresentada pela ADRA 

caracterizasse como ponto inicial para compreendermos as ações da ADRA e sua 

relação com o Estado angolano.  

Para que a sociedade civil possa realizar o controle social, é necessário que 

se organize coletivamente e/ou por seus cidadãos singulares, e esteja atenta às 

mudanças e transformações que se operam no país, de forma, reflexiva e de modo a 

influenciar na tomada de decisões que envolvem o rumo do país e de seus 

habitantes.  

A ADRA é critica ao modelo de desenvolvimento que o governo adoptou no 

pós-guerra civil. O modelo de modernização acelerada, baseado em grandes 

projetos de reabilitação e construção de infraestruturas.    

O modelo de desenvolvimento em Angola continuou centrado no 
crescimento económico e desproporcional ao desenvolvimento social, da 
educação, do desenvolvimento das instituições e dos recursos humanos, 
apesar de haver muito esforço por parte do Governo de Angola para 
reverter esta situação. [...]- os estudos e debate público acerca das 
implicações sociais e ambientais deste modelo tardam a chegar, a exceção 
de artigos de opinião, alguns debates radiofônicos, a realização de 
workshops, alguns estudos de setores acadêmicos, por exemplo, a 
Universidade Católica de Angola e ONGs que vão questionando e 
influenciando este modelo. A realização do Campeonato Africano de 
Futebol, numa altura de restrições financeiras e de outras prioridades 
mostra bem o modelo em referência. No seu trabalho e abordagem a ADRA 
defende um modelo que toma em consideração o equilíbrio entre a 
dimensão da modernidade, da participação, da identidade e da mudança 
social. (ADRA, 2009 p.15) 

 

Numa rápida análise do modelo de desenvolvimento do Estado angolano 

podemos constatar que, apesar da orientação estatal estar voltada para o 

desenvolvimento econômico através da construção e reabilitação das infraestruturas, 

há um interesse da parte do mesmo em aliar o desenvolvimento econômico às 

necessidades e demandas sociais. Mas esse esforço tem sido corrompido pela 

necessidade do ganho econômico, por um lado, e por outro, pela necessidade de 

corresponder as grandes pautas hegemônicas mundiais.  
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Outro ponto importante, diz respeito à escuta da sociedade, ao 

reconhecimento o debate público, veiculados pelos programas radiofônicos, artigos 

de opinião, e pelo sector acadêmico. Cabe ressaltar aqui os relatórios sociais e 

políticos elaborados anualmente pela Universidade Católica de Angola (UCAN), 

através do seu Centro de Estudos e Pesquisa, retratando e analisando aspectos 

importantes da vida do país. Estes seriam os espaços da sociedade civil, que 

buscam envolver o cidadão na discussão e incidir nas políticas sociais.  

A ADRA apresenta o seu posicionamento político em relação ao modelo de 

desenvolvimento, afirmando que o país precisa de um modelo que se apresente 

como ponto de equilíbrio entre o econômico e o social sem perder de vista os 

aspectos de participação, identidade e mudança social.  

 Sabemos que as relações entre o Estado e as organizações da sociedade se 

dão numa arena de disputa ideológica, neste caso, entre a ADRA enquanto 

organização da sociedade civil e o Estado enquanto provedor das políticas públicas. 

De facto, precisamos repensar as formas de governação em função da adopção de 

pautas que privilegiam as pessoas, e as coloquem no centro das preocupações da 

intervenção Estatal. Sabemos, no entanto, que são processos complexos, face 

inclusive às grandes pautas mundiais que sarcasticamente dominam a conjuntura 

atual. 

Para um país que vivenciou um período longo de guerra, a necessidade de 

reconstrução e reabilitação das infraestruturas se torna evidente e crucial, mas a 

aposta na formação e educação dos cidadãos e promoção do bem-estar deve ser o 

centro das ações do governo.  

Para Montaño, como já referimos no primeiro capítulo, o surgimento do 

Estado moderno, como organização estatal surge com o projeto da modernidade em 
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um determinado contexto histórico particular, sendo este projeto ligado ao 

iluminismo, que deriva da revolução francesa para efetivação da burguesia. As 

políticas do Governo angolano tendem aproximar-se de forma selvagem aos 

preceitos neoliberais, que valorizam o capital enquanto detentor do poder 

econômico.  

O modelo neoliberal, que já é questionado nos lugares onde surgiu, exclui 
estruturalmente a maioria da população e concentra cada vez mais a 
riqueza na mão de uns poucos, em detrimento da maioria. No contexto atual 
de Angola é um modelo material, ético e moralmente muito violento [...] 
(ADRA, 2009 p.15). 

 

A presença desse modelo neoliberal é facilmente constatada, basta olharmos 

para os níveis de pobreza que os angolanos vivem na era da modernidade. O 

PNUD, por exemplo, coloca o país como sendo um dos países com baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano.  

Os economistas angolanos no relatório da UCAN apresentado em 2013 

afirmam que Angola atingiu a “mini-idade de ouro” de crescimento da economia 

nacional. Entre 2004 e 2008 a taxa média anual de crescimento do PIB foi de 12,5% 

atingindo o seu pico em 2005 com 15,0% e 14,0% 2007. Hoje Angola, é 

tendencialmente tida como a 2ª maior economia de África Subsaariana e que mais 

cresce no mundo. (UCAN, 2012)  

No entanto, apesar do crescimento económico que Angola tem registrado, 

não consegue promover o desenvolvimento social, pois este depende da capacidade 

do governo promover e associar políticas sociais que concorram para o combate aos 

riscos e vulnerabilidade social. 

É nesse sentido, que alguns autores afirmam, que o desenvolvimento em 

qualquer país depende de condições tais como:  

 Estabilidade Institucional e governativa; 
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 Vontade real de promover o crescimento económico e o desenvolvimento 

social da parte da nomenclatura política: os comportamentos restritivos e 

administração provam que a defesa dos interesses individuais tem 

prevalecido; 

 Maior autonomia da sociedade civil de modo a que o sector privado possa 

dispor de uma margem de manobra para empreender conforme entender. 

(UCAN, 2013). 

Ainda que se possa analisar criticamente as condições apresentadas, é 

evidente que para o desenvolvimento integral do país, é necessário que as políticas 

sociais envolvam todos os atores sociais na construção de um crescimento 

endógeno a partir da participação e respeito pelos valores culturais.  

É evidente a falta de participação dos partidos da oposição e da sociedade 
civil mesmo das populações envolvidas nas ações, na definição dos 
programas e projetos. Estes são fundamentalmente de subordinação central 
em detrimento dos que favorecem o desenvolvimento local; com recurso a 
tecnologia que não são dominadas pelos angolanos e que não permitem a 
sua sustentabilidade, como o uso excessivo de tratores e outras máquinas 
em detrimento das tecnologias mais baratas e acessíveis [...]. (ADRA 2005 
p. 3) 

 

Assim, para ADRA, o Estado tem adoptado políticas que se mostram menos 

eficazes no trato dos problemas sociais, mesmo com a paz efetiva no país e com os 

avanços constatados ao longo desse período, não houve indícios de mudanças 

significativas no escopo social. “Apesar dos inegáveis avanços conseguidos, os 

efeitos remanescentes da guerra e das práticas políticas acumuladas ao longo dos 

anos condicionam, ainda, a reconciliação entre os angolanos e a assumpção de uma 

dinâmica de reconstrução que mobilize os cidadãos  num projeto participado e 

unificador”. (ADRA, 2004 p. 1).  

A gênese da situação acima descrita está na construção do Estado Angolano, 

pois vimos, no segundo capítulo, como a guerra colonial e civil foram nefastas para a 
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construção da identidade nacional. Por outra, houve o período de guerra civil, que 

representou a luta de poder entre os três movimentos beligerantes (UNITA, MPLA, 

FNLA), portanto, pouco ou nada foi construído para que os angolanos pudessem 

sentir-se parte do Estado e da reconstrução nacional. 

Os programas sociais gerados pelo Estado de forma acelerada, a partir dos 

anos de 2003, com destaque ao ECP, compondo a nova fase de reconstrução 

social, para o bem-estar das pessoas, e com viés voltado para a luta contra a 

pobreza e miséria, foram alvo de críticas junto da sociedade civil, que os 

consideraram imprecisos e pouco claros quanto aos seus objetivos e 

implementação.  

Em relação aos programas de desenvolvimento rural, na qual a ADRA é parte 

interessada, são questionadas as condições técnicas dos mesmos.  

Contudo, não é visível que isso tenha repercussões práticas em curto prazo, 
pois o sector continua a beneficiar de poucas atenções e recursos e os que 
acontecem são dirigidos para ações de resultado duvidoso, pois não estão 
criadas condições técnico-organizativas para um investimento de grande 
escala em maquinaria agrícola e irrigação, por exemplo.  (ADRA 2005, p.3) 

 

A gestão do Estado é tida como autoritária, questiona-se a qualidade do 

trabalho, as ambiguidades das políticas governamentais, com notada defasagem 

entre a concepção e implementação. Se por um lado, são apresentados os 

programas sociais como mecanismos de superação da pobreza, de outro, esses 

programas têm falhas no âmbito da sua implementação avaliação e participação dos 

cidadãos.  Analistas políticos analisam que essa ruptura dá-se, inclusive, pela falta 

de participação ativa dos cidadãos nas tomadas de decisões.  

Para ADRA, houve uma participação da sociedade civil no debate sobre os 

programas sociais, porém, não foi tido em consideração, no momento da execução, 

por questões ligadas ao tipo de governação.  
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Pedro Pontual (2000) na sua tese de doutorado advoga a importância da 

criação de um novo espaço público não estatal que passa pela criação de um novo 

contrato político, pelo qual o Estado se abre, por decisão dos gestores, a uma nova 

esfera de decisões advindas dos cidadãos que, combinada com a esfera da 

representação política, possibilitaria um processo de desprivatização das decisões 

do Estado e de consequente publicização. (PONTUAL, 2000 p.40).  

Daí a necessidade, de facto, em se construir um país democrático e de direito 

como afirma a constituição angolana no seu artigo n°2.  

Artigo n° 2: 
“A República de Angola é um Estado democrático e de direito que tem como 
fundamentos a soberania popular, o primado da constituição e da lei a 
separação de poderes e interdependência de funções, a unidade nacional, o 
pluralismo de expressão e de organização política e a democracia 
representativa e participativa”.  

 

Espera-se da gestão pública estatal, mudanças sociais necessárias, o que 

sobrevirá pela maior efetivação e posicionamento crítico-reflexivo de seus cidadãos 

enquanto beneficiários dos programas governamentais. Este é um dos desafios das 

organizações da sociedade civil, e ADRA tem buscado efetivar essa perspectiva.  

Apesar das críticas que a ADRA apresenta sobre o modelo de 

desenvolvimento do Estado, ela também aponta progressos, vivenciados no pós-

guerra, como por exemplo, a criação de diversos programas sociais, os quais, 

mesmo com todas as suas falhas,  não deixam de serem ganhos com a paz efetiva 

no país.  

Transformar esses programas sociais em políticas de continuidade é uma 

questão que a ADRA, levanta, demonstrando a preocupação com a sustentabilidade 

dos programas e o seu caráter duradouro, pois, são fundamentais que sejam 

garantidos os direitos socioeconômicos dos cidadãos.  
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Dentre os avanços apontados estão: melhoria nos serviços sociais na zona 

rural com abertura do ensino médio, ampliação da rede de agências bancárias, a 

melhoria do poder de compra dos funcionários, o alargamento da rede de telefonia 

móvel, uma melhor relação da polícia com os cidadãos. A administração do Estado 

foi reposta em todo território. (ADRA, 2004) 

A atenção do país está voltada à reconciliação, à reintegração social das 

pessoas mais afetadas pela guerra e à reconstrução do país. Para isso, houve 

aprovação de diversos programas. O Programa Geral de Desmobilização e 

Reintegração (PGDR-Implementado de 2003-2006), 328 milhões de dólares, nos 

quais 50% do valor foram financiados pelo Banco Mundial; aprovação da Estratégia 

de Luta contra a Pobreza; novas atitudes dos bancos em relação à concessão de 

crédito bancário para indivíduos e empresas aumentam de redes de telefonia móvel. 

(ADRA, 2003) 

Portanto, os progressos e avanços apresentados, pela ADRA, complementam 

de certo modo, o que nitidamente apresentamos no segundo capítulo, quando 

abordávamos as políticas sociais no âmbito do processo de paz. 

 

3.2- A ADRA ENQUANTO DINAMIZADORA DA AÇÃO DE CIDADANIA 

PARTICIPATIVA  

A leitura e análise dos relatórios e documentos demonstrou a acuidade da 

ADRA como facilitadora na dinamização das organizações comunitárias, existentes 

nas suas áreas de ação. Neste item, abordamos o papel da ADRA no 

desenvolvimento das comunidades, buscando a compreensão de como se dá esse 

processo e de que forma influência a relação com o Estado. 

A intervenção da ADRA dá-se em dois níveis:  
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a) Junto das comunidades locais, isso é privilegiando as comunidades 

rurais; 

b)  Junto das instituições de Estado e outras. Através da influência nas 

políticas públicas.  

As ações da ADRA, como se fez referência no capitulo anterior, tem como 

beneficiários finais  homens, mulheres, crianças, jovens, rapazes e raparigas do 

meio rural, em posição de desvantagem estrutural e de pobreza. Define como 

beneficiários diretos as famílias. Elege como beneficiários institucionais ou 

intermediários, as uniões e núcleos, fóruns, associações de camponeses, 

cooperativas, comissões de pais, grupos de mulheres e outros grupos locais.  

A ADRA adota como abordagem metodológica o desenvolvimento 

comunitário. Assim para a compreensão dessa apropriação revisitamos o conceito 

de Desenvolvimento Comunitário, segundo a sua historicidade e vigência em países 

em vias de desenvolvimento como é o caso de Angola.  

Apesar da nossa pesquisa não ter como objetivo aprofundar o 

desenvolvimento comunitário, constatamos que essa expressão ganha força num 

olhar mais pormenorizado da sua pertinência na atuação da ADRA, enquanto 

instituição em estudo.  

O Desenvolvimento Comunitário surge precisamente no final do século XIX, 

mas os primeiros estudos científicos emanam no século seguinte, após a primeira 

guerra mundial, em 1920. (SILVA, 1974). Ao longo dos anos, foram adoptadas 

várias abordagens para se discutir o DC, no cenário de transformações sociais 

significativas. As teorias sociológicas através de seus autores buscaram sistematizar 

o conhecimento na área de desenvolvimento, destacando os condicionantes 

presentes nas relações sociais. Assim encontramos o desenvolvimento dessa 
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temática em autores clássicos como, Georg Simmel, Emile Durkheim, Frederic Le 

Play e Patrick Geddes   

Simmel demonstrou a necessidade de se estudar os grupos sociais em 
relação à sua situação espacial; Durkheim que salientou a importância da 
divisão de trabalho na sociedade; Le Play que insistiu no estudo da 
comunidade em relação ao seu ambiente físico, e Geddes que estimulou o 
planejamento das comunidades. (Silva, 1974 p. 7) 

 

Ressalta-se a colaboração desses autores, pelas diferentes perspectivas de 

estudos que cada um desenvolveu, visando, sobretudo, um olhar integral sobre as 

relações sociais. A configuração do Desenvolvimento Comunitário entendida como 

uma abordagem cientifica-metodológica, deriva do fato, da mesma ser composta 

por,  

[...] levantamentos (que) contribuíram para introdução de algumas melhorias 
nas condições sociais, para sistematização de métodos e técnicas de coleta 
de dados sobre vários aspectos de vida da comunidade e para a divulgação 
da documentação elaborada sobre as realidades das comunidades 
estudadas. (Silva, 1974 p.6) 

 

Houve diferentes contribuições e abordagens como a etnológica, a 

antropológica, a ecológica, ou seja, em diferentes as áreas de conhecimento, o 

estudo de comunidade se tornou relevante e necessário.  

Constata-se que à medida que os estudos sobre DC foram sendo 

sistematizados, a concepção de comunidade foi agrupando elementos estruturais e 

funcionais, pensando em atributos explícitos e implícitos na realidade da 

comunidade. Foram criadas classificações e tipologias de comunidade, como por 

exemplo, comunidade rural, urbana, suburbana, metropolitana e indígena, cuja 

característica depende de uma conjugação de critérios e valores diversos. (Idem, 

1974)  

É fundamental dizer, que a implantação pelos Estados subdesenvolvidos, 

como caso brasileiro, da metodologia de desenvolvimento comunitário, ganha força, 
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nos anos 1960/70, com a introdução da ideologia desenvolvimentista12 no continente 

latino-americano em particular, que prega a busca pelo desenvolvimento através do 

crescimento econômico. Tendo como estratégia a modernização do meio rural.   

Segundo Wanderley (1993), as teorias desenvolvimentistas e modernistas, 

que sustentam a origem do desenvolvimento de comunidade foram superadas. Nos 

anos 1990, apareceu de forma bastante contunde a discussão sobre 

desenvolvimento humano e sustentável (que coloca como objetivo último o ser 

humano em todas as suas dimensões (ONU, Informe sobre Desenvolvimento 

Humano, 1990): 

O desenvolvimento humano é um processo mediante o qual se oferece às 
pessoas maiores oportunidades. Entre estas, as mais importantes são uma 
vida prolongada e saudável, educação e acesso aos recursos necessários a 
um nível de vida decente. Outras oportunidades incluem a liberdade política, 
a garantia dos direitos humanos e o respeito a si mesmo.  
O desenvolvimento permite aos indivíduos fazer uso destas opções. 
Ninguém pode garantir a felicidade humana e as alternativas individuais são 
algo muito pessoal. Sem duvida, processo de desenvolvimento deve pelo 
menos criar um ambiente propício para que as pessoas, tanto individual 
como coletivamente, possam desenvolver todas as suas potencialidades e 
contar com uma oportunidade racional de levar uma vida produtiva e criativa 
conforme as suas necessidades e interesses.  
[...] A liberdade é primordial para o desenvolvimento humano. Os indivíduos 
devem ser livres de exercer suas opções em mercados viáveis e deve dar-
se-lhes a oportunidade de expressar suas opiniões para configurar sua 
própria estrutura política. (ONU citado por, WANDERLEY 1993 p.130)  

 

Várias categorias, como oportunidades, direitos, participação e liberdade, são 

postas em evidência na definição da ONU, sobre o desenvolvimento humano. Muitas 

delas representam desafios para as sociedades contemporâneas. E como veremos 

a seguir, as ONGs e, em especial, a ADRA, manifestam-se advogando essas 

categorias.  

A ADRA entende o Desenvolvimento Comunitário como um modelo de 

educação não formal, um processo de interação pedagógica entre homens, 

                                            
12

 As políticas desenvolvimentistas foram promovidas por organismos internacionais, como a ONU, 
CEPAL, BID, FMI, aliança para o progresso. Em Angola temos o modelo desenvolvimentista como 
política central de governo 
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mulheres e crianças por um lado, e as equipas da organização por outro, visando ao 

desenvolvimento das comunidades, à sua autonomia, ao seu emponderamento e ao 

exercício da cidadania conforme apresentado no capítulo dois.  Esse 

posicionamento da ADRA está voltado aos anos 1990 aquando do seu surgimento, 

em contexto de reestruturação ideológica a nível nacional e internacional.  

Esta concepção abraçada pela ADRA levou à construção dos seguintes 

princípios metodológicos: 

 Os direitos dos membros das comunidades e as suas prioridades de 

desenvolvimento devem sobrepor-se às opções consciencializadas pelos 

técnicos; 

 A participação, como condição para que as comunidades tomem decisões 

fundamentais relativas ao seu próprio desenvolvimento; 

 O respeito pela identidade e pelos valores culturais das comunidades; 

 O estabelecimento de parcerias e a construção de pontes de diálogo entre os 

diferentes atores sociais, engajando-se no reforço dos mecanismos de 

cooperação entre o Estado e a sociedade civil; 

 A sustentabilidade, para que os processos de mudança sejam equilibrados, 

sem rupturas e tenham durabilidade e continuidade no tempo; 

 A influência sobre as políticas públicas e as práticas de governação. 

 

Os programas de orientação, nomeadamente: 

 A Advocacia Social que visa influenciar as políticas públicas a favor dos 

grupos sociais mais excluídos, adoptando modelos em função das demandas 

e do contexto sociopolítico do país; 
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 A assessoria, tendo em vista o reforço de capacidades dos atores locais 

(organizações comunitárias, ONGs, Administrações Locais do Estado, etc.), 

procurando celebrar compromissos entre as equipas da ADRA e as 

organizações e instituições, em função de demandas concretas; 

 As Escolas de Campo de Agricultores (ECAs) que, como metodologia de 

capacitação assente na experimentação em ambiente de trabalho dos 

camponeses com recurso aos seus conhecimentos e recursos, serão 

fundamentais para a promoção de sistemas de produção agrícola e pecuária 

ambientalmente sustentáveis; 

 A análise e desenvolvimento da cadeia de valor como instrumento estratégico 

que visa o controlo e a gestão dos fatores que determinam os custos de 

produção e vantagem competitiva, fortalecendo a capacidade de atuação dos 

camponeses no mercado; 

 O Sistema de Aprendizagem de Género em Ação (GALS-Gender Action 

Learning System), no âmbito da promoção da justiça de género nas famílias e 

nas instituições. (ADRA, 2011) 

Constata-se que os princípios metodológicos e os programas apresentados 

pelo Plano Estratégico de 2012 a 2016 da ADRA, denotam inteira incorporação, no 

seu discurso, da preocupação com o desenvolvimento humano e sustentável, 

estando também presentes nuances historicamente relacionadas ao 

desenvolvimento de comunidades, por isso, a intervenção feita com as organizações 

e grupos comunitários.  

Conforme vimos explicitando, a ADRA tem como foco de atuação as famílias, 

grupos sociais e suas comunidades. 
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Tabela 4 - Número de famílias e grupos apoiados pela ADRA 2002 – 2011 

Ano  N° Famílias  N° Organizações 

Comunitárias  

2002 73.005 ±400 

2003 68.979 400 

2004 65.205 752 

2005 91.142 694 

2006 66.681 691 

2007 43.474 569 

2008 54.994 648 

2009 51.982 498 

2010 91.493 362 

2011 32.899 582 

 Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos relatórios da ADRA 

 

A tabela acima ilustra o número de beneficiários das ações da ADRA. 

Constatamos que ao longo de dez anos, o número de beneficiários da ADRA tende 

a oscilar, há momentos em que a mesma chegou a trabalhar com mais de 700 

grupos ou organizações comunitárias e mais de 91 mil famílias.  

A variação nos números de organizações deve-se por razões objetivas, como: 

processo seletivo natural (os grupos menos organizados acabam por desaparecer) , 

e a evolução dos grupos para associações.  
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O grupo de referência da ADRA foi sendo alterado, diminuindo o trabalho 

direto com a família e tendo como referência as organizações comunitárias.  

o trabalho direto com as famílias reduziu de forma significativa em 2008, 
sendo que a maioria esmagadora dos projetos em curso está direcionada 
para a promoção de ações de reforço organizacional e relação com os 
atores externos das organizações comunitárias de base e Administrações 
Locais do Estado. Essa mudança, de algum modo, está a provocar a 
redefinição do conceito de grupo de referência que até aqui vinha sendo 
utilizado. Neste sentido, de uma forma geral, as organizações comunitárias 
e as respectivas redes locais (núcleos, fóruns e uniões), particularmente as 
associações passaram a ser o principal grupo de referencia direto dos 
projetos de terreno. (ADRA, 2008 p.15) 

As organizações comunitárias possuem diversas formas organizativas 

emergentes no seio das comunidades rurais: núcleos de associações, associações 

de produção, associações de prestação de contas, comissões de pais, dentre 

outras. São dinamizadas através de um estudo de comunidade, que permite 

conhecer as demandas e necessidades de uma determinada comunidade. 

Originalmente esses grupos nascem da comunidade e, em alguns casos, a ADRA 

estimula a criação dos mesmos.  

O trabalho promovido com os grupos está subjacente aos programas e 

projetos que ADRA desenvolve.  O Programa de Desenvolvimento Rural Sustentável 

é o principal programa da ADRA, pois o mesmo está orientado para contribuir na 

redução da pobreza através do aumento dos rendimentos econômicos das famílias, 

no fortalecimento dos mecanismos de dialogo entre os atores locais e na promoção 

de práticas de gestão sustentável dos recursos naturais. (ADRA, 2011).  

O referido Programa intervém em quatro dimensões importantes: Segurança 

Alimentar e nutricional, ambiente e gestão de recursos naturais, terras, e poder local. 

Essas quatro dimensões são tidas como a base para o desenvolvimento das 

comunidades, e são agrupadas em linhas de ações, a saber:  
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Em relação a Segurança Alimentar e nutricional:  

 Promoção de iniciativas de produção agropecuárias nas comunidades 

fortalecendo a capacidade de gestão e utilização de tecnologias adaptadas; 

 Reforço da capacidade de integração dos camponeses nos circuitos de 

comercialização;  

 Promoção de atividades de geração de renda não agrícolas  

 Apoio ao acesso das comunidades ao credito;  

 Promoção de ações de educação nutricional que valorizem a utilização 

racional e consciente dos alimentos locais, com base na divulgação de 

informação sobre a qualidade dos alimentos; 

 Influência na formulação e implementação de programas públicos locais de 

segurança alimentar e nutricional.  

 

Em relação à dimensão Ambiente e Gestão: 

 Promoção de sistemas de produção ambientalmente sustentáveis;  

 Capacitação das comunidades para gestão sustentável de recursos naturais;  

 Desenvolvimento de ações de educação ambiental; 

 Promoção de ações de prevenção e mitigação dos efeitos das mudanças 

climáticas;  

 Formulação e implementação de programas públicos de gestão ambiental; 

 

Em relação a terras:  

 Desenvolvimento de ações de educação jurídica; 

 Apoio aos processos de legalização de terras nas comunidades; 

 Participação na resolução de diferentes tipos de conflitos de terras. 
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O poder Local:  

 Dinamização dos mecanismos de articulação entre as administrações locais e 

as organizações da sociedade civil ao nível dos municípios e comunas; 

 Reforço do movimento associativo e cooperativo nos municípios;  

 Desenvolvimento das ações de apoio ao empreendedorismo econômico nos 

municípios; 

 Reforço do papel das instituições do poder tradicional na promoção do 

Desenvolvimento local; 

 Promoção do debate nos municípios sobre o processo autárquico; 

 Formulação e implementação participativa dos planos de desenvolvimento 

local.  

As dimensões de intervenção temática da ADRA são atreladas ao 

Desenvolvimento Local, que se constitui também em estratégia de trabalho. Verifica-

se fortemente o papel educativo que compõem essas ações.  

Pain (2007) ao ressaltar os aspectos de participação, na sua tese de 

doutorado, demonstra como essa função pedagógico-educativa é visível nas ações 

da ADRA, demonstrando a forte influência freireana.  

Para Idaci Ferreira, no início da instituição, o pensamento freireano ou 
dentro dessa perspectiva de participação estava mais ligado ao Fernando 
Pacheco e alguns líderes. Segundo ela, a ADRA é uma organização de 
aprendizagem. A maioria dos funcionários não tinha muito claro no início à 
visão em termos de promover a participação e a cidadania. Faltavam-lhes 
referências, não sabiam muito bem o como, e a metodologia. Eles foram 
aprendendo ao longo da caminhada, aperfeiçoando o seu pensamento, a 
sua visão, a sua metodologia com a prática: ação versus reflexão versus 
ação. Ainda de acordo com Idaci, esta foi a grande sabedoria da 
organização e que lhes permitiu e tem permitido construir uma visão de 
desenvolvimento e de mudança social bastante assentada na realidade 
concreta do país e por outro lado permitindo também que todos os quadros 
da organização, e não somente os diretores, saibam a direção a seguir. 
(Entrevista, 2007 citado por, Pain 2007 p. 237) 
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O projeto da ADRA, de dinamização dos grupos através dos processos 

participativos nos procedimentos de implementação ou monitoria dos programas, é 

um desafio. Os lideres consideram a participação como um processo e não um 

produto acabado, contemplando dimensões culturais e valores presente nas 

relações comunitárias. Por isso, o resultado não é imediato, e tende a ser qualitativo 

na medida em que os grupos vão amadurecendo.  

Apresentamos, a seguir, alguns resultados e impactos alcançados com a 

dinamização de grupos comunitários: 

 Demissão de responsáveis de organizações comunitárias e de instituições do 

poder tradicional por mau ou indecoroso desempenho, por iniciativa da 

“base”;  

 Rejeição pelas comunidades dos Gambos do projeto de delimitação de terras 

das comunidades, proposto pela FAO, por não servir os seus interesses;  

 Rejeição de filiação na UNACA por parte de nove associações do Cubal; 

 Participação ativa nos encontros das comunidades enquanto espaços de 

integração e articulação de atores do desenvolvimento rural (Administrações e 

Estado, Igrejas, ONGs); 

 Atitude reivindicativa crescente das organizações comunitárias e locais nos 

fóruns municipais como, por exemplo, no Dombe Grande em relação à 

questão cheias do Rio Kaporolo e à elevação da comuna a município. (ADRA, 

2002-3, p.10) 

 Criação da comissão da União das Associações de Camponeses do 

Município da Kahála, integrando representantes dos vários núcleos das 

associações, tendo os representantes da comissão sido convidados pela 

Administração Municipal a fazerem parte do Fórum. 
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O Núcleo Representativo das Comunidades (NRA) do Dombe grande e o 

Fórum de Desenvolvimento Comunitário da Catumbela desempenham o papel de 

assessoria e consultoria junto das respetivas administrações. (ADRA 2004 p. 13)  

Um ponto interessante a ser destacado é a capacidade de organização dos 

grupos nas comunidades rurais, constituindo-se numa forma de reinvindicação 

conjunta e exercício de cidadania. Por isso, o próprio Estado, através do governo, é 

chamado a prestar um serviço digno a esse território marginalizado. Já fizemos 

referências ao fato de que as políticas estão mais voltadas para as áreas urbanas do 

país, tendo em conta o modelo de desenvolvimento. 

 

 

Foto: Reunião com beneficiários da intervenção-ADRA 

 

Na construção da cultura democrática e com a dinamização de grupos de 

interesse pela ADRA, observamos, pela análise do material empírico, o crescente 

posicionamento político desses grupos ao defenderem e reivindicarem seus direitos. 

Como é o caso, por exemplo, da preocupação das comunidades com a defesa de 

suas terras, atentas ao conhecimento da legislação existente; aumento dos 

encontros entre administrações locais e as comunidades, por iniciativa destas, para 

tratar de questões de seu interesse; ampliação da prática de reuniões regulares nas 
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associações no quadro do exercício da democracia interna e transparência. (ADRA, 

2011) 

 A forma de intervenção da ADRA é entendida como uma maneira de 

dinamizar a área rural e alertar o Estado sobre a necessidade em se incluir nas 

políticas governamentais as necessidades das comunidades rurais e a sua 

participação.  

Quadro 4 - Programas e Projetos desenvolvidos 2002-2011 

Ano  
N° 

Projetos  

Abrangência Territorial 

  Províncias13  N° de 

Municípios  

 

2002 

------ Benguela, 

Huambo, Huíla, Malanje 

e Luanda. 

24 Municípios 

(15% do total do país) 

 

2003 

------ Benguela, 

Huambo, Huíla, Malanje 

e Luanda14. 

24 Municípios 

(15% do total do país) 

 

2004 

 

39  

 

Luanda, 

Benguela, Huambo, 

Huila e Malanje.  

 

29 Municípios  

 

2005 

 

42  

Benguela, 

Huambo, Huíla, Malanje 

e Luanda.  

 

26 Municípios  

  Luanda, Bengo, 27 municípios 

                                            
13

 Há províncias como Cunene e Namibe, em que a ADRA desenvolve atividades através da Antena 
Huíla em parcerias com as ONGs e organizações presentes nesses espaços.  
14

 Luanda é a capital do país. Portanto, é onde está situada a sede da organização, é através dela 
que se efetua a parceria a nível Central do Estado.  
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2006 44   Malanje, Benguela, 

Huambo e Huíla. 

(17% do total do país) 

 

2007 

 

45   

Luanda, Bengo, 

Malanje, Benguela, 

Huambo e Huíla. 

28 Municípios 

 

2008 

 

32  

Luanda, Bengo, 

Malanje, Benguela, 

Huambo e Huíla e 

Cunene. 

27 Municípios  

 

2009 

 

34  

Luanda, Bengo, 

Malanje, Benguela, 

Huambo e Huíla e 

Cunene.  

22 municípios  

 

2010 

 

42  

Luanda, Bengo, 

Malanje, Benguela, 

Huambo e Huíla. 

22 municípios  

 

2011 

 

31 

Luanda, Bengo, 

Malanje, Benguela, 

Huambo e Huíla. 

20 municípios 

(cerca de 12% do país) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. Retirado dos relatórios-ADRA 

 

O quadro acima demonstra abrangência territorial, elencando as províncias e 

munícipios em que ADRA, intervém.  

Os projetos desenvolvidos pela organização evidenciam a sua atuação e 

competência em atuar no espaço rural, o que não é uma ação simples, requer da 

organização uma articulação e redimensionamento de estratégias.  
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Os Projetos estão conectados em Programas. Já fizemos referência ao 

Programa de Desenvolvimento Local Sustentável. Mas há, também, o Programa de 

Cidadania e Educação, o Programa de Lobby e Advocacia. Para suporte desses 

mesmos programas, há o Programa de Desenvolvimento Organizacional. Os 

mesmos já foram resumidamente apresentados no capitulo anterior. Neste item, 

evidenciaremos apenas alguns aspectos pertinentes.  

Importante reforçar que os programas não são implementados de forma 

isolada, mas articulam-se e complementam-se. Por outro lado, verifica-se uma 

semelhança entre as suas componentes e suas linhas de ação.  

A eficiência dos programas dá-se não pelo número de projetos realizados por 

ano, mas pelas parcerias e financiamentos que são estabelecidos ao longo do 

processo. O processo refere-se à elaboração, implementação e avaliação dos 

mesmos. Para isso, a ADRA tem trabalhado tanto com o Estado quanto com as 

organizações comunitárias e doadores internacionais. Esses aspetos serão 

explorados no item sobre os processos de parcerias.  

Outro aspecto a ser destacado, refere-se à importância dos grupos na 

efetivação das políticas e pensamento estratégico da ADRA.  Apresentamos 

exemplos de manifestações de famílias e as organizações comunitárias e as famílias 

referentes à presença da ADRA em seus territórios, extraídos de Relatórios ADRA 

2002-2011. 

“quando certos funcionários veêm os grupos comunitários a vir reivindicar até 

Administração ficam com medo, fogem”. (participante de formação em 

Desenvolvimento Comunitário na província da Huila) 

 

“As associações estão a reativar solidariedades antigas a nível da 

comunidade, pois elas ajudam as pessoas mais vulneráveis, fornecem créditos, 
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reativam mecanismos de interajuda”.( Presidente da Associação de Kapunje -

Caála) 

“Parte do que antes era feito pela ADRA em relação à distribuição de bens e 

reembolso agora é feita pelas comissões, associações e olosongo”. (Idem) 

“Membros da associação de Kapunje foram convidados para apresentarem 

cumprimentos de Fim de ano ao Administrador da Caála”. (Idem)  

“Graças a ADRA agora estou independente, a independência chegou à minha 

casa, porque o meu marido agora ajuda nos trabalhos de casa, já não sou escrava.” 

(responsável pela Associação das Mulheres do Kinglês em Malanje) 

“Graças a ADRA fiz o meu curso de ensino médio, pois o dinheiro necessário 

saiu da produção de milho e feijão do talhão da minha mãe”. (membro da 

comunidade do Açude –Catumbela).  

“A ADRA tirou-nos do buraco”. (Agricultor do Açude-Catumbela) 

“Para comprar um pano ou um lenço tinha de passar um ano e esperar a 

época das colheitas, hoje, com os lucros dos negócios que estamos a fazer, em 

cada mês compro um lenço e compro roupa para os meus filhos”. (líder do grupo 

de mulheres de Vicassa- Caála) 

“Comer arroz na minha casa já não é só no natal”. (Camponês da aldeia de 

Kassoco-Huambo) 

“Dantes eu era o terror dessa comuna, os camponeses tinham medo de mim. 

Agora sou promotor de direitos humanos e eles escolheram-me para representar a 

comuna no Encontro das comunidades”. (Policial de uma comuna em Malanje) .( 

Relatórios ADRA-2002-2011) 

 

As falas dos beneficiários a respeito da intervenção da ADRA são uma 

demonstração de como os serviços prestados estão sendo valorizados, e servem 

como indicadores de processos de autonomização e de avanços em termos de 

enfrentamento da situação de extrema pobreza de algumas famílias, e a questão do 

exercício de cidadania. Porém, é preciso reconhecer que essas atividades têm 

também uma função assistencial.  
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Nesse contexto, os comentários dos beneficiários corroboram o que 

Fernandes classifica como sendo terceiro setor, enfatizando os aspectos ligados à 

filantropia, participação voluntária, à caridade, e à conjugação de termos como 

cidadania e direitos. Se por um lado, temos o assistencialismo, do outro, percebe-se 

a tentativa de promover a autonomia das comunidades por via da participação e 

exercício de cidadania.  

Os grupos comunitários têm estado a avançar nas suas relações com a 

Administração do Estado, por meio das administrações municipais e comunais, 

conforme pode detectar em algumas manifestações dos beneficiários... Dessa 

forma, parece estar se caracterizando uma nova etapa na relação entre 

Administração e a comunidade, que é a de proximidade. Em outras momentos era 

quase impossível estabelecer-se esse tipo de relação, pela própria natureza 

autoritária do Estado.  

 

 

 

Outra inferência que podemos extrair das ações da ADRA, a partir das falas 

dos beneficiários, é a que muitos autores crítico-reflexivos apresentam como a 

focalização e falta de abrangência  das ações do Terceiro Setor.  No entanto são 

ações que se configuram como aspectos valorativos e qualitativos tendo em 
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consideração, muitas vezes, a satisfação de necessidades de um pequeno grupo, 

uma pequena família quiçá uma comunidade, que estão à margem das políticas 

sociais.  

A dinamização das organizações comunitárias é fruto de pressupostos e 

processos de parcerias que a ADRA estabelece com diversas instituições, do setor 

público ou do setor privado através das agências financiadoras de seus projetos.  

No próximo item, analisamos como se dão tais parcerias, focando nas 

parcerias com Estado. 

 

3.3- PROCESSOS DE PARCERIAS COM OS NÍVEIS DA ADMINISTRAÇÃO DO 

ESTADO  

“Parceria é uma relação baseada numa visão, objetivos e valores comuns. É 
uma ação conjunta de partilha, de complementaridade baseada em um 
compromisso ou acordo voluntário e consciente entre as partes (instituições, 
organizações, grupos, indivíduos) procurando a satisfação de objetivos 
comuns. Pressupõe o conhecimento e respeito mútuo, relações horizontais 
e responsáveis, permanente negociação, o poder e a capacidade de dar e 
receber.” (Plano Estratégico, ADRA 2011 p.21) 

 

Retomamos o lema da ADRA “articulados em redes fazemos melhor”, pois é 

fundamental para compreensão deste aspecto de nosso estudo. O foco de 

intervenção da ADRA são as comunidades rurais através da dinamização das 

organizações comunitárias e famílias e, também, junto das instituições de Estado e 

outras.  

Para efetivação da sua missão são desenvolvidos vários projetos, como 

vimos anteriormente, cerca de 30 projetos são implementados por ano, os quais 

estão conjugados aos programas da instituição.  

A ADRA, no seu plano estratégico, apresenta como eixo de ação as 

parcerias, entendidas como um “elemento básico para fortalecimento de espaços de 
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diálogo e concertação, atuando de forma integrada e articulada, com vista ao 

alcance de objetivos comuns”. (ADRA, 2011p. 16) 

Para a ADRA, as parcerias são estabelecidas em vários municipal, provincial 

e nacional/ central.  Nesse contexto, a ADRA assume o Estado/Governo como 

parceiro fundamental na articulação de parcerias.  

 Nas comunas e municípios, promovendo a aproximação, o diálogo e o 

trabalho conjunto entre organizações comunitárias e outras organizações 

locais e as administrações do Estado, capacitando quadros das várias 

instituições, promovendo palestras e, ainda, oferecendo  apoio organizacional 

a diversas OSC.  

 Nas sedes das províncias, interagindo com as diversas OSC, promovendo 

debates sobre temas diversos (desenvolvimento sustentável, poder local, 

descentralização e desconcentração, terras, políticas de desenvolvimento 

rural e agrícola, democracia e cultura democrática, desenvolvimento local) e 

coordenando ações com direções dos governos provinciais, especialmente 

em Benguela (através dos grupos e fóruns), no Huambo (divulgação e 

entendimento da legislação por parte dos cidadãos), na Huíla (colaboração 

com sector da educação) e Bengo (trabalho com a Polícia Nacional no 

domínio dos direitos humanos); 

 A nível central, influenciando no setor da Educação (Reforma do Ensino, 

elaboração dos guias metodológicos de todas as disciplinas curriculares do 

ensino do 1° nível ) , na discussão da legislação sobre terras , na estratégia 

de desconcentração e descentralização ( organizando debates e 

influenciando a tomada de decisões ) , na estratégia de Desenvolvimento de 
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longo prazo, no código das ONGs, na participação ativa das conferências, 

seminários e debates através da comunicação social.  (ADRA, 2003) 

 

Guilherme Santos reforça que as parcerias entre a ADRA e o Estado ocorrem 

em diferentes níveis de governação (nível local, regional, provincial e Nacional), seja 

com diferentes instituições setoriais do Estado, , seja com organizações da 

sociedade civil ou setor privado ou ainda instituições religiosas. Às razões são 

essencialmente ligadas à complementaridade, pois se trata de uma organização 

social que tem fins sociais, que têm em vista a equidade, a justiça social, a luta 

contra a descriminação. 

Assim, as parcerias entre os dois setores é entendida como uma ação de 

complementaridade. Segundo Guilherme Santos as parcerias são realizadas por 

diversas razões:  

 

a) Tem a ver com a importância de que têm  essas parcerias hoje, pois  
também ajudam a influenciar políticas sociais. Ajudam a influenciar práticas 
e atitudes das instituições do Estado, ou seja, a natureza do Estado é 
essencialmente autoritária, o Estado concebe as coisas de cima para baixo, 
o Estado tem a função de exercer o poder, de fazer com que as sociedades 
funcionem, tem função de regulamentação. Então é preciso, que às vezes o 
Estado tenha uma visão, uma perspectiva de outros atores sociais, que têm 
também como objeto de trabalho, zelar pelos grupos mais vulneráveis, 
grupos mais pobres; 
b)  Importância de se gerar sinergias. Atuar sozinho no setor social, não 
nos leva a lugar nenhum, hoje em dia no mundo contemporâneo, as formas 
mais eficazes, mais efetivas de promover a justiça social faz-se por via de 
sinergias. Desenvolver alianças, e ao estabelecermos parcerias com outras 
organizações da mesma natureza ou não, estamos a princípio a construir 
redes, estamos a desenvolver sinergias que possam na verdade, ampliar 
um impacto ao nível da sociedade.  
c) A partilha de conhecimento e informação. Nos negócios comerciais o 
segredo é arma do sucesso, mas no setor social a partilha é alma da 
promoção social.  

 

Pela manifestação de seu Presidente, podemos detectar como a ADRA, 

percebe as parcerias com o Estado, ou seja,  como forma da sociedade civil 

organizada influenciar políticas públicas, criar sinergias,. Frente às transformações 
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sociais que ocorrem em níveis mundial e nacional, há necessidade dos atores 

sociais trabalharem de forma articulada. Outro elemento tem a ver com a partilha de 

informações e conhecimento.  

Deste modo, destacamos um ponto que nos parece fundamental na análise 

em curso.  Apesar de alguns autores críticos considerarem que as parceiras 

público/privado são uma forma de desresponsabilização do Estado por meio da 

delegação de tarefas, para a ADRA, esta análise parece não se aplicar, face às 

características do Estado angolano. Por exemplo, os projetos da ADRA, não são 

financiados pelo Estado. Estes dependem de doadores Internacionais. O Estado 

angolano não está suficientemente aberto a estabelecer uma parceria de âmbito 

financeiro com o Terceiro Setor. Outro exemplo é o facto de que a ADRA, não 

obstante sua existência ultrapassar os 20 anos e se considerar parceira do governo, 

não lhe foi atribuído o titulo de “organização de utilidade pública”.  

A Lei No. 14/91 define as associações como “toda união voluntária de 

cidadãos angolanos ou estrangeiros, com caráter duradouro que visa à prossecução 

de um fim comum e sem intuito financeiro” (art. 2). A mesma lei aborda a questão da 

relação entre associações e os organismos da administração pública; enfatiza que o 

Estado deve incentivar a constituição das associações registradas e apoiar as suas 

atividades (art. 19).  

ARTIGO 19. 
(Apoio do Estado) 
1. A administração central e local do Estado deve incentivar e apoiar a 
constituição e atividade das associações registradas, sem prejuízo do 
disposto nos artigos 7.° e 9.° da presente lei. 
2. Às associações de utilidade pública será prestado um apoio especial. No 
item 2, do artigo citado, afirma-se que haverá uma atenção especial às 
organizações de utilidade pública, sendo este um instrumento legal, uma 
forma de permitir que a organização tenha uma vida estável e diferenciada, 
possam usufruir de financiamentos por parte do Estado, e estabelecer-se 
uma relação. 
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A referida lei não define as parcerias e seus critérios. Tampouco se 

estabelece o procedimento para o acesso aos recursos materiais e financeiros junto 

ao Estado, mas é um instrumento legal da qual as ONGs apropriam-se para 

estabelecer algum tipo de relação com a administração pública.  

Embora a ADRA destaque que as parcerias com o Estado são realizadas em 

diferentes níveis, constata-se que as mesmas não se dão de forma homogênea, ou 

seja, são mais bem absorvidas no nível municipal. 

De acordo com Dinho Major, a ADRA tem melhores relações com as 
administrações municipais do que com administrações das províncias 
(exceto Benguela, uma relação antiga e muito boa; e Malanje que tem vindo 
a crescer o apoio do governo provincial, mas somente na Direção Provincial 
de Educação), pois estas não estão envolvidas em práticas sociais e com 
isso sentem menos o problema. No entanto, muitas políticas utilizadas por 
instituições do Estado são inadequadas para o desenvolvimento de Angola, 
e, portanto, deveria a sociedade civil contribuir de forma mais intensa para o 
aprimoramento de determinadas políticas. (Pain, 2007 p.239)  
De qualquer forma os programas do executivo atualmente em 

implementação têm impulsionado as administrações municipais a se 
articularem mais com as organizações da sociedade civil, bem como a 
aumentarem a sua interação com as comunidades. (ADRA, 2011 p. 6) 

 

É fundamental elucidar que as relações entre o Estado e ADRA, ou seja, com 

as organizações da sociedade civil em geral, estão permeadas por um contexto de 

lutas e desafios, por se tratar de um Estado democraticamente em construção. A 

lógica de ação das OTS envolve a participação, diferente da lógica Estatal. Essa 

contradição fez com que a ADRA criasse o Programa de Lobby e Advocacia.  

O Programa de Lobby e Advocacia foi estruturalmente reconhecido no plano 

estratégico 2012-2016, como uma unidade de gestão da ADRA. O presente 

programa compõe as seguintes linhas de ação: Redes, parcerias e alianças; 

Estudos, pesquisas e sistematização; Informação Documentação e Comunicação; 

Monitoria avaliação das políticas públicas. Destacamos o aspecto ligado às redes, 

parcerias e alianças que se substancia no:  
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 Reforço da capacidade de intervenção social e politica das redes e outros 

espaços de mobilização das organizações da sociedade civil (Rede Terra, 

EPT, OPSA, Grupo de Descentralização, Conferência da Sociedade Civil, 

Encontro das comunidades); 

 Apoio ao desenvolvimento organizacional e institucional de outros atores da 

Sociedade civil; 

 Estabelecimento/reforço das relações com Rede internacionais ligadas às 

causas que a ADRA defende (Fórum Social Mundial, Rede de SA na CPLP, 

Rede CODESRIA, IUCN, Redes no âmbito da SADC) 

 Reforço das parcerias com universidades, centros de estudos nacionais e 

estrangeiros.  

Assim, a ADRA preocupa-se em estabelecer e estreitar parcerias com 

instituições internacionais e com as redes da sociedade civil nacional. Nesse 

sentido, os relatórios apontam que 70% dos financiamentos da ADRA, veem de 

organizações europeias. (ADRA, 2011) 

 

 

 Foto: XV Encontro Nacional das Comunidades 
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Porém, quando faz menção ao aspecto ligado à monitoria e avaliação das 

políticas públicas, demonstra a preocupação na:  

 Participação em conjunto com outras organizações da sociedade civil no ciclo 

do Orçamento geral do Estado; 

 Participação articulada com outros atores da sociedade civil nos processos de 

formulação, divulgação, implementação e monitoria de outras políticas 

públicas;  

 Reforço dos mecanismos de dialogo permanente entre a sociedade civil, 

Assembleia Nacional e o Executivo (governo).  

 

É fundamental se ressaltar o trabalho da ADRA em parceria com o 

Observatório Político Social de Angola-OPSA, relativo à análise do Orçamento Geral 

do Estado-OGE, ou seja, a participação da ADRA por via da elaboração de um 

documento anual, que é remetido ao Estado angolano, visando influenciar o 

direcionamento dos recursos financeiros do país, promovendo a participação das 

OTS nesse processo. Nesse sentido, a avaliação da ADRA está voltada para áreas 

da educação, agricultura, saúde e desenvolvimento rural.   

As organizações da sociedade civil desejam se articular para participar das 

tomadas de decisões em relação aos rumos que se dão aos recursos públicos, o 

que se  torna imperioso no novo quadro democrático que o país procura alcançar, 

em busca da democracia participativa, como afirma Pontual (2000):  

Uma democracia participativa requer da parte dos cidadãos uma 
capacidade desenvolvida de julgar criticamente os acontecimentos e 
transcender a lógica individual para chegar a pontos de vista universais que 
lhes permitam encarar comunicativamente (com outros e outras) os 
problemas de uma comunidade. Um cidadão-sujeito desenvolve sua 
autonomia e criatividade não no vazio, mas no âmbito de uma racionalidade 
comunicativa. (Pontual, 2000p. 49-50)  
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O processo de democracia participativa é uma configuração importante na 

promoção da cultura democrática no país. Em Angola, não é vigente a postura dos 

cidadãos em fiscalizar ou supervisionar as ações do Estado de forma critica. As 

organizações da sociedade civil, sobretudo a ADRA, têm procurado incidir de forma 

mais sistemática e incisiva frente às responsabilidades do Estado.  

Guilherme Santos (entrevista 2015) sinaliza alguns benefícios ao país  com a 

forma de trabalho da ADRA e, sobretudo com a presença das OTS, e como isso tem 

sido absorvido pelo Estado através das políticas públicas.  Afirma que, hoje, o 

próprio governo tem acenado com a participação da sociedade nas politicas 

públicas, por meio de instâncias criadas legalmente, inspirado no trabalho das 

ONGs, ao longo dos anos 1990, quando começam a surgir às primeiras ONGs no 

país. Portanto, há 25 anos não tínhamos uma abordagem metodológica que 

promovesse a participação. Com o trabalho das ONGs, atualmente, o Estado aborda 

também a participação.  Existem leis no país que foram influenciadas pela sociedade 

civil, por exemplo, a lei de terras, a legislação sobre descentralização, a própria 

filosofia que hoje aparece na lei constitucional de promover a cidadania, a expressão 

sociedade civil não existia há 25 anos.  

Isto tudo é produto dessa escola da sociedade civil que também foi 

influenciada por outras escolas, seja a rural, como a experiência da Escola latina 

americana, particularmente, com a teoria de educação de Paulo Freire. Há, no 

entanto, muito a ser feito, até porque não faltam recursos ao Estado Angolano para 

que possa incentivar e promover a construção e consolidação da cidadania e da 

democracia participativa. 

O processo de descentralização e desconcentração vigente no país 

impulsionou a relação entre o Estado e as OTS. A formalização desse processo está 
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expressa no Decreto– Lei n°02/07 de 3 Janeiro de 2007 visando proporcionar maior 

autonomia às administrações locais.  

A formalização do Decreto-Lei n°02/07 foi o culminar de um processo que já 

tinha se iniciado há alguns anos. O relatório de 2004, aponta o surgimento de 

espaços de diálogo e concertação em nível municipal, entre as administrações do 

Estado e os cidadãos, através das formas associativas como as organizações 

comunitárias e locais, e as instituições tradicionais.  

ADRA, nesse processo, interveio dando assessoria metodológica na 

implementação dos planos de desenvolvimento municipal, as administrações 

provinciais e municipais, promovendo ciclos de formação aos funcionários do 

Estado, o conteúdo dessa formação teve como objetivo a elaboração de projetos 

sociais. Deu-se nas províncias da Huíla, Huambo e Benguela. 

Junto das comunidades locais, a ADRA promove a participação das 

organizações comunitárias nos Conselhos de Auscultação e Concertação Social, 

espaço criado pelo governo para promover o diálogo entre as comunidades e os 

órgãos da Administração local.  

 

Quadro 5 - Principais parcerias da ADRA com instituições do Estado
15

 

N

° 

Instituição  Situação relacional  

1 Ministério da 

Agricultura e 

Desenvolvimento Rural  

Trocas de 

informações 

                                            
15

 Apresentamos apenas, alguns exemplos de organismos estatais que firmam parcerias com ADRA. 
Nos anexos temos uma lista de várias organizações estatais e não só que a ADRA considera 
parceiros.  
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2 Secretária de Estado 

do Desenvolvimento Rural-

ENSAN 

Trocas de 

informações 

3 Direções Provinciais 

da Agricultura /EDAs 

Trocas de 

informações  

4 Ministério da Educação  Trocas de 

Informações  

5 Administrações 

municipais  

Troca de 

informações/ envolvimento 

da administração nas 

atividades da ADRA  

Fonte: elaborado pela pesquisadora, retirado dos relatórios da ADRA. 

 

Destacamos alguns dos parceiros governamentais que a ADRA considera 

serem os principais tendo em conta os seus objetivos. Guilherme Santos aponta que 

as parcerias dependem dos objetivos da organização. E dá exemplos claros, 

afirmando que as mesmas se realizam de várias formas, ocorrem por meio de 

conteúdo de interesse comum, bem como podem ocorrer por via do cumprimento 

das normas estatais. Por exemplo, a UTCAH, é uma instituição que o governo criou 

para regular as atividades das ONGs em Angola, as ONGs são obrigadas a produzir 

relatórios anuais para fornecer a UTCAH como forma de controle das atividades das 

OTS.  

Portanto, a ADRA estabelece relações com a UTCAH, como forma de 

cumprimento das normas, mas a ADRA estabelece relações com o Ministério da 

Agricultura porque o referido Ministério tem a missão de gerir, administrar a política 
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agrária do país. A razão da ADRA tem a ver com a promoção do desenvolvimento 

rural e agricultura.  

A ADRA tem outros parceiros governamentais, com os quais desenvolve 

projetos comuns, como é o caso do Ministério da Administração do Ordenamento de 

território, Urbanismo, Habitação e Ambiente, e as respectivas Direções Provinciais, a 

Direção Provincial da família e Promoção da Mulher.  

Os programas e projetos estatais que a se apresentam como parceiros diretos 

da ADRA, por meio da influência nas políticas públicas, estão expressos nos 

seguintes aspetos: 

 Programa de Apoio à campanha agrícola. Através do credito bancário as 

cooperativas agrícolas. A ADRA apresentou uma proposta de projeto ao 

Ministério Agricultura com objetivo de facilitar o acesso ao crédito de 

campanha por parte das associações e cooperativas, no âmbito do decreto 

executivo n°16/10 de 14 de Abril do Conselho de Ministro; 

 Implementação dos 11 compromissos da Criança: participação na 

avaliação das atividades do CNAC, a ADRA é membro no referido Conselho; 

 Implementação dos Compromissos de Dakar sobre a Educação Para 

Todos: Rede Angolana da Sociedade Civil de educação para todos – ADRA é 

vice-presidente; 

 Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do ENSAN: 

desenvolveu a suas ações junto do governo central, através da participação 

em debates e seminários, bem como facilitar e intermediário da sociedade 

civil; 

 Pacote Legislativo Florestal: Uma iniciativa do Ministério da Agricultura no 

qual a ADRA foi incorporada nas discussões públicas sobre a Estratégia 

Nacional de Povoamento e Repovoamento Florestal. (ADRA, 2010) 
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Os relatórios apresentam resultados das parcerias entre os dois setores,  tais 

como:  

 Participação do programa Onjila em comissões de trabalho, fóruns, encontros 

e acompanhamento da Reforma Educativa e implementação do Plano de 

Educação para Todos até 2005; 

 Influência sobre todo o processo de consulta, debate e apresentação de 

propostas para o Anteprojeto da Lei de Terra (que foi aprovado em 2004, e 

consequentemente se tratou de uma das leis com maior participação da 

sociedade civil); 

 Envolvimento nas discussões sobre a Estratégia de Combate à Pobreza;  

 Influência na reflexão sobre a Estratégia de Desconcentração e 

Descentralização e construção do Poder Local; 

 Aumento da colaboração da ADRA com instituições como o FAS; 

 Aumento significativo das solicitações à ADRA para apresentar as suas 

opiniões sobre temas diversos por parte de instituições do Estado, instituições 

multilaterais, doadores e agências das nações unidas; 

 Aumento da participação da ADRA em negociações a nível de governos 

Províncias e Administrações Municipais; 

 Aumento das solicitações à ADRA para participação em debates nos órgãos 

de comunicação social; 

 Audiência de cortesia concedida pelo Vice-Governador de Benguela, para 

tratar de questões ligadas ao Crédito Agrícola de Campanha;  

 Nas províncias onde a ADRA trabalha, foi convidada pelas instituições do 

Estado a integrar aos comitês de Pilotagem do Crédito de Campanha ao nível 

dos munícipios; 
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 O Ministério da Educação reconhece o papel da OTS no discurso proferido 

por um de seus vice-ministros, na conferência de apresentação do estudo 

sobre Reforma Educativa em Angola.  

 

Os resultados das ações da ADRA demonstram sua importância como 

parceiro estratégico do governo, nas questões ligadas ao desenvolvimento social, 

convidada a apresentar pareceres nas áreas ligadas à agricultura, nutrição, 

segurança alimentar, educação, e desenvolvimento rural. Há, pois, reconhecimento 

do domínio dessas áreas pela organização e, por outro lado, revelam a necessidade 

do governo estabelecer uma gestão pública participativa tendo em conta os 

princípios constitucionais.   

Não obstante, os resultados responderem aos objetivos da ADRA, é 

fundamental perceber-se que o mesmo ocorre no cenário de lutas e desafios entre a 

necessidade das organizações não governamentais se potencializarem e se 

preparem estrategicamente para lidar com um Estado de natureza autoritária, em 

que a cultura democrática é muito recente e nem sempre os organismos estatais 

estão abertos ao diálogo e troca de informações com o Terceiro Setor.  

A ADRA, apesar de ser uma organização do terceiro setor, que depende 

financeiramente de organizações internacionais para desenvolver suas ações, tem 

se destacado no âmbito da sociedade civil e junto do aparelho estatal, tendo sido de 

diferentes formas reconhecida pelo vários atores.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa sob tema “o terceiro setor na gestão de programas sociais em 

parceria com o Estado”, foi elaborada a partir de estudo de caso, tendo como objeto 

empírico a organização não governamental ADRA.  

Para a construção do referencial teórico realizamos pesquisa bibliográfica 

sobre conceitos teóricos como: Estado, sociedade civil, terceiro setor e parcerias 

numa abordagem\ abrangente e contextualizada historicamente.  

A ADRA existe desde os anos 1990, surge como uma organização não 

governamental, no âmbito da implementação formal do modelo democrático no país, 

através da Lei Constitucional, cria-se a Lei das Associações de 14/91.  

Para a abordagem do objeto empírico buscamos informações sobre essa 

organização e sobre as parcerias entre o ADRA e o Estado. Vale ressaltar que a 

nossa preocupação foi analisar o surgimento da como ADRA, num determinado 

momento histórico, num complexo processo de relações com o Estado, tendo em 

conta a natureza autoritária do Estado angolano e os processos históricos do país. 

Para a concretização desse aspecto recorremos aos documentos institucionais da 

ADRA e igualmente aos documentos do Estado.  

No primeiro capítulo, buscamos contextualizar a discussão teórica-conceitual 

sobre um conjunto de conceitos que nos auxiliaram a problematizar e compreender o 

tema em questão, a partir de diferentes posicionamentos teóricos e modelos 

societários vigentes nas sociedades contemporâneas.  

A tipologia de ONGs apresentada no primeiro capítulo pela Maria Gohn 

sugere analisar, a partir das características da ADRA, a sua aproximação conceitual. 

Percebe-se que ADRA conflui aspectos de ONGs caritativas, desenvolvimentistas, 
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cidadãs e ambientalistas, por conta da diversidade das suas ações e a sua 

metodologia de trabalho requer convergir às diferentes tipologias.  

A abordagem Gramsciana sobre a sociedade civil como espaço de 

manifestação das organizações através da representação dos diferentes grupos de 

interesse (associações e organizações, sindicatos, atividades culturais, e meios de 

comunicação), é um referencial fundamental para  o entendimento da relação entre 

Estado e sociedade civil,  tendo em vista a questão da hegemonia. Assim o terceiro 

setor, é apreendido como o conjunto de organizações da sociedade civil sem 

interesses econômicos (organizações não governamentais, e sem fins lucrativos,  

conforme abordado no primeiro capítulo).  

No capítulo dois, fizemos uma abordagem histórico-social do surgimento da 

sociedade civil no contexto angolano. Demarcamos inicialmente o período de 1960 a 

1975 (inicio da luta armada contra a colonização; e o alcance da Independência 

nacional), portanto só se pode falar de Estado Angolano a partir de 1975. O período 

de 1975 a 2002 (Independência de Angola e alcance da paz efetiva em 2002).  

Há um legado ideológico que sustenta o governo de Angola, que é 

caracterizado pela falta de uma gestão participativa. Vivemos um período de 500 

anos de colonização, seguido de uma guerra civil de 27 anos, entre os partidos 

políticos, no qual o maior interesse dos mesmos era o poder. Temos, atualmente, 

um governo que concentra e centraliza as políticas sociais, não facilitando a 

participação dos cidadãos angolanos. Por mais que se criem alguns instrumentos 

legais de participação cidadã, no caso dos CACS, acabam sendo apenas 

mecanismos de controle do próprio Estado, e não um espaço de debate e confronte 

das agendas políticas de governação.  
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A paz efetiva no país abriu caminho para o crescimento econômico e a 

criação de diversos programas sociais com destaque para Estratégia de Combate a 

Pobreza e, mais recentemente, ao Programa Nacional de Desenvolvimento.  

É importante assinalar que as relações de diálogo entre o Estado e a 

sociedade civil iniciaram-se de forma lenta e incipiente, com a implantação dos 

Programas do Fundo de Apoio Social e o Programa de Apoio à Reconstrução (PAR).  

Programas estes que promoviam fóruns de encontros com as organizações da 

sociedade civil. Porém, a formalização e legislação ocorrem com aprovação do 

Decreto Lei sobre os processos de desconcentração e Descentralização do Poder, 

que instaura ao nível das administrações locais, os CACS. Representou um avanço 

significativo nas relações entre o Estado e a sociedade civil, mas com limitações.  

A lei das associações 14/91 no seu artigo 20° apresenta as prorrogativas para 

que uma organização se torne de “utilidade pública”.  Aponta que a mesma deve 

colaborar intensamente com as atribuições do Estado, concernente ao 

desenvolvimento comunitário.  A ADRA é uma organização que trabalha com a 

presente metodologia, mas ainda assim, não aufere o Estatuto de Utilidade Pública. 

Para se ter uma ideia ela comporta o Programa de Desenvolvimento Local e 

Sustentável.  A análise das ações da ADRA, seu tempo de existência  e a vasta 

credibilidade que a mesma tem tido,  tanto, no âmbito nacional como no 

Internacional,  nos permitem afirmar que a mesma possui as condições para que se 

torne uma organização de utilidade pública. Porém, segundo os dados a própria  

organização requereu o pedido  há alguns anos, mas até ao momento não lhes foi 

dada alguma resposta.  

O estudo demonstrou que apesar do crescimento econômico verificado após 

a guerra civil de 2002, a aprovação de vários programas sociais de combate a 
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Pobreza, Reabilitação de Infraestruturas, estes não foram suficientes para avançar 

sobre os danos causados pela instabilidade política e social que o país vivenciou 

durante 27 anos. É evidente de que o crescimento econômico nem sempre promove 

o desenvolvimento social. Para o contexto angolano é nítida essa prorrogativa.   

No que tange às parcerias das parcerias da ADRA com o Estado, conforme 

reflexão teórica aludida no terceiro capítulo, à relação entre Estado e o Terceiro 

Setor, é uma ação complexa tendo em conta a falta de abertura de o Estado 

incorporar outros atores na gestão do espaço público, mas isso decorre da falta de 

gestão dos órgãos do Estado, da burocracia, e a forte ausência da cultura 

democrática no país.  

A sociedade angolana em si, não está ainda preparada a assumir e discutir 

questões políticas e sociais de forma aberta e transparente, por isso, a importância 

das organizações do terceiro setor atuarem como dinamizadoras da inserção dos 

cidadãos nas discussões sobre direitos, democracia e participação. Destacamos o 

papel da ADRA nesse processo de construção da cultura democrática no país, 

através das parcerias com o Estado. 

É necessário assinalar que apesar da existência dos pressupostos de 

parcerias, a participação das organizações do Terceiro Setor é limitada, e enfrenta 

diversos desafios apresentados ao longo da dissertação. Por essa razão, a ADRA no 

seu plano de estratégico tem como preocupação o estabelecimento de parcerias 

com as instituições do Estado.  

O estudo mostrou que as parcerias com Estado dão-se, sobretudo, em três 

níveis (Municipal Provincial e Nacional/Central).  A ADRA tem como foco de trabalho 

as comunidades rurais, sendo assim, se tornam imprescindíveis  as parcerias com 
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as administrações locais (municipais e comunais), sendo que estes órgãos da 

administração do Estado estão mais próximos dos cidadãos.  

A pesquisa constatou que as parcerias são definidas de acordo com o 

conteúdo, relacionado a cada nível. Nesse sentido, , as parcerias que a ADRA 

desenvolve com as administrações municipais, têm como eixo principal  a assessoria 

e formação na elaboração de projetos, identificação de problemas comunitários  

junto aos funcionários do Estado. No nível das direções provinciais, o foco está  na  

integração da ADRA em equipes técnicas de discussões de temas como 

desenvolvimento social, agricultura, segurança alimentar e nutricional, e outros 

temas transversais que interessam a organização. Em nível Central/Nacional 

ressaltam-se parcerias em atividades como participação da organização em debates 

ligados a temas da sua área de atuação, conforme discutido anteriormente.   

É pertinente referenciar que as parcerias entre a ADRA e o Estado têm um 

caráter de complementaridade. Cabe assinalar que o sentido do termo 

complementaridade, neste estudo, significa coparticipação da sociedade civil nas 

políticas públicas do país, exercendo o controle social no que se refere às politicas 

governamentais.  

Ora, entender que as parcerias dão-se como forma de complementaridade 

das ações do Estado e não como confronto, denota certo consenso entre os dois 

setores. Sabemos, no entanto, que as relações entre os mesmos também são 

caracterizadas por confrontos e luta ideológica.  Pudemos verificar  em nosso estudo 

que a ADRA se posiciona criticamente às ações do governo.  

Outro dado interessante explicitado pela pesquisa é o facto dessas parcerias 

não envolverem recursos financeiros da parte do Estado, ou seja, não se verifica o 

repasse de verbas diretas às organizações do terceiro setor. Vimos pela literatura 
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referenciada que , quando se discute as parcerias no contexto neoliberal, a grande 

preocupação está na criação de mecanismos financeiros que promovem o repasse 

de verbas para as organizações do Terceiro Setor reconhecidas pelo Estado.  

A ADRA envolve-se com o Estado para influenciar as políticas públicas, em 

muitos casos, sem contra partida financeira.  Alguns exemplos corroboram essa 

premissa, como por via ou em nome do trabalho de advocacia social para influenciar 

políticas públicas, decisões e atitudes, em várias circunstâncias, os quadros de 

funcionários e voluntários da ADRA trabalham horas inteiras com as instituições do 

Estado a custo zero,. A ADRA tem um quadro que representa a organização no 

Conselho Nacional da Criança quase em tempo inteiro.  

O Desenvolvimento Comunitário concebido pela ADRA como metodologia de 

trabalho visa promover a educação cidadã, que permita a participação e autonomia 

das comunidades angolanas nas políticas públicas. Portanto, as dimensões grupo, 

comunidade e individuo têm um caráter importantíssimo para ADRA, no que  pese 

existirem teorias sociais que superam essa forma de intervenção social.  

A questão do Desenvolvimento Comunitário torna-se relevante quando 

pensado como dinâmica em comunidades instituídas e datadas historicamente. ( 

Wanderley, 1993) 

Daí ter em atenção os elementos que emergem dessa estratégia. Conforme 

nos apresenta Wanderley (1993 p.166):  

a) Os sujeitos individuais e coletivos que originam, mantêm e mudam ( 

lideranças, sindicatos, comunidades, movimentos, ONGs etc.); 

b) Os modelos, as teorias e os valores que orientam os sujeitos das 

comunidades e aqueles que, de forma direta ou indireta, as influenciam (governos, 

igrejas, partidos etc.); 
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c) Os projetos de sociedade que defendem ( liberalismo, socialismo ,etc);  

d) Os meios utilizados nas comunidades, no sentido de sua continuidade 

e transformação (socialização primária e secundária, educação, ação coletiva etc.)  

e) Os formatos organizacionais que elas vão estruturando (cooperativas, 

escolas comunitárias, comunidades de base, conselhos, ONGs). 

 

Os elementos destacados por Wanderley corroboram com o pensamento da 

ADRA, e da pesquisadora, em relação às faces com que se deve levar em conta a 

conceituação e dinamização do Desenvolvimento Comunitário, considerando-se  a  

questão educativa, o envolvimento dos sujeitos da comunidade,. Há experiências 

ricas e fecundas, É preciso fortalecê-las, potencializando a constituição de sujeitos 

coletivos e políticos. 

O Terceiro Setor em Angola apresenta desafio na construção de uma ordem 

de convivência democrática. É necessário para que a democracia esteja não apenas 

presente na constituição que estabelece que o nosso Estado é democrático e de 

Direito, mas que a mesma seja efetivada na vida dos “cidadãos” sem que se sentam 

ameaçados em perder seus direitos, em terem tolhida sua liberdade. 

Boaventura de Sousa Santos (2003) aponta quatro grandes desafios para o 

Estado Angolano e a sociedade civil no contexto de paz, que consideramos 

pertinentes para finalizar nossa análise. 

Primeiro deles diz respeito ao combate à desigualdades sociais. Angola é um 

país riquíssimo e a esmagadora maioria do seu povo vive na miséria. A guerra serviu 

até agora para encobrir que nas desigualdades reside uma das mais persistentes 

continuidades entre a Angola colonial e Angola pós-independência. 
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O segundo desafio está na construção de um Estado democrático, eficiente e 

Íntegro. Nesse contexto, é pesada a herança do Estado colonial, reconhece o autor. 

Mas ele está longe de explicar tudo! Esse desafio para o autor defronta dois grandes 

obstáculos. O primeiro é o da corrupção, ou seja, a privatização do Estado por parte 

da elite no poder. As histórias que correm em Luanda sobre negociatas fabulosas 

envolvendo lideranças políticas e seus familiares, são assaz preocupantes tanto 

mais que o sistema judicial assiste passivo ao que se passa. O segundo obstáculo é 

o da difícil interiorização da mentalidade democrática por parte das forças políticas 

que devem conduzir a transição democrática.  

O terceiro desafio volta-se à construção de um modelo político, social e 

cultural genuinamente angolano, um modelo que assuma o legado cultural do país 

(muitos deles preexistentes ao colonialismo) e o faça de maneira não tradicionalista, 

ou seja, em nome de uma racionalidade mais que a ocidental e de uma 

modernidade menos imperial e mais multicultural do que a imposta pelo colonialismo 

e pela globalização neoliberal.  

Finalmente, o quarto desafio para Santos consiste na reconciliação nacional. 

As tarefas de reconciliação nacional são particularmente exigentes para Angola 

porque não respeitam exclusivamente à reconciliação entre inimigos da guerra civil. 

Desta forma, para sarar as feridas, Angola deverá ter a coragem de construir uma 

Comissão da Verdade de Reconciliação. 

Os desafios e obstáculos apresentados por Boaventura de Souza Santos 

estão presentes de forma concisa e objetiva o contexto de trabalho das ONGs, e de 

certo modo, demonstram os grandes impasses que ainda estão sendo travados, 

quando pensarmos na influência da sociedade civil,\ frente ao Estado.  
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Para o contexto angolano, a presença das OTS é fundamental para 

manutenção da paz, e promoção dos direitos da população tendo em conta, que o 

Estado por si só não atende as necessidades dos cidadãos. O Estado angolano é 

forte em termos de recursos financeiros, no entanto as políticas sociais ainda são 

focalizadas, e com fraca implementação; são necessárias políticas sociais universais 

que promovam a participação da sociedade em geral. 

A pesquisa trilhou limitações que cabem ser explanadas aqui, por exemplo, a 

pouca de bibliografia em Angola que retrate os processos de surgimento da 

sociedade civil angolana e sua relação com o Estado; a dificuldade em acessar 

documentos estatais, de diversos Ministérios tendo em conta, a burocracia que se 

impõe; a dificuldade de aproximação de agentes públicos para coleta de 

informações.  

Houve momentos em que pensamos em desistir do tema, mas a pretensão 

em continuar foi movida pelo compromisso assumido com a sociedade angola. 

Ao final desta dissertação, esperamos ter contribuído para a produção de 

conhecimentos sobre o tema escolhido da realidade angolana. Ficam pistas para 

futuras pesquisas que continuem a desvelar questões fundamentais para a 

sociedade angolana.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE 1. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Este termo de consentimento livre e esclarecido foi usado junto ao funcionário 

da ADRA, (Presidente do Conselho Diretivo), durante o mês de Janeiro de 2015. Na 

cidade de Luanda.    

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário em uma 

pesquisa.  

Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar 

fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma 

delas é a sua e a outra é do pesquisador responsável. Em caso de recusa você não 

será penalizado (a) de forma alguma.  

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA  

 

Título do projeto: Parcerias Estado e Terceiro Setor em Angola: A 

Organização Não Governamental -ADRA - Um estudo de caso 

Pesquisadora responsável: Cecília José Quitombe, RNE V825279-J. 

Celular para contato: 11986477894/Brasil; 922843370/Angola. 

quitombeneta@hotmail.com 

 

 

mailto:quitombeneta@hotmail.com
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DADOS DA PESQUISA 

Tema: O terceiro setor na gestão de programas sociais em parceria com o 

Estado: “A Organização não governamental - ADRA“. - Um estudo de caso 

Questão Central: Como se dão as parcerias entre o Estado e o Terceiro 

Setor? 

Objetivo Geral: Analisar como se dão as parcerias entre Estado e o Terceiro 

Setor na gestão de programas sociais. 

Sujeitos da pesquisa:  

 Funcionários da ADRA 
 Funcionários das comunidades com as quais a ADRA trabalha 
 Funcionários do Estado (MINARS e UTCAH) 

 

 

 

Profª.DrªMariangela Belfiori 

Wanderley 

Orientadora/PUCSP 

 

 

     Cecília José Quitombe 

        Pesquisadora/ Mestranda 

 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DO SUJEITO 

 

Eu___________________________________________________________ 

B.I.N°_________________________________________________________ 
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Abaixo assinado, concordo em participar do estudo “Parcerias Estado e 

Terceiro Setor em Angola: A Organização Não Governamental -ADRA - Um estudo 

de caso como sujeito. Fui devidamente informado e esclarecido pela pesquisadora 

Cecília José Quitombe, sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim 

como a importância de minha participação. Foi-me garantido que estarão 

salvaguardados o sigilo dos meus dados pessoais e retirar  o meu consentimento a 

qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade.  

Local 

data________________________________________________________ 

Nome:_________________________________________________________ 

Assinatura:____________________________________________________   

 

 

  



139 
 

APÊNDICE 2. ROTEIRO DE ENTREVISTA  

O Roteiro de entrevista foi aplicado ao funcionário da ADRA (Presidente do 

Conselho Diretivo), durante o mês de Janeiro de 2015. Na cidade de Luanda. 

Roteiro de entrevista semi-estruturada para as instituições 

beneficiárias dos projetos da ADRA 

Tema de pesquisa: As parcerias Estado e Terceiro Setor: O caso da  

Organização não governamental –ADRA 

O roteiro de entrevista tem como analisar as parcerias entre o Estado e o 

Terceiro Setor na gestão de programas sociais em Angola pós-conflito armado.  

  

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

 

Formação Acadêmica_____________________________ 

Função que exerce na organização___________________ 

Tempo que exerce________________________________ 

Tempo de trabalho________________________________ 

Tem outro vinculo laboral ___________________________ 

 

QUESTÕES  

 

 

1. Quais são as razões para a criação das parcerias entre o Estado e a 

ADRA? 

2. Qual importância das parcerias? 

3. Em que consiste as parcerias? 

4. Como você analisa o estabelecer de parcerias da ADRA? 

5. Como você considera as formas de integração dos parceiros? 

6. Que ganhos podem ser apontados junto aos beneficiários dos 

programas sociais da ADRA? 

7. Quais são as limitações e os desafios que se obtém nos dois setores? 

8. Em que programas sociais Do Estado a ADRA trabalha? 
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ANEXO 1. PLANO ESTRATÉGICO DA ADRA 

 


